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RESUMO

A pesquis� ex�min� � �ngústi�, � fé e o �mor �omo elementos �entr�is n� filosofi� de Søren
Kierkeg��rd, dest���ndo su� rel�ção di�léti�� p�r� � existên�i� �utênti��. A �ngústi�, des�rit� �omo �
"vertigem d� liberd�de", revel� � tensão entre o finito e o infinito, �olo��ndo o indivíduo di�nte d�
ne�essid�de de es�olher entre possibilid�des existen�i�is. Ess� liberd�de, porém, não g�r�nte ��erto,
m�s �bre esp�ço p�r� o erro, torn�ndo � �ngústi� um� �ondição inevitável e �onstitutiv� d� �ondição
hum�n�. A fé emerge �omo respost� à �ngústi�, exigindo um "s�lto qu�lit�tivo" que tr�ns�ende � r�zão
e �br�ç� o p�r�doxo, �omo exemplifi��do n� n�rr�tiv� do s��rifí�io de Abr�ão. A fé não se justifi��
r��ion�lmente, m�s oper� em um� esfer� superior, onde o singul�r se torn� superior �o univers�l. O
�mor, por su� vez, h�rmoniz� �s tensões entre finitude e infinitude, tempor�lid�de e eternid�de,
possibilit�ndo � super�ção do desespero. Kierkeg��rd enf�tiz� que � existên�i� �utênti�� só é �l��nç�d�
qu�ndo o indivíduo integr� esses �on�eitos, vivendo um� rel�ção diret� e subjetiv� �om o Absoluto. É
no Instante, momento qu�lit�tivo que sintetiz� o tempor�l e o eterno, que � fé se torn� possível, exigindo
um� de�isão que tr�ns�ende � lógi�� hum�n�. Em síntese, � �ngústi�, � fé e o �mor form�m um� di�léti��
�ontínu�, �onvid�ndo o indivíduo � tr�ns�ender seus limites e � bus��r, por meio d� fé e do �mor, um�
existên�i� plen� e signifi��tiv�.

Palavras-�have: Angústi�; Fé; Subjetivid�de; Existên�i�; Amor, Kierkeg��rd.



ABSTRA�T

The rese�r�h ex�mines �nxiety, f�ith, �nd love �s �entr�l elements in Søren Kierkeg��rd's philosophy,
highlighting their di�le�ti��l rel�tionship in the pursuit of �uthenti� existen�e. Anxiety, des�ribed �s
the "dizziness of freedom," reve�ls the tension between the finite �nd the infinite, pl��ing the individu�l
before the ne�essity of �hoosing �mong existenti�l possibilities. This freedom, however, does not
gu�r�ntee �orre�tness but opens the door to error, m�king �nxiety �n inevit�ble �nd �onstitutive
�ondition of hum�n existen�e. F�ith emerges �s � response to �nxiety, requiring � "qu�lit�tive le�p" th�t
tr�ns�ends re�son �nd embr��es p�r�dox, �s exemplified in the n�rr�tive of Abr�h�m's s��rifi�e. F�ith
is not r�tion�lly justified but oper�tes in � higher sphere, where the singul�r be�omes superior to the
univers�l. Love, in turn, h�rmonizes the tensions between finitude �nd infinitude, tempor�lity �nd
eternity, en�bling the over�oming of desp�ir. Kierkeg��rd emph�sizes th�t �uthenti� existen�e is only
��hieved when the individu�l integr�tes these �on�epts, living in � dire�t �nd subje�tive rel�tionship
with the Absolute. It is in the Moment, � qu�lit�tive inst�nt th�t synthesizes the tempor�l �nd the etern�l,
th�t f�ith be�omes possible, dem�nding � de�ision th�t tr�ns�ends hum�n logi�. In summ�ry, �nxiety,
f�ith, �nd love form � �ontinuous di�le�ti�, inviting the individu�l to tr�ns�end their limits �nd seek,
through f�ith �nd love, � full �nd me�ningful existen�e.

Keywords: Anxiety; F�ith; Subje�tivity; Existen�e; Love, Kierkeg��rd.
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1 Kierkeg��rd �dotou pseudônimos em muit�s de su�s obr�s, não p�r� es�onder su� �utori�, m�s �omo um re�urso
filosófi�o e literário p�r� explor�r os diversos �on�eitos, �ondições d� n�turez� hum�n�, provo��r reflexões e �ríti��s
que pudessem ser impesso�is, no sentido de que o leitor pudesse pens�r por si mesmo. Além disso não pretendi� que
seus es�ritos �onstituíssem um sistem� de idéi�s. Aqui nest� pesquis�, m�is espe�ifi��mente, o �ont�to prin�ip�l foi
�om: Vigilius H�ufniensis (�utor de O Conceito de Angústia); Joh�nnes de Silentio (�utor de Temor e Tremor).

INTRODUÇÃO

A pesquis� que �qui se �present� n�s�e de um� inquiet�ção que está rel��ion�d� à

�ondição hum�n�, espe�i�lmente no que diz respeito às su�s dimensões existen�i�is m�is

�omplex�s e p�r�dox�is. A obr� de Søren Kierkeg��rd, filósofo din�m�rquês do sé�ulo XIX,

serve �omo eixo �entr�l p�r� explor�r tem�s �omo � �ngústi�, � fé e o �mor, que não �pen�s se

entrel�ç�m em su� filosofi�, m�s t�mbém ofere�em reflexões v�lios�s p�r� �ompreender �

n�turez� d� existên�i� hum�n�. A es�olh� por Kierkeg��rd não é �le�tóri�, su� �bord�gem

existen�i�list�, m�r��d� pel� subjetivid�de, pelo p�r�doxo e pel� ênf�se n� experiên�i�

individu�l, ofere�e um terreno fértil p�r� refletir sobre questões que �ontinu�m � des�fi�r �

hum�nid�de, �omo � liberd�de, � finitude, � bus�� por sentido e � rel�ção �om o tr�ns�endente.

A justifi��tiv� p�r� est� pesquis� reside n� relevân�i� �ontemporâne� desses tem�s.

Vivemos em um� er� m�r��d� por in�ertez�s, �rises existen�i�is e um� bus�� �onst�nte por

signifi��do em meio à fr�gment�ção d� vid� modern�. A �ngústi�, longe de ser um mero

sentimento de des�onforto, é um� experiên�i� que �onfront� o indivíduo �om su� liberd�de e

finitude, revel�ndo � tensão entre possibilid�de e respons�bilid�de. A fé, por su� vez, não se

reduz � um� �renç� religios�, m�s se �present� �omo um movimento existen�i�l r�di��l que

tr�ns�ende � r�zão e � mor�lid�de �omum, exigindo um "s�lto" qu�lit�tivo em direção �o

Absoluto. E o �mor, entendido �omo um� forç� h�rmoniz�dor�, ofere�e um� respost� às

tensões d� existên�i�, re�on�ili�ndo o finito �om o infinito e permitindo que se poss� super�r

o desespero p�r� �l��nç�r um� vid� �utênti��.

A estrutur� d� pesquis� é org�niz�d� em três ��pítulos, ��d� um dedi��do � um desses

tem�s �entr�is: � �ngústi�, � fé e o �mor. No ent�nto, longe de serem tr�t�dos de form� isol�d�,

esses �on�eitos são �n�lis�dos em su� inter-rel�ção, demonstr�ndo �omo eles se �rti�ul�m p�r�

form�r � b�se de um� existên�i� �utênti��. A seguir, �pen�s de p�ss�gem, segue-se um resumo

de ��d� ��pítulo, dest���ndo su�s �ontribuições e �onexões �om o todo d� pesquis�.

O primeiro ��pítulo �n�lis� � �ngústi� �omo �ondição fund�ment�l d� existên�i�

hum�n�, explor�ndo su�s r�ízes filosófi��s e teológi��s, �om dest�que p�r� o sentido em que

Vigilius H�ufniensis1 � des�reve �omo � "vertigem d� liberd�de". M�is que um sentimento de
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des�onforto, � �ngústi� revel� tensões entre liberd�de e finitude, possibilid�de e

respons�bilid�de, �olo��ndo o indivíduo di�nte de es�olh�s existen�i�is. Su� �nálise per�orre

desde �s tr�dições �br�âmi��s, onde emerge �omo respost� à finitude e �o divino, �té o

pens�mento jud�i�o-�ristão, que � �sso�i� à bus�� por redenção. Vigilius H�ufniensis � elev�

� um p�pel �entr�l n� filosofi� existen�i�l, vendo-� �omo ��t�lis�dor p�r� � �utenti�id�de,

exemplifi��d� n� n�rr�tiv� de Adão e Ev�. Assim, � �ngústi� não é um obstá�ulo, m�s um�

oportunid�de p�r� o �res�imento pesso�l e espiritu�l, �onvid�ndo, por �ssim dizer �o

enfrent�mento d�s in�ertez�s e à bus�� d� tr�ns�endên�i�.

O segundo ��pítulo explor� � noção de fé em Kierkeg��rd, �om fo�o em Temor e

Tremor, onde � fé é entendid� �omo um movimento existen�i�l r�di��l, m�r��do pelo p�r�doxo

�ngústi� e � "suspensão teleológi�� do éti�o". Kierkeg��rd, por Joh�nnes de Silentio, ilustr�

ess� idei� �tr�vés do s��rifí�io de Abr�ão, que, �o obede�er � Deus e dispor-se � s��rifi��r

Is���, tr�ns�ende � éti�� univers�l, demonstr�ndo um� rel�ção diret� e p�r�dox�l �om o

�bsoluto. A fé, port�nto, não se reduz � dogm�s ou �renç�s p�ssiv�s, m�s exige que o indivíduo

tr�ns�end� norm�s éti��s e �br��e o �bsurdo, �gindo em �onformid�de �om um telos divino

que ultr�p�ss� � �ompreensão hum�n�. Ess� visão des�fi� � r��ion�lid�de e � mor�lid�de

�omum, sugerindo sej�m re�onsider�d�s �s es�olh�s �om propósito de, n� es�olh� pelo que

não é �p�rente, en�ontre-se o que tem signifi��do. P�r� Kierkeg��rd, � fé não é um refúgio,

m�s um ��minho tr�nsform�dor que exige �or�gem, entreg� e �onfi�nç� no mistério do divino,

redefinindo � rel�ção entre o hum�no e o tr�ns�endente.

O ter�eiro ��pítulo �n�lis� � inter-rel�ção entre �ngústi�, fé e �mor em Kierkeg��rd,

mostr�ndo �omo esses �on�eitos fund�ment�m um� existên�i� �utênti��. A �ngústi�, �omo

experiên�i� d� liberd�de e �ontingên�i� hum�n�, surge �o �onfront�r possibilid�des infinit�s

e � respons�bilid�de de es�olher. A fé, respost� à �ngústi�, tr�ns�ende � r�zão e � mor�lid�de

�omum, tr�nsform�ndo-� em um� nov� rel�ção �om o Absoluto. O �mor, forç� h�rmoniz�dor�,

re�on�ili� tensões existen�i�is, permitindo � super�ção do desespero e � re�liz�ção d� síntese

hum�n�. A rel�ção entre �ngústi� e fé é di�léti��: � �ngústi� revel� � finitude e � ne�essid�de

de tr�ns�endên�i�, prep�r�ndo o terreno p�r� � fé, que, sem eliminá-l�, ofere�e um� nov�

perspe�tiv�. Em As Obras do Amor, Kierkeg��rd define o �mor verd�deiro �omo

desinteress�do e enr�iz�do no divino, re�on�ili�ndo finito e infinito. A super�ção do desespero

exige um s�lto qu�lit�tivo, envolvendo fé e �mor, onde o indivíduo, �o re�onhe�er su�

in��p��id�de de sintetiz�r �s �ntinomi�s hum�n�s, entreg�-se �o p�r�doxo d� gr�ç� divin�.

Ess� dinâmi��, não line�r, �onvid� à tr�ns�endên�i� e à integr�ção de �ngústi�, fé e �mor em

um� vid� plen� e signifi��tiv�.
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Est� pesquis�, �o explor�r � �ngústi�, � fé e o �mor no pens�mento de Kierkeg��rd,

bus�� ofere�er um� �ompreensão profund� e �br�ngente d� �ondição hum�n�. A �ngústi� é

�present�d� �omo um� �ondição ontológi�� que �onfront� o indivíduo �om su� liberd�de e

finitude; � fé, �omo um s�lto existen�i�l que tr�ns�ende � r�zão e �br�ç� o p�r�doxo; e o �mor,

�omo � forç� que h�rmoniz� �s tensões d� existên�i�, permitindo � super�ção do desespero e

o �l��n�e de um� vid� �utênti��. Ao integr�r esses �on�eitos, � pesquis� ofere�e um� reflexão

no sentido de que sej�m re�onsider�d�s �s própri�s experiên�i�s existen�i�is, ofere�endo

possibilid�de de entendimento que pode ilumin�r � bus�� por signifi��do e tr�ns�endên�i� em

um mundo m�r��do por in�ertez�s e des�fios.

A relevân�i� dest� pesquis� reside n� �tu�lid�de dos tem�s �bord�dos. Em um �ontexto

de �rises existen�i�is e bus�� por sentido, � filosofi� de Kierkeg��rd ofere�e um� perspe�tiv�

profund� sobre questões fund�ment�is �omo � liberd�de, � respons�bilid�de e � rel�ção �om

o tr�ns�endente. A �ngústi�, � fé e o �mor, enqu�nto elementos �entr�is d� experiên�i� hum�n�,

propor�ion�m novos ��minhos p�r� refletir sobre os des�fios e �s possibilid�des d� existên�i�.

Além de um� �nálise teóri��, este estudo bus�� estimul�r o diálogo interdis�iplin�r e despert�r

o interesse p�r� � obr� de Kierkeg��rd, �uj� riquez� e profundid�de �ontinu�m � inspir�r

reflexões sobre � �ondição hum�n� no tempo presente t�mbém.

Assim, � pesquis� não �pen�s �ontribui p�r� � �ompreensão de �lgum�s questões

relev�ntes d� filosofi� kierkeg��rdi�n�, m�s t�mbém �onvid� o leitor � refletir sobre su�s

própri�s es�olh�s e su� rel�ção �om o �bsoluto, ofere�endo ferr�ment�s p�r� enfrent�r �s

in�ertez�s d� vid� �om m�ior �utenti�id�de e signifi��do.
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2 Gênesis 22:2-3. Este episódio, que Kierkeg��rd explor� profund�mente em Temor e Tremor, exemplifi�� �
�ngústi� �omo um teste existen�i�l e um� �h�m�d� à fé. Abr�ão enfrent� o "�bsurdo" do m�nd�mento divino, que
des�fi� t�nto � éti�� qu�nto � r�zão. O s�lto de fé é � úni�� respost� possível.

1 SOBRE O TEMA: ANGÚSTIA

1.1 �onsiderações sobre a angústia

Muito se diz sobre Angústi� no sentido de identifi��-l�, por vezes, �omo um sentimento

�sso�i�do à sens�ção de des�onforto emo�ion�l profundo, result�nte d� experiên�i� hum�n�

�om um� v�ried�de de situ�ções de in�ertez�s, preo�up�ções, medos, dilem�s mor�is e

existen�i�is, dentre outros. Embor� � �ngústi� sej� frequentemente �sso�i�d� � sentimentos

neg�tivos, el� t�mbém pode ser vist� �omo um motor de tr�nsform�ção. Ao ser �onfront�do

�om su�s limit�ções e fr�gilid�des, � �ngústi� impulsion� o indivíduo � bus��r nov�s form�s

de �ompreender � si mesmo e o mundo �o seu redor, podendo ser um ��t�lis�dor p�r� o

�res�imento pesso�l e espiritu�l.

Aind� n� �ntiguid�de, embor� o termo �ngústi� não houvesse sido utiliz�do no sentido

�omo �tu�lmente é �omumente �onhe�ido, �s reflexões sobre �s difi�uld�des d� vid� hum�n�

às in�ertez�s existen�i�is, sobre � n�turez� d� s�bedori�, d� virtude e bus�� pel� verd�de, sobre

o desejo de se �l��nç�r o bem supremo, � bus�� pel� feli�id�de, � importân�i� do �utodomínio,

d� ��eit�ção d�s �ois�s �omo são, �onstituír�m inquiet�ções que o�up�r�m o pens�mento de

filósofos �omo �bord�gens pre�ursor�s p�r� �ompreender �s �omplexid�des emo�ion�is que

envolvem este tem�.

A �ngústi� é um� experiên�i� univers�l que tr�ns�ende �s fronteir�s religios�s. No

ent�nto, �s religiões �br�âmi��s, em p�rti�ul�r o Jud�ísmo e o Cristi�nismo, �on�ebem � fé

�omo um re�urso fund�ment�l p�r� lid�r �om � �ngústi�. Atr�vés d� fé, os indivíduos

en�ontr�m signifi��do p�r� o sofrimento, esper�nç� em um futuro melhor e um� �onexão �om

�lgo m�ior do que si mesmos. A práti�� religios�, �om seus ritu�is e ensin�mentos, ofere�e

ferr�ment�s p�r� enfrent�r �s �ngústi�s d� vid� e en�ontr�r p�z interior.

No Jud�ísmo � �ngústi� pode ser vist� �omo p�rte d� experiên�i� hum�n�, muit�s vezes

lig�d� à bus�� pel� �ompreensão do propósito divino e do p�pel do ser hum�no no mundo. Os

textos jud�i�os s�gr�dos frequentemente express�m sentimentos de dor, sofrimento e �onfusão

di�nte d�s difi�uld�des d� vid�. No ent�nto, há um� �onfi�nç� em Deus e n� bus�� pel�

s�bedori� divin� p�r� en�ontr�r �onforto e sentido em f��e d�s difi�uld�des do viver, �om

vist�s � �l��nç�r um meio de lid�r �om � �ngústi�, sej� no dilem� de Abr�ão2, no sofrimento



13

3 Jó 7:20. Jó vive � �ngústi� de �onfront�r � �p�rente �usên�i� de sentido no sofrimento. Esse momento reflete �
�ngústi� existen�i�l, onde � r�zão não en�ontr� respost�s, e o indivíduo é lev�do � um en�ontro profundo e
subjetivo �om Deus.
4 S�lmos 130:1-2. Este �l�mor d�s profundez�s represent� � �ngústi� hum�n� di�nte d� finitude e do pe��do. O
S�lmist� re�onhe�e su� ne�essid�de de Deus �omo � úni�� respost� à su� �ondição desesper�dor�.
5 M�teus 6:25-27. Estes versos �onstituem ensin�mentos de Jesus sobre �omo lid�r �om � �nsied�de (um� form�
de �ngústi�), tr�t�d� �omo um� �ondição que só pode ser super�d� pel� �onfi�nç� plen� em Deus. Jesus �h�m� à
rendição e �o �uid�do divino, des�fi�ndo o indivíduo � tr�ns�ender � preo�up�ção �om o mund�no.
6 2 Coríntios 12:9-10. P�ulo �dmoest� que � �ngústi� é vist� não �omo �lgo � ser evit�do, m�s �omo um�
oportunid�de p�r� o en�ontro �om Deus. N� fr�quez� hum�n�, o poder de Deus se m�nifest�, e � fé se torn� m�is
�utênti��.

de Jó3 ou no �l�mor dos S�lmos4, � �ngústi� é um �h�m�do à tr�ns�endên�i�, à fé e �o s�lto

p�r� �lém d� r�zão e d�s �ertez�s hum�n�s. El� não é �lgo � ser evit�do, m�s um elemento

ne�essário no ��minho p�r� � �utênti�� rel�ção �om o divino.

No Cristi�nismo � �ngústi� frequentemente é vist� �omo um� �onsequên�i� do pe��do

e Jesus é retr�t�do �omo �lguém que experimentou profund�mente o sofrimento hum�no,

torn�ndo-se um símbolo de emp�ti� e �omp�ixão divin�. Os textos �ristãos, �omo os que

rel�t�m o Ev�ngelho5 e �s Epístol�s6, sobretudo �s p�ulin�s, ofere�em �onselhos e

en�or�j�mento p�r� que � �ngústi�, �omo � experiên�i� de viver entre o pe��do e � redenção,

sej� super�d� medi�nte � fé e �onfi�nç�.

Kierkeg��rd é frequentemente �onsider�do um dos primeiros filósofos modernos �

�bord�r diret�mente � �ngústi� em su�s obr�s. Em su� �nálise, � �ngústi� é um� ��r��terísti��

fund�ment�l d� �ondição hum�n�, result�nte d� tensão entre o finito e o infinito, o tempor�l e

o eterno. Ele �rgument� que � �ngústi� surge qu�ndo os indivíduos são �onfront�dos �om �

respons�bilid�de de es�olher entre diferentes possibilid�des existen�i�is e enfrent�r o

des�onhe�ido. Kierkeg��rd vê � �ngústi� não �omo um obstá�ulo � ser evit�do, m�s �omo um

��t�lis�dor p�r� o desenvolvimento d� individu�lid�de e d� �utenti�id�de.

Kierkeg��rd desenvolveu um �on�eito filosófi�o p�r� �ngústi�, onde des�reveu, em

sentido �mplo, � �titude do homem que �ompreende su� situ�ção no mundo. De form�ção

�ristã, tendo re�ebido um� edu��ção religios� sever�, por meio d� qu�l �firm�v�-se �

pe��minosid�de hum�n�, �ompreendeu que o sofrimento proveniente d� vergonh� do pe��do

tem p�pel fund�ment�l n� form�ção d� �ons�iên�i� do homem interior.

Ao �n�lis�r � �ngústi� não � restringe � um� experiên�i� religios�, m�s � situ� �omo

um� �ondição fund�ment�l d� existên�i� hum�n�. A �ngústi�, segundo o filósofo, é inerente à

�ondição hum�n�, pois o homem é um ser finito que se �onfront� �om � infinitude d�s

possibilid�des. A experiên�i� d� �ngústi�, port�nto, é univers�l e �tempor�l, tr�ns�endendo �s

p�rti�ul�rid�des de ��d� indivíduo e de ��d� �ultur�.
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Kierkeg��rd pode f�l�r sobre � �ngústi� porque tem um� experiên�i� enorme, que

de�orre do f�to de ser um observ�dor do �omport�mento hum�no, d�do ter sido um es�ritor

que observ�v� �ri�nç�s, mulheres, m�rinheiros, enfim, um �urioso observ�dor d�s experiên�i�s

hum�n�s, ou mesmo porque tinh� um� experiên�i� enorme d� �ngústi�, d� �nsied�de, d�

mel�n�oli�, dentre outros sentimentos inerentes à pesso� hum�n� que experiment� f�tos

�dversos em seu viver.

O �utor de O Conceito de angústia, publi��do pel� primeir� vez em 1844 sob o

pseudônimo de Vigili�s Ha�fniensis (O vigil�nte de Copenh�gue), �present�v� su� obr� �omo

um <simples es�l�re�imento psi�ológi�o prelimin�r �o problem� dogmáti�o do pe��do

origin�l=. Es�l�re�imento psicológico e não filosófico! �omo �firm�do por H�ufniensis. P�r�

Kierkeg��rd, � �ngústi� é um est�do que m�nifest� � rel�ção do indivíduo �om o mundo,

rel�ção determin�d� pel� liberd�de (LE BLANC, 2003).

O estudo que ele nos �present� � respeito, �lém do m�is �omplexo e �br�ngente, �obre

um� gr�nde v�ried�de de questões, ou mesmo definições, que dem�nd�m �ompreender o

�on�eito de pe��do, o �on�eito de ino�ên�i�, o que sej� � qued�, d� �ons�iên�i� de liberd�de,

de fé, dentre outros �spe�tos que estão n� b�se de su� �on�epção de �ngústi�.

1.2 Uma leitBra possível do mito Adão e Eva para além do simbóli=o

Ao empreg�r o termo "mito" p�r� se referir à n�rr�tiv� bíbli�� de Adão e Ev�, o objetivo

não é desqu�lifi��r � históri�, m�s sim re�onhe�er � su� n�turez� simbóli�� e � su� função n�

�onstrução de um� identid�de �ultur�l e religios�. Mesmo Kierkeg��rd entendi� que eles

poderi�m �onter verd�des profund�s sobre � �ondição hum�n�

A n�rr�tiv� do Gênesis sobre o primeiro pe��do tem sido, sobretudo em nosso tempo,
�onsider�d� de m�neir� um t�nto qu�nto negligente �omo um mito.(KIERKEGAARD,
2010, p.34)

A observ�ção de H�ufniensis reflete su� preo�up�ção �om � form� �omo � modernid�de

tr�t� o rel�to bíbli�o do Gênesis, espe�i�lmente � históri� do pe��do origin�l e per�ebe que, em

seu tempo, h�vi� um� tendên�i� �res�ente de interpret�r ess� n�rr�tiv� de m�neir� simbóli��

ou míti��, em vez de vê-l� �omo um� verd�de fund�ment�l d� existên�i� hum�n�. Com su�

perspe�tiv� existen�i�list� e �ristã, o Autor não est�v� tão preo�up�do �om � histori�id�de

liter�l do rel�to, m�s sim �om seu signifi��do profundo p�r� � experiên�i� hum�n�.
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7 Pio XII, Divino afflante Spirit�, nn. 18-22: <Com bo� r�zão podemos esper�r que os nossos tempos �ontribu�m
t�mbém �om � su� quot�-p�rte p�r� um� interpret�ção m�is �omplet� e ex��t� d�s S�gr�d�s Letr�s... O intérprete
deve tr�nsport�r-se �om o pens�mento àqueles �ntigos tempos do Oriente e, �om o �uxílio d� históri�,
�rqueologi�... e outr�s �iên�i�s, ex�min�r e distinguir �l�r�mente que géneros literários... empreg�r�m os
es�ritores d�quel�s épo��s remot�s... Qu�is fossem..., o exeget� pode determiná-lo... só por meio dum diligente
ex�me d�s �ntig�s liter�tur�s orient�is... Convenç�-se que não pode des�ur�r est� p�rte do seu dever sem gr�nde
prejuízo d� exegese ��tóli��=.
8 O Conceito de angústia, 2021, p.11, 12

Ao longo d� históri�, � �ompreensão dos mitos evoluiu, p�ss�ndo de n�rr�tiv�s

�onsider�d�s imor�is e p�gãs p�r� textos s�gr�dos que revel�m verd�des profund�s sobre �

�ondição hum�n�. A interpret�ção dest� n�rr�tiv� bíbli�� é um exer�í�io �omplexo que envolve

� �onsider�ção de diversos f�tores, �omo o �ontexto históri�o, �ultur�l e religioso em que o

texto foi produzido. F�l�r dest� históri� é, t�mbém, estimul�r um� leitur� �tent� e �ríti�� do

texto s�gr�do, re�onhe�endo � importân�i� d� interpret�ção p�r� � �ompreensão d� su�

mens�gem.

M�s nos meios �ientífi�os � �on�epção neg�tiv� de mito foi ultr�p�ss�d� e �tu�lmente

estudiosos �ompreendem que o mito é um� form� de �omuni��ção. <O mito dá expressão

àquilo que qu�lquer ser hum�no �rê, �omo �pelo � v�lores tr�ns�endentes d� existên�i�. É um

dos géneros literários que fez �rist�liz�r � revel�ção de Deus por es�rito=(VAZ, 2015).

O mito é um� tent�tiv� de f�zer históri�, um� �onfluên�i� �om � históri�. Não é f�nt�si�,

m�s sim "históri� verd�deir�" que sublim� �s re�lid�des d� vid�. Su� verd�de é �ntropológi��

e religios�, não historiográfi�� ou lógi��. O mito des�reve �s origens m�s não �s expli��,

indi��ndo �omo o mitógr�fo pens�v� o mundo n�tur�l à luz do sobren�tur�l. É etimológi�o,

�om intenção expli��tiv� do presente históri�o.

Rel�tos �omo o de Adão e Ev� são re�onhe�id�mente mitos de origem, e um� nov�

form� de lê-los tem sido re�omend�d� por orient�ções d� Igrej�, que, �o longo do tempo, tem

enf�tiz�do � ne�essid�de de um� leitur� que respeite t�nto o v�lor simbóli�o desses textos

qu�nto su� relevân�i� teológi��7.

A es�olh� de referen�i�r o texto bíbli�o �omo mito tem tão somente o intento de seguir,

�ssim �omo H�ufniensis, em um� �nálise que não sej� pelo ��minho estrit�mente liter�l d�

históri� de Adão e Ev� �omo �present�d� por sé�ulos no �mbiente d� religião. V�le ress�lt�r

que, em seu tempo, ele despert�v� desde então gr�nde �tenção p�r� os �uid�dos �om o que <�

�mbiguid�de d� lingu�gem �ostum� produzir, ... que tod� e qu�lquer reflexão sobre o que é �

re�lid�de efetiv� fi�� difi�ult�d�, ... por �lgum tempo impossibilit�d�, porque � p�l�vr�

pre�is�rá de �lgum tempo p�r� refletir bem sobre si mesm�=8, ��entu�ndo que, t�nto �

dogmáti�� qu�nto � fé, se perdem em su�s �onvi�ções em f��e do s�ber espe�ul�tivo que bus��
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9 Hubner, 2016

expli��r os enigm�s revel�dores do sujeito �ognos�ente e do �onhe�ido, sobretudo os que nem

mesmo � �iên�i� o f�z.

Há p�r� H�ufniensis um tre�ho espe�ífi�o do que n�rr� o livro de Gênesis sobre �s

person�gens do iní�io d� históri� d� hum�nid�de, � p�rtir do qu�l se desenvolve O Conceito de

Angústia, que �ssim diz: <E o Senhor Deus ordenou �o homem: Com� livremente de qu�lquer

árvore do j�rdim, m�s não �om� d� árvore do �onhe�imento do bem e do m�l, porque no di�

em que del� �omer, �ert�mente vo�ê morrerá= (Gn. 2:16-17).

Import� pontu�r que o livro do Gênesis ou mesmo � p�l�vr� gênesis, que no grego

�¯¿�Ã»Ã signifi�� n�s�imento, origem, e no hebr�i�o, Õµ ýµÕ íµ Ýï, B'reishit, signifi�� "No prin�ípio",

é um rel�to �ntigo e, di�nte de um do�umento �om est� ��r��terísti��, há que �ompreendê-lo

p�rtindo de premiss�s que ele diz sobre suposições própri�s � �er�� do mundo n�quele

momento em que foi es�rito e que, port�nto, represent� o ponto de visão do povo Hebreu

�onforme des�rito n� Torá e, posteriormente, t�mbém pelo Cristi�nismo no livro ini�i�l d�

Bíbli� Cristã, ��rreg�ndo o entendimento de �omo os �ntigos pens�v�m e qu�is ideologi�s

perme�v�m su�s �omuni��ções sobre � �ri�ção d� Terr� e d� vid�, � qued� de Adão e Ev�, �

introdução do pe��do, �ssim �omo � des�rição de outros fenômenos que teri�m in�entiv�do e

�pont�do p�r� um� perspe�tiv� �os Isr�elit�s, que pre�is�v�m desenvolver � fé em Deus e �

�utorid�de � �onvênios que Ele fizer� �om os �ntep�ss�dos, os qu�is se �firm�v�m �omo Povo

escolhido do Senhor.

`ãdãm é � p�l�vr� hebr�i�� p�r� HUMANO e Eva é � p�l�vr� hebr�i�� p�r� VIDA. Em

rel�ção à v�ried�de de usos dess�s p�l�vr�s, no livro do Gênesis, segundo � Bílbi� Hebr�i��,

� definição do <homem= �ri�do por Deus, à su� im�gem, é `ãdãm, que, em �lguns ��sos, se

refere �os seres hum�nos enqu�nto espé�ie. Em outros ele se refere �o indivíduo m�s�ulino d�

espé�ie e, em �ind� outros, se refere à design�ção de um indivíduo p�rti�ul�r �omo equiv�lente

de um nome pesso�l9. O termo pode se referir, então, � um homem ou � tod� hum�nid�de.

Segundo H�ufniensis, <Adão é o primeiro homem, ele é �o mesmo tempo ele mesmo e o gênero

hum�no=(Kierkeg��rd, 2021, p.31).

A interpret�ção tr�di�ion�l dos textos de Gn 2,16-18 e Gn 3, indi��m um pe��do

�ometido pelo primeiro ��s�l hum�no, que foi � viol�ção de um� lei divin�, ��us� d� qued�

hum�n�, ger�ndo, por �onsequên�i�, � idéi� de que o pe��do originário em Adão e Ev� tornou-

se ��r��terísti�o d� n�turez� hum�n� e, port�nto, tr�nsmissível �omo her�nç� � tod�s ger�ções

subsequentes.
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Em su�s �nálises H�ufniensis �pont� que é um erro �ometido pel� interpret�ção

tr�di�ion�l o de �olo��r Adão em um� posição espe�i�l, e que, por isso, Adão <foi �olo��do

f�nt�sti��mente do l�do de for�=, ger�ndo �onfusão.

Expli��r o pe��do de Adão é, port�nto, expli��r o pe��do hereditário, e nenhum�
expli��ção que expli�� Adão, m�s não expli�� o pe��do hereditário, ou expli�� o pe��do
hereditário m�s não Adão, é de qu�lquer �jud�. (Kierkeg��rd, 2021, p.30)

O Autor f�z questão de es�l�re�er que � históri� de Adão expli�� � n�turez� d� �ngústi�

�omo um �spe�to fund�ment�l d� �ondição hum�n�, pois <�quilo que expli�� Adão expli�� o

gênero hum�no. e vi�e-vers�.=

1.3 O pe=ado =omo possibilidade da possibilidade de liberdade

O termo "pe��do" tem divers�s interpret�ções e signifi��dos em diferentes áre�s do

�onhe�imento. Etimologi��mente, � p�l�vr� "pe��do" deriv� do l�tim "pe���tum", que

signifi�� f�lh�, erro ou tr�nsgressão. A p�l�vr� pe��do em hebr�i�o é "�het" (× µÝ µÕ) e signifi��

tr�nsgressão, f�lh�, erro ou viol�ção de um� lei mor�l ou divin�. A p�l�vr� pe��do no grego é

"�¿dÃÇ¯d" (h�m�rti�) e signifi�� "err�r o �lvo", "f�lh�r", "�ometer um erro" ou "tr�nsgredir �

lei divin�".

Nesse sentido, o pe��do está rel��ion�do � �ções ou pens�mentos que vão �ontr�

norm�s mor�is, éti��s ou religios�s est�bele�id�s. No �ontexto históri�o-teológi�o, o pe��do é

entendido �omo � viol�ção d� vont�de divin�, que result� em sep�r�ção entre o ser hum�no e

Deus. N�s tr�dições religios�s �ristãs, por exemplo, o pe��do é �onsider�do �omo um�

�ondição inerente �o ser hum�no desde o pe��do origin�l de Adão e Ev�.

N� epístol� �os Rom�nos P�ulo es�reve: <Pelo que, �omo por um homem entrou

o pe��do no mundo, e pelo pe��do, � morte, �ssim t�mbém � morte p�ssou � todos os homens,

porque todos pe��r�m=(Rm 5,12).

De ��ordo �om P�ul Ri�oeur, <É Agostinho o responsável pel� el�bor�ção �lássi�� do

�on�eito de pe��do origin�l e d� su� introdução no depósito dogmáti�o d� Igrej�, sobre um pé

de igu�ld�de �om � �ristologi�, �omo um ��pítulo d� doutrin� d� gr�ç�= (Ri�oeur, 2008, p. 14).

P�r� � tr�dição �ristã, o pe��do origin�l é o pe��do �ometido por Adão e Ev� no J�rdim

do Éden que resultou n� qued� d� hum�nid�de e n� distân�i� entre o homem e Deus. Por �ont�

desse pe��do origin�l, todos os seres hum�nos n�s�em �om � n�turez� pe��minos� e propensos

� �ometerem pe��dos, �o que se denomin� <pe��do hereditário=, pelo qu�l há � �renç� de que
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� in�lin�ção p�r� o pe��do é tr�nsmitid� de ger�ção em ger�ção, não �pen�s por meio do pe��do

origin�l, m�s t�mbém pel� influên�i� de �ir�unstân�i�s extern�s �o homem, �omo por exemplo

o �mbiente f�mili�r, �ir�unstân�i�s genéti�� e �ultur�l, dentre outr�s. Ou sej�, os seres hum�nos

herd�m não somente � �ulp� do pe��do origin�l, m�s t�mbém � tendên�i� à práti�� do pe��do.

M�s, �omo se vê em O Conceito de Angústia, p�r� o �utor há um� signifi��tiv�

diferenç� �on�eitu�l entre o que sej� o Pe��do Origin�l e o Pe��do Hereditário. H�ufniensis

dest��� que p�r� � tr�dição � diferenç� entre o primeiro pe��do de Adão e o primeiro pe��do

de qu�lquer homem é est�:

o pe��do de Adão �ondi�ion� � pe��minosid�de �omo �onsequên�i�, o outro primeiro
pe��do pressupõe � pe��minosid�de �omo �ondição. Se �ssim fosse, então Adão fi��ri�
re�lmente for� do gênero hum�no, e este �omeç�ri� não �om ele, m�s teri� um �omeço
for� de si mesmo, o que �ontr�ri� qu�lquer �on�eito. (Kierkeg��rd, 2021, p.32)

Su� reflexão sobre est� proposição é no sentido de que, se o gênero hum�no tem em

su� n�turez� �onstitutiv� � possibilid�de do pe��do �omo �onsequên�i� do pe��do de Adão

(primeiro homem), então este homem, Adão, não poderá ter sido o primeiro exempl�r do

gênero e seu pe��do teri� origem de outr� form� que não � d� n�turez�.

Apont�, t�mbém, que o pe��do origin�l gu�rd� referên�i� �om o primeiro pe��do do

homem Adão t�nto qu�nto o primeiro pe��do do homem posterior � Adão será sempre o

primeiro pe��do deste homem posterior e, de igu�l modo �os homens que vier�m depois, e

depois e su�essiv�mente. P�r� o �utor isto se opõe à superstição lógi�� onde <se pretende que

�om � �ontinuid�de de um� determin�ção qu�ntit�tiv� surj� um� nov� qu�lid�de=

(KIERKEGAARD, 2021 p. 32), port�nto, um� determin�ção qu�ntit�tiv� é in��p�z de f�zer

surgir, pel� repetição, um� determin�ção qu�lit�tiv�, logo o pe��do hereditário �omo qu�lid�de

nov� não se dá pel� repetição su�essiv� de primeiros pe��dos.

Um� su�essão de �tos ou eventos de mesm� n�turez� result� �pen�s em um� progressão

qu�ntit�tiv�, sem ne�ess�ri�mente provo��r um� mud�nç� qu�lit�tiv�. P�r� que o�orr� um�

tr�nsform�ção essen�i�l, é ne�essário que surj� um f�tor novo, �om ��r��terísti��s distint�s

d�quel�s previ�mente existentes. Esse prin�ípio pode ser �pli��do à rel�ção entre o pe��do e

� n�turez� pe��minos�: o simples f�to de um indivíduo �ometer pe��do não impli��, por si só,

que seu filho t�mbém o f�rá. é pre�iso um elemento disruptivo p�r� que o�orr� um�

tr�nsform�ção essen�i�l. O pe��do, enqu�nto �to, perten�e �o domínio d�s es�olh�s

individu�is, �o p�sso que � n�turez� pe��minos�, qu�ndo �on�ebid� �omo um� �ondição
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existen�i�l ou espiritu�l, não se form� �pen�s pel� repetição de tr�nsgressões, m�s exige um

fund�mento distinto que � explique.

H�ufniensis �redit� à n�rr�tiv� do Gênesis sobre o primeiro pe��do tod� � difi�uld�de

d� �ompreensão d� proposição por �m homem entro� o pecado no m�ndo, e � r�zão está num

�i�lo vi�ioso que d�i se extr�i, vej�mos o r��io�ínio: se por Adão entrou o pe��do no mundo

que, por �onsequên�i�, gerou pe��minosid�de �omo essên�i� d� n�turez� do gênero hum�no,

então, o que gerou o pe��do em Adão? não teri� Adão est� essên�i� do gênero? se não, �omo

então ele deu iní�io à des�endên�i�? or�, �dmitir que um indivíduo que in�ugur� o gênero

hum�no não possui tod�s �s ��r��terísti��s do gênero que ele in�ugur� é, de f�to, um erro de

entendimento.

A expli��ção do �utor é que, <�om o primeiro pe��do � pe��minosid�de penetrou em

Adão=, �onsequentemente, todo pe��do �ometido pelo ser hum�no ger� nele � pe��minosid�de

e, port�nto, <� pe��minosid�de �dentrou o mundo �om o pe��do, então é este que � �nte�edeu,=

�ontr�dit�ndo, �om isso, � interpret�ção tr�di�ion�l.

Corrobor� �om este entendimento o seguinte �pont�mento que P�ul Ri�oeur f�z:

��d� um pe�� por si, e Deus que é justo não pode querer n�d� de irr�zoável nem poderi�
punir um homem pelo pe��do de um outro que lhe perm�ne�e r�di��lmente estr�nho;
desde logo, o <em Adão=, que todos ou qu�se todos li�m em Rm 5, signifi�� �pen�s um�
rel�ção de imit�ção; em Adão quer dizer como Adão. (RICOEUR, 2008, p.14)

T�l demonstr�ção eviden�i� o ��ráter d� subjetivid�de d� de�isão pelo pe��do,

indi��ndo que ele está n� n�turez� hum�n� �omo possibilid�de de es�olh� do indivíduo, m�s

que não se �onstitui �omo um est�do do ser. Ele não é n�turez� hum�n�, m�s está n� n�turez�

do ser, um� vez que está n� vont�de, lev�ndo, �ssim, �o r�zoável pens�mento de que os

�on�eitos de pecado original e pecado hereditário de�orrem de um� interpret�ção que não

permite per�eber � re�l �onexão do pe��do �om � hum�nid�de e �om ��d� indivíduo

p�rti�ul�rmente.

Se �onsider�rmos o pe��do �omo um �to, ele é �lgo individu�l, um� es�olh� espe�ífi��

de um ser hum�no. No ent�nto, � "n�turez� pe��minos�" não é simplesmente � som� de �tos

de pe��do individu�is; tr�t�-se de um� �ondição existen�i�l herd�d� ou �omp�rtilh�d� de outr�

m�neir�.

O �utor de O Conceito de Angústia �riti�� � f�lt� de determin�ções �on�eitu�is e �pont�
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10 ROSS, 2007, p.36 - �it�ndo Søren Kierkegaard9s Journals and Papers.

que o entendimento tr�di�ion�l não é m�is efi��z, pois não permite o re�onhe�imento do

pe��do. Apes�r d�s �ríti��s sever�s à f�lt� de es�l�re�imentos �on�eitu�is, o �utor re�onhe�e

� importân�i� no tr�t�mento do problem� e bus�� des�rever est�dos e es�l�re�er �on�eitos,

�riti��ndo � f�lt� de pre�isão �on�eitu�l. Jon�s Ross f�z um� �it�ção que ilustr� bem os

�pont�mentos de Kierkeg��rd à f�lt� de um� �ompreensão �dequ�d� do problem�, r�zão pel�

qu�l se dedi�� � este tem�:

Dizer que a igreja ensina o pecado original, que a igreja Catolica ensina deste modo e que
a igreja Protestante ensina daquele, erigir um conceito especulativo que explica o pecado
original e o pecado como um todo 3 esta de fato g a tarefa dos estudados e scbios no nosso
tempo. O entendimento mais concreto disto no indivkduo, ou seja, o modo pelo qual eu
tenho que entender isso, g uma tarefa mais simples, menos complicada, que eu escolhi.
(ROOS, 2007, p.36)10

P�ul Tilli�h é, sem dúvid�, um dos import�ntes leitores de Kierkeg��rd no sé�ulo XX

que t�mbém desenvolve su� teologi� n� esteir� do pens�mento luter�no. Ao tr�t�r deste tem�

f�z um desvio momentâneo, um� �n�logi�, � p�rtir do termo "�lien�ção", �firm�ndo que "o ser

hum�no se ��h� �lien�do do fund�mento do seu ser, de outros seres e de si mesmo", e que,

neste sentido, há um� semelh�nç� entre o �on�eito de �lien�ção e o �on�eito tr�di�ion�l de

pe��do. P�r� este �utor,

A alienagco, no sentido em que o termo foi usado pelos anti-hegelianos, indica a
caracterkstica fundamental da condigco humana. O ser humano, tal como existe, nco g
aquilo que g em sua essgncia e o que deveria ser. Ele estc alienado de seu verdadeiro ser.
A profundidade do termo <alienagco= reside na implicagco de que pertencemos
essencial­mente cquilo de que estamos separados. O ser humano nco g estranho a seu
verdadeiro ser, pois pertence a ele. Ele g julgado por seu ser, mas nco pode se separar
completamente dele, mesmo que lhe seja hostil. A hostili­dade do ser humano para com
Deus prova inquestionavelmente que per­tence a Deus. Onde g posskvel o odio, ali e
somente ali g posskvel o amor. (TILLICH, 2005, p.340)

N� existên�i� o ser hum�no está �lien�do de su� essên�i�. A �lien�ção é, pois o pro�esso

pelo qu�l o homem se torn� �lheio � si pelo ��minho d� liberd�de finit� do ser à existên�i�. O

ser hum�no é, dentre outros seres, quem tem liberd�de, e é livre n� medid� em que é ��p�z de

ex�min�r o mundo que o rodei� e tr�nsit�r pelos diversos níveis d� re�lid�de e tem �

possibilid�de de deliber�r e de�idir, �omo se observ� demonstr�do no mito Adão e Ev� por
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o��sião d� possibilid�de de deliber�r não �omer d� árvore do �onhe�imento, m�s, de�idindo

por �omer do fruto proibido. Mesmo �f�st�r-se de Deus é um� possibilid�de d� liberd�de do

ser hum�no.

A �ondição d� existên�i� hum�n� é de �lien�ção, e ess� �lien�ção é o pe��do 4 não

mer�mente os 'pe��dos' �omo tr�nsgressões mor�is, m�s o pe��do �omo �f�st�mento

existen�i�l e �ons�iente de Deus, o s�lto d� liberd�de em direção �o desespero, repetido por

��d� indivíduo no íntimo d� su� rel�ção �om o infinito. N� tr�dição �ristã, t�nto n� ��tóli��

qu�nto n�s protest�ntes e mesmo n�s denomin�ções egress�s ou influen�i�d�s pelos

movimentos de �viv�mento, o termo pe��do é �omumente utiliz�do no plur�l, pe��dos, que dá

�onot�ção �os desvios de leis mor�is e práti��s �ostumeir�s. P�ulo, em su�s ��rt�s,

frequentemente f�l� de pe��do, no singul�r e sem �rtigo, ress�lt�ndo seu sentido bíbli�o

genuíno.

Pecado expressa com muita gnfase o carcter pessoal da alienagco frente a seu aspecto
trcgico. Ex­pressa a liberdade e a culpa pessoais em contraste com a culpa trcgica e com o
destino universal de alienagco. A palavra <pecado= tem um rigor que aponta marcadamente
para o elemento de responsabilidade pessoal na propria alienagco. (TILLICH, 2014, p.340)

P�re�e m�is �dequ�do ver o pe��do não �pen�s �omo um� série de �tos err�dos, m�s

�omo um� �ondição existen�i�l lig�d� à �ngústi� e à liberd�de. Ou sej�, � n�turez� pe��minos�

não é ger�d� diret�mente pelo �to de um p�i pe��dor, m�s sim por um� �ondição m�is profund�

d� n�turez� do ser hum�no que p�ss� pel� possibilid�de de liberd�de. Ess� visão do pe��do

�omo um� �ondição existen�i�l em vez de um� mer� som� de �tos err�dos tem impli��ções

profund�s e, nesse sentido, não pode ser reduzido simplesmente � um� list� de infr�ções mor�is

ou � um �omport�mento �dquirido por imit�ção.

A �ngústi� n�s�e d� per�epção d� liberd�de: o ser hum�no tem � ��p��id�de de

es�olher, m�s ess� própri� liberd�de o �olo�� di�nte d� possibilid�de de err�r e o pe��do, então,

não é simplesmente um erro �ometido por influên�i� extern�, m�s �lgo que emerge d� �ondição

de ser livre e responsável. Por isso � �ngústi� não deve ser vist� �omo um simples medo de

�onsequên�i�s, m�s � inquiet�ção di�nte d� possibilid�de de tr�nsgressão. É � experiên�i� de

s�ber que se pode �gir de m�neir� err�d�, mesmo sem ter �ometido um erro �ind�.

A ��p��id�de de es�olher, intrínse�� à liberd�de hum�n�, tr�z �onsigo � inevitável

possibilid�de do erro. Em um mundo onde o ser hum�no fosse destituído de liberd�de, não
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h�veri� pe��do, m�s t�mbém não existiri� virtude �utênti��, pois �s �ções seri�m mer�mente

determin�d�s, reduzid�s � me��nismos sem signifi��do mor�l. A n�turez� pe��minos�,

port�nto, não deve ser entendid� �omo um ��stigo herd�do de form� me�âni��, m�s �omo um

efeito �ol�ter�l inevitável d� própri� estrutur� d� liberd�de. Ess� perspe�tiv� deslo�� �

dis�ussão sobre o pe��do de um mor�lismo rígido p�r� um� �ompreensão m�is existen�i�l, n�

qu�l o pe��do emerge �omo um� possibilid�de inerente à �ondição hum�n� livre.

Sob o prism� existen�i�list�, o pe��do pode ser pens�do �omo "um� possibilid�de d�

possibilid�de de liberd�de". Ess� formul�ção sugere que o pe��do não é um� inevit�bilid�de

ou um� ne�essid�de ontológi��, m�s um� �onsequên�i� d� própri� n�turez� d� liberd�de

hum�n�. Se � liberd�de �onsiste n� ��p��id�de de es�olher entre diferentes possibilid�des, o

pe��do se �present� �omo um� d�s opções dentro desse horizonte de es�olh�s. No ent�nto, o

que torn� ess� rel�ção m�is profund� é que � própri� existên�i� d� liberd�de ��rreg� �onsigo

o ris�o do erro. Assim, o pe��do não se reduz � um �to isol�do, m�s se �onfigur� �omo um�

poten�i�lid�de sempre presente n� �ondição hum�n�, um� sombr� que ��omp�nh� � luz d�

liberd�de.

Nesse sentido, � existên�i� do pe��do não impli�� que o ser hum�no dev�

ne�ess�ri�mente pe��r, m�s sim que ele está sempre di�nte dess� possibilid�de. Se � liberd�de

fosse um me��nismo que �onduzisse inf�livelmente �o bem, el� não seri� verd�deir� liberd�de,

m�s sim um� ilusão de �utonomi�. A �utenti�id�de d� liberd�de reside just�mente em su�

�bertur� p�r� o ris�o, p�r� o des�onhe�ido e, �onsequentemente, p�r� � possibilid�de de f�lh�.

O pe��do, port�nto, não é um� ne�essid�de, m�s um� poten�i�lid�de que ��omp�nh� �

existên�i� d� liberd�de, um� m�r�� d� finitude e d� �mbiguid�de hum�n�s.

Afirm�r que "o pe��do é um� possibilid�de d� possibilid�de de liberd�de" signifi��

re�onhe�er que � �ondição hum�n� livre é intrinse��mente m�r��d� pel� tensão entre o ser e

o dever-ser, entre � tr�ns�endên�i� e � qued�. O pe��do não é um destino inevitável, m�s um�

possibilid�de que emerge d� própri� estrutur� d� liberd�de, um� expressão d� r�di��l �bertur�

do ser hum�no p�r� o mundo e p�r� si mesmo. Ness� perspe�tiv�, � liberd�de não é �pen�s �

��p��id�de de es�olher, m�s t�mbém � respons�bilid�de de enfrent�r �s �onsequên�i�s d�s

es�olh�s, in�luindo o ris�o de err�r. Assim, o pe��do não é �pen�s um �to mor�l, m�s um�

dimensão existen�i�l que revel� � profundid�de e � �omplexid�de d� �ondição hum�n�.
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1.4 Ino=ên=ia: Um estado de imediatez existen=ial

A ino�ên�i�, n� filosofi�, é um �on�eito que ��rreg� em si um� �mbiv�lên�i�

intrínse��. Por um l�do, el� represent� um est�do de purez� e ingenuid�de, livre de má�ul�. Por

outro, pode ser vist� �omo um� f�lt� de �onhe�imento ou de experiên�i�, que pode lev�r à

ingenuid�de e à vulner�bilid�de. Conforme �it�ção feit� por Jon�s Roos, Phillip M�rheineke

�firm� que <� filosofi� hegeli�n� define ino�ên�i� um est�do no qu�l não há distinção entre

bem e m�l=(Roos, 2007, p.50).

Em um sentido ger�l, � ino�ên�i� é frequentemente �sso�i�d� à infân�i�, um est�do

pré-mor�l ��r��teriz�do pel� �usên�i� de �ulp� e �onhe�imento do m�l. Entret�nto, � filosofi�

explor� � possibilid�de d� ino�ên�i� perdur�r ou ser re�uper�d� n� vid� �dult�, question�ndo

se é possível m�nter um� purez� origin�l em um mundo m�r��do pel� experiên�i� e pelo

sofrimento.

No ent�nto, � ino�ên�i� tr�ns�ende � mer� �usên�i� de experiên�i� e pode ser entendid�

�omo um est�do mor�l profundo. Um� pesso� ino�ente não é �pen�s ingênu�, m�s t�mbém

bondos�, �omp�ssiv� e livre de m�lí�i�, mesmo di�nte do �onhe�imento d�s �omplexid�des

do mundo. Ess� ino�ên�i� mor�l impli�� em um� purez� de intenções e um� bus�� genuín�

pelo bem, independentemente d� id�de ou d�s �ir�unstân�i�s.

Existem perspe�tiv�s divergentes sobre � ino�ên�i�. Alguns � veem �omo um est�do

ide�l, um� purez� origin�l � ser preserv�d� � todo �usto. Outros, por su� vez, � �onsider�m

um� ilusão tr�nsitóri�, destin�d� � ser e�lips�d� pel�s experiên�i�s d� vid�. Ess� du�lid�de

reflete � �omplexid�de d� n�turez� hum�n� e � tensão entre � bus�� pel� purez� e � ��eit�ção

d� inevit�bilid�de d� experiên�i�.

Refletir sobre � ino�ên�i� �onduz o ex�min�dor � um l�birinto de questões �omplex�s

e interlig�d�s. É possível pens�r que � ino�ên�i� �onsiste em um est�do inerente à n�turez�

hum�n�, um tr�ço in�to que ��omp�nh� o indivíduo desde o n�s�imento. Pode-se per�eber,

t�mbém, que � ino�ên�i� é �onstruíd� so�i�lmente, mold�d� pel�s experiên�i�s e v�lores

intern�liz�dos �o longo d� vid�. Há, �ind�, � perspe�tiv� de que � ino�ên�i� ��rreg� em si um

v�lor �mbíguo: por um l�do el� simboliz� purez� e bond�de, m�s por outro, pode ser

�sso�i�d� à ingenuid�de e à vulner�bilid�de. Ess� du�lid�de torn� � ino�ên�i� um �on�eito

f�s�in�nte, ��p�z de mold�r � visão de mundo e influen�i�r �s rel�ções

interpesso�is, desempenh�ndo um p�pel fund�ment�l n� form�ção d� person�lid�de.

Vigilius H�ufniensis, �o tr�t�r deste �ssunto �pont� que � ino�ên�i� poderá ser melhor

entendid� se se �ompreender melhor o pro�esso de form�ção d� subjetivid�de, os est�dos de
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�ons�iên�i� e �s dinâmi��s existen�i�is que definem � tr�nsição. No entendimento de

H�ufniensis o est�do de ino�ên�i� é um� form� de imedi�tez, ou sej�, um� �ondição �nterior

à reflexão, à �ons�iên�i� plen� e à distinção entre bem e m�l. Nesse est�do, o ser hum�no vive

em um� h�rmoni� pré-reflexiv�, sem � �ons�iên�i� d� liberd�de ou d� possibilid�de de es�olh�

e, port�nto, el� é ��r��teriz�d� por um� rel�ção imedi�t� �om o mundo, onde não há �onflito

interior, �ngústi� ou � ne�essid�de de tom�r de�isões éti��s. Nest� perspe�tiv�, � ino�ên�i� não

é um est�do � ser l�ment�do, m�s um momento �ru�i�l n� tr�jetóri� existen�i�l.

Qu�ndo � imedi�tez é rompid� 4 sej� por um� experiên�i� de �rise, sej� pelo despert�r

d� �ons�iên�i� 4, � �ngústi� se torn� explí�it�. O indivíduo per�ebe que � segur�nç� d�

imedi�tez er� um� ilusão e que ele está �gor� di�nte d� liberd�de e de su�s in�ertez�s. Ess�

�ngústi� do n�d� é, port�nto, um� experiên�i� fund�ment�l d� �ondição hum�n�, que m�r�� �

tr�nsição de um� existên�i� imedi�t�.

Por isso Anti-Clim��us �firm� que "tod� imedi�tid�de, �pes�r de su� segur�nç� e

tr�nquilid�de ilusóri�s, é �ngústi� e, port�nto, n� m�iori� d�s vezes �ngústi� do n�d�"

(KIERKEGAARD, 2022, p.57).

A �firm�ção de H�ufniensis de que � ino�ên�i� se perde pel� �ulp� possui impli��ções

signifi��tiv�s p�r� � �ompreensão d� n�turez� hum�n�. Ao re�onhe�er que �s �ções hum�n�s

podem �omprometer � purez� origin�l o �utor �onvid� à reflexão sobre � respons�bilid�de

mor�l que ��omp�nh� � liberd�de de es�olh�. A perd� d� ino�ên�i�, nesse sentido, pode ser

vist� �omo um momento de tr�nsição p�r� � m�turid�de mor�l, m�r��do pel� �ons�iên�i� d�s

�onsequên�i�s dos �tos do indivíduo.

M�s é �pen�s �tr�vés d� �ulp� que se perde � ino�ên�i�; ��d� homem perde � ino�ên�i�
essen�i�lmente d� mesm� m�neir� que Adão, e nem � éti�� tem interesse em f�zer de todos
os homens, ex�eto Adão, espe�t�dores d� �ulp�bilid�de, �flitos e interess�dos 3 m�s não
�ulp�dos; nem interess� à dogmáti��, f�zer de todos espe�t�dores interess�dos e
simp�tiz�ntes d� redenção 3 m�s não redimidos. (KIERKEGAARD, 2007, p.39)

A respeito do que sej� ino�ên�i�, H�ufniensis �firm� que � ino�ên�i� é �lgo que existe

em si e por si mesm�, port�nto, identifi�ável no ser. M�is pre�is�mente � ino�ên�i� é

identifi�ável no indivíduo que não experimentou o s�lto qu�lit�tivo.

A ino�ên�i� é �lgo que se �nul� por um� tr�ns�endên�i�, just�mente porque el� g algo ...
e por isso, qu�ndo � ino�ên�i� é �nul�d� por um� tr�ns�endên�i�, surge �lgo
�omplet�mente diferente,... A ino�ên�i� é um� qu�lid�de, el� é um estado que pode muito
bem perdur�r, (KIERKEGAARD, 2007, p.40)
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A preo�up�ção de H�ufniensis em �l�rifi��r o �on�eito de ignorân�i� está em

�onsonân�i� �om � temáti�� �entr�l de O Conceito de Angústia. A bus�� por um� definição

pre�is� dos �on�eitos é fund�ment�l p�r� Kierkeg��rd, um� vez que � �l�rez� �on�eitu�l é um

pré-requisito p�r� � reflexão filosófi��. Ao �n�lis�r � rel�ção entre ino�ên�i� e ignorân�i�,

H�ufniensis demonstr� su� �desão � esse rigor metodológi�o.

Ignorân�i�, em su�s divers�s nu�n�es, pode ser �ompreendid� �omo � �usên�i� de

�onhe�imento, sej� ele f��tu�l, �on�eitu�l ou experien�i�l. Ess� f�lt� de inform�ção pode ger�r

desde simples equívo�os �té � �renç�s profund�mente �rr�ig�d�s, influen�i�ndo �s

per�epções, julg�mentos e �ções. A ignorân�i�, port�nto, não se limit� à f�lt� de d�dos, m�s

t�mbém envolve � �usên�i� de um qu�dro de referên�i� �dequ�do p�r� interpret�r � re�lid�de.

P�rtindo d�s r�ízes do rel�to bíbli�o do Gênesis, H�ufniensis en�ontr� no mito d� qued�

um ponto de p�rtid� essen�i�l p�r� fund�ment�r o �on�eito de ino�ên�i�. Em su� obr�, ele

interpret� � n�rr�tiv� de Adão e Ev� não �pen�s �omo um evento históri�o ou religioso, m�s

�omo um� �legori� d� �ondição hum�n� univers�l. A ino�ên�i�, nesse �ontexto, não se reduz

� um� mer� �usên�i� de �onhe�imento ou experiên�i�, m�s represent� um est�do de h�rmoni�

pré-reflexiv�, em que o ser hum�no vive em imedi�tez, sem � �ons�iên�i� d� du�lid�de entre

bem e m�l, vid� e morte. Esse est�do, no ent�nto, é frágil e tr�nsitório, pois � própri� estrutur�

d� liberd�de hum�n� ��rreg� em si � semente d� �ngústi� e d� possibilid�de d� qued�. A perd�

d� ino�ên�i�, port�nto, não é �pen�s um evento mor�l ou religioso, m�s um� tr�nsição

existen�i�l: é o momento em que o indivíduo se torn� �ons�iente de su� liberd�de, de su�

finitude e d� respons�bilid�de inerente às su�s es�olh�s. Dess� form�, � reflexão sobre �

essên�i� d� �ondição hum�n� mostr� que � ino�ên�i� é t�nto um ponto de p�rtid� qu�nto um

est�do � ser super�do no ��minho p�r� � �utenti�id�de existen�i�l.

Ess� perspe�tiv� permite �ompreender � ino�ên�i� não �pen�s �omo um est�do ini�i�l,

m�s �omo um �spe�to �onstitutivo d� n�turez� hum�n�, que �one�t� o indivíduo �om um�

dimensão m�is profund� d� existên�i�, m�r��d� pel� bus�� por sentido e propósito.

Ao perder � ino�ên�i� o indivíduo �dquire � ��p��id�de de �m�r, de sofrer, de �ri�r e

de destruir. A �ons�iên�i� mor�l, que surge �om � perd� d� ino�ên�i�, é t�nto um� fonte de

�ngústi� qu�nto de re�liz�ção. É pre�is�mente ess� du�lid�de que define � �ondição hum�n�

e que torn� � experiên�i� d� vid� tão ri�� e �omplex�.

A dimensão �ntropológi�� d� ino�ên�i�, t�l �omo explor�d� por H�ufniensis, lev� �

um� reflexão profund� sobre � essên�i� d� existên�i� hum�n�, �onduzindo � um� bus�� por

um sentido que tr�ns�end� � mer� imedi�tez. A perd� d� ino�ên�i�, longe de �onfigur�r um

término ou um� de��dên�i�, revel�-se �omo um �h�m�do à re�liz�ção �utênti�� do ser hum�no.
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Ess� tr�nsição não é simplesmente um� qued�, m�s um movimento di�léti�o em direção à

�ons�iên�i� de si, à liberd�de e à respons�bilid�de. P�r� H�ufniensis, ess� p�ss�gem é m�r��nte

em su� filosofi�, que �olo�� � existên�i�, � liberd�de e � bus�� de sentido no �erne d� �ondição

hum�n�. A ino�ên�i�, port�nto, pode ser vist� �omo um ponto de p�rtid� ne�essário p�r� �

emergên�i� do indivíduo �omo sujeito éti�o e existen�i�l, ��p�z de enfrent�r � �ngústi�.

1.5 Reflexões sobre a ideia da qBeda do homem

H�ufniensis tem reflexões b�st�nte pre�is�s qu�nto �o entendimento de que � ino�ên�i�

não é um� �ondição perm�nente no homem e que é possível ser perdid�, �firm�ndo que é pel�

�ulp� que se perde � ino�ên�i�, �omo t�mbém diz que no ��mpo d�s �iên�i�s, � Éti�� é � que

propõe um� melhor reflexão, t�nto sobre o �on�eito de Ino�ên�i� qu�nto � perd� por �ulp�.

P�r� ele �s justifi��tiv�s que o r�mo d� Psi�ologi� forne�e não es�l�re�em e n�d� m�is f�zem

do que �pont�r o lo��l onde en�ontr�r � expli��ção, por isso entende que � ino�ên�i� não é

melhor expli��d� pel� Psi�ologi�.

O �utor �duz que � expli��ção éti�� é pl�usível porque prov�vemente l�nç� mão de

bus��r �lgum� �ompreensão � p�rtir de �lgo que se tem por �erto e sem question�mento, m�s

há que se �tent�r p�r� interpret�ções que remetem � �on�lusões equivo��d�s, not�d�mente �s

que �on�ord�m que � ��us� d� perd� d� ino�ên�i� de todo homem posterior � Adão está n�

�ulp�bilid�de introduzid� no gênero pel� �ulp� de Adão, d�ndo � entender que � ino�ên�i� de

Adão é diferente d� ino�ên�i� de qu�lquer homem posterior.

Opondo-se � este entendimento H�ufniensis é enfáti�o, <��d� homem perde � ino�ên�i�

essen�i�lmente d� mesm� m�neir� que Adão o fez=. C�d� indivíduo responde por su�

pe��minosid�de.

O gênero hum�no tem su� históri�; nest�, � pe��minosid�de tem su� determinid�de
qu�ntit�tiv� �ontínu�, m�s inv�ri�velmente � ino�ên�i� só se perde pelo s�lto qu�lit�tivo
do indivíduo. É bem verd�de que est� pe��minosid�de, que progride no gênero hum�no,
pode mostr�r-se no indivíduo, que �om seu �to � �ssume, �omo um� disposição m�ior ou
menor, m�s este é um m�is ou um menos, um determin�r qu�ntit�tivo, que não �onstitui
o �on�eito de �ulp�. (Kierkeg��rd, 2007, p.41)

M�s, �omo � ino�ên�i� é perdid�? question� o �utor.

N�s religiões Abr�âmi��s � qued� do homem (ou simplesmente � qued�) refere-se à

tr�nsição hum�n� de um est�do de ino�ên�i�, de purez�, p�r� um est�do de �ulp�, de

desobediên�i�, tendo, por �onsequên�i�, � experiên�i� d� morte, expulsão dos primeiros
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hum�nos (Adão e Ev�) do p�r�íso e tudo �om um� referên�i� históri�� em um entendimento

de que o f�to (� desobediên�i�) en�ontr�-se em um lo��l �erto no tempo, �omo que em d�t� e

horário �ertos.

De ��ordo �om � interpret�ção de H�ufniensis, �omo �om o primeiro pe��do �

pe��minosid�de ini�i� su� históri� no gênero hum�no, poderi� p�re�er que é m�is fá�il expli��r

o surgimento do pe��do no indivíduo posterior do que em Adão, já que, diferentemente de

Adão, o indivíduo posterior é influen�i�do pel� pe��minosid�de deste primeiro homem.

A doutrin� de São P�ulo �póstolo diz, n� epístol� �os Rom�nos que, <�omo por um

homem entrou o pe��do no mundo, e pelo pe��do, � morte, �ssim t�mbém � morte p�ssou �

todos os homens, porque todos pe��r�m=(Rm 5:12), � p�rtir de �uj� formul�ção � teologi� �

tomou �omod�mente �omo expli��ção espe�ul�tiv� (porque não se �onsegue expli��r �tr�vés

de um� �ção práti��) que ��d� homem perde � ino�ên�i� essen�i�lmente d� mesm� m�neir�

que Adão o fez, �onforme sustent� H�ufniensis.

E neste sentido � leitur� de Álv�ro V�lls é pre�is�, vej�mos:

Por outro l�do, o �utor quer mostr�r que o Adão é ��d� um de nós. pois Adão não é o
número zero, que não tinh� pe��do, depois pe�ou e todos nós pe��mos em Adão. Não! O
pe��do sempre entr� por ��d� um, ��d� um é um novo Adão. Adão é ele mesmo e todo o
gênero hum�no. C�d� um é t�mbém ele mesmo e todo o gênero hum�no. Se somos p�rte
do gênero hum�no, �pen�s, não temos liberd�de de indivíduos re�lmente responsáveis.
Por outro l�do, se ��d� um de nós fosse um� môn�d� tot�lmente sep�r�d� do gênero
hum�no, não existiri� ger�ção ou heredit�ried�de. (VALLS, 2012. p,54)

H�ufniensis, �it�ndo Leonh�rd Usteri (KIERKEGAARD, 2013, p.42) pontu� que é �

proibição de não �omer d� árvore d� �iên�i� o que fez n�s�er o pe��do de Adão e que,

just�mente � proibição predispõe o surgimento do s�lto qu�lit�tivo de Adão, expli��ção que

por si seri� o sufi�iente p�r� � �ompreensão, não fosse � �ondução espe�ul�tiv� d� Teologi�.

A tr�dição d� igrej� pôs m�ior �tenção �o �to de Adão e Ev� <�omerem d� árvore do

�onhe�imento do bem e do m�l=, rel��ion�ndo est� �ção à qued� d� hum�nid�de e à p�ss�gem

do homem de um est�do de ino�ên�i� p�r� um est�do de pe��do e �ons�iên�i� mor�l, em

detrimento de que, � n�rr�tiv� d� <qued�= está n� gênese do ser hum�no, que têm, em su�

existên�i�, � possibilid�de de f�zer es�olh�s que não estão ne�ess�ri�mente no pl�no d� mor�l.

P�ul Tilli�h dest��� em su� obr�, Teologia Sistemática, que o símbolo d� <qued�= é um

tem� relev�ntíssimo n� tr�dição �ristã, supl�nt�ndo o mito d� qued� de Adão e �heg�ndo

in�lusive � um� <signifi��ção �ntropológi�� univers�l.=

No entendimento de P�ul Tilli�h,
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O liter�lismo bíbli�o prestou um nítido des serviço �o �risti�nismo qu�ndo identifi�ou �
ênf�se �ristã no símbolo d� qued� �om � interpret�ção liter�list� d� n�rr�tiv� do Gênesis.
A teologi� não ne�essit� tom�r o liter�lismo � sério, m�s temos que �ompreender o qu�nto
seu imp��to prejudi�ou � t�ref� �pologéti�� d� igrej� �ristã. Com tod� �l�rez� e sem
�mbig�id�de, � teologi� deve represent�r <� qued�= �omo um símbolo p�r� � situ�ção
hum�n� em todos os tempos e não �omo o rel�to de um evento que ��onte�eu <muito
tempo �trás=. (Tilli�h, 2014, p. 324)

Entret�nto � menção que o �utor f�z � Usteri re�l�m� um� reflexão sobre o �om�ndo

proibitivo <d� árvore do �onhe�imento do bem e do m�l não �omerás=(Gn 2:17), se é que se

pode �firm�r que sej� um� ordem de restrição. H�ufniensis diz que <qu�ndo se deix� �

proibição �ondi�ion�r � qued�, lev�-se � proibição � despert�r um� �on�upis�enti�.=

Ess� �firm�ção sugere que qu�ndo um� pesso� é proibid� de f�zer �lgo, el� pode sentir

um desejo �ind� m�ior de desobede�er � ess� proibição. A p�l�vr� "�on�upis�enti�" refere-se

�o desejo ex�ger�do ou des�ontrol�do por �lgo, espe�i�lmente �lgo proibido. Dess� form�, �o

�ondi�ion�r � qued� à proibição, ou sej�, �o torn�r � desobediên�i� um� �onsequên�i� d�

proibição, � pesso� pode sentir um impulso m�ior em tr�nsgredir ess� regr�. Isso o�orre porque

� proibição pode instig�r um sentimento de des�fio ou rebelião, lev�ndo � pesso� � desej�r

�ind� m�is �quilo que lhe foi neg�do �o invés de �onter o �omport�mento desej�do.

Vigilius H�ufniensis question� � idei� de que � proibição, por si só, despert� �

�on�upis�ên�i�, �rgument�ndo que ess� �firm�ção ��re�e de um� expli��ção �onvin�ente.

P�r� ele, � �tr�ção pelo proibido não de�orre ne�ess�ri�mente d� proibição em si, m�s pode

surgir de intuições ou pro�essos empíri�os sem b�ses sólid�s. Além disso, H�ufniensis dis�ord�

d� visão d� Igrej� Protest�nte de que todo ser hum�no n�s�e �om � �on�upis�ên�i� �omo

result�do do pe��do hereditário. P�r� t�nto ele distingue entre � ino�ên�i� de Adão, que er�

pur� e não �onhe�i� o pe��do e � ino�ên�i� do homem posterior, que, �pós � qued�, vive em

um est�do de poten�i�lid�de p�r� o pe��do, m�s não está ne�ess�ri�mente �onden�do � ele. O

No entendimento de Vigilius � �on�upis�ên�i� não é um� �ondição herd�d�, m�s um�

�onsequên�i� d� liberd�de hum�n� e d� �ngústi� di�nte d�s possibilid�des, rejeit�ndo, �ssim,

� noção de que o pe��do hereditário determin� inevit�velmente � n�turez� hum�n�.

Outr� objeção possível de ser feit� à idéi� d� �on�upis�enti� despert�d� pel� proibição,

p�rte d� origem d� ordem (ou re�omend�ção) proferid� pelo Cri�dor. P�r� � dogmáti�� �

rel�ção entre o �ri�dor (Deus) e � �ri�tur� (ser hum�no) é entendid� �omo um� rel�ção de

dependên�i� e submissão, n� qu�l o ser hum�no re�onhe�e � �utorid�de e � sober�ni� de Deus

sobre su� vid�. A �ri�tur� é vist� �omo dependente do seu �ri�dor p�r� � su� existên�i� e

sustento, port�nto deve obede�er �os seus m�nd�mentos e seguir o seu pl�no p�r� �l��nç�r �

s�lv�ção e � vid� etern�. Ess� rel�ção é b�se�d� n� idei� de que Deus é o �ri�dor e o sustent�dor
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de tod�s �s �ois�s, e que o ser hum�no deve re�onhe�er su� posição de �ri�tur� di�nte do seu

�ri�dor. Neste sentido, ir �ontr� � ordem g�nh� o signifi��do de desobediên�i�, de ruptur�, de

quebr� de rel��ion�mento ���rret�ndo, em r�zão disto, punição, do tipo: � morte,

�onsequên�i�s mor�is, expulsão do p�r�íso, imposição de tr�b�lh�r p�r� � própri� subsistên�i�,

dentre outr�s �omin�ções de�orrentes do pe��do de �omer d� árvore proibid�.

M�s est� leitur� que � religião dogmáti�� �present� sobre � rel�ção entre Deus e o

Homem, t�nto de origem qu�nto pós qued�, é um� visão �om b�se em v�lores mor�is e t�mbém

é um� visão redu�ionist� de Deus e dos seus �tributos. Pens�r que � proibição, que foi um�

ordem de Deus, despert� o desejo des�ontrol�do por �quilo que é proibido ger�ndo o pe��do

e, por �onsequên�i�, � qued�, dá � �on�luir que � ordem de não �omer d� árvore do

�onhe�imento do bem e do m�l é um� tent�ção post� �o Homem pelo seu Cri�dor.

A tent�ção é um desejo ou impulso intenso de f�zer �lgo que é norm�lmente

�onsider�do err�do, pe��minoso, perigoso ou prejudi�i�l e frequentemente é �sso�i�d� � um

�onflito interno entre �gir de ��ordo �om o desejo imedi�to, ou resistir �o impulso e perm�ne�er

fiel �os v�lores, �renç�s ou norm�s. A tent�ção pode m�nifest�r-se de vári�s form�s, �omo

�tr�ção por �omport�mentos proibidos, obsessão por �lgo desej�do ou sedução por �lgo que

promete gr�tifi��ção imedi�t�, que por vezes tem �onsequên�i�s neg�tiv�s.

Or�, um� ordem que sej� tent�dor�, que despert� � �on�upis�ên�i� e que ger� o desejo

pelo erro não pode ser um� norm� que provenh� de Deus, 8Pois Deus não pode ser tent�do pelo

m�l e ele mesmo não tent� ninguém=(Tg 1:13).

A leitur� liter�l do Gênesis 2:17, �om fo�o em v�lores mor�is �ert�mente en�ontr�

difi�uld�des � um� objeção hermeneuti�� que busque interpret�r o sentido origin�l do texto

sob um� nov� ópti��. Desde me�dos do sé�. XIX tem-se evoluido n� interpret�ção dos textos

bíbli�os no sentido de se obter um� �ompreensão que �onsidere, t�mbém, outros elementos

�ontextu�is. Não que � igrej� ��tóli�� detenh� � ex�lusivid�de ou prim�zi� hermeneuti��, m�s,

�onforme métodos hermeneuti�os re�omend�dos pelo m�gistério e�lesi�11, su� exegese bíbli��

�tu�l, in�lusive em questões que lhe são tão ��r�s, �bre possibilid�des p�r� que ��d� vez m�is

outr�s áre�s do �onhe�imento, �omo por exemplo � �rqueologi�, �ontribu�m p�r� um� melhor

�ompreensão do que � Bíbli� n�rr�.

Nest� esteir�, �omp�r�ndo o texto de Gênesis �om outros textos �nálogos do mesmo

�mbiente �ultur�l, �omo o dos rel�tos mesopotâmi�os de �ri�ção12, �onsider�ndo �ind� que �

n�rr�tiv� d� �ri�ção poss� d�r um sentido �os �spe�tos penosos d� vid�, � �ondut� hum�n� tid�
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�omo tr�nsgressor�, ex�edi� os limites �tribuídos divin�mente à su� �ondição, simboliz�ndo

�s experiên�i�s doloros�s do viver � p�rtir d� es�olh� pelo �onhe�imento, de�isão que, �o

mesmo tempo em que diferen�i� o ser hum�no dos dem�is �nim�is - visto que estes não

�gu�rd�m o inevitável, dá sentido à impossibilid�de de o ser hum�no ser igu�l � Deus em r�zão

de que, � �quisição do �onhe�imento �ssegur� �o ser hum�no � �ons�iên�i� do inevitável, �

morte.

Como men�ion�do �nteriormente, sobre o equívo�o d� tr�dição religios� em

�ompreender o pe��do � p�rtir de �on�epções mor�is, � qued� t�mbém pode ser �ompreendid�

� p�rtir de um ex�me ontológi�o e não de um� reflexão em b�ses mor�is. É um� �ondição de

ser e não de �omport�mento, signifi��ndo que, �ntes do �to �ri�dor er� o n�d� e do n�d� tudo

foi �ri�do, in�lusive o hum�no. A qued� ou � morte, signifi�� sep�r�ção entre o homem e Deus.

O homem não possui o ser em si mesmo pois é Deus que lhe dá o ser. Com � sep�r�ção (ou

qued�) o homem perde � �ondição de ser porque est� �ondição sempre é d�d� por Deus. Então,

morrer signifi�� volt�r �o n�d�.

O ser de Deus é o ser-em-si e �ssim o é em f��e de seu Poder e Infinitude. Deus não

pode ser entendido �omo um ser entre outros seres que estão sujeitos às ��tegori�s d� finitude.

Como le�ion� P�ul Tilli�h, mesmo qu�ndo é �h�m�do de <ser supremo=, isso não o elev� ��im�

dos outros seres, pois �o �pli��r superl�tivos � Deus, n� verd�de isto o diminui, r�zão de Deus

ser referido por muitos �omo o �bsoluto, o que O difere qu�lit�tiv�mente de qu�lquer outro

ser, d�do que Ele lhes é �nterior e superior. Por isso, é import�nte �ompreender Deus �omo o

poder de ser em tudo e ��im� de tudo, o poder infinito de ser. Con�lui-se que Deus é seu próprio

destino, existe por si, e isso só pode ser �firm�do se ele for �ompreendido �omo o poder de ser

o ser-em-si.

O ser hum�no é finito porque �ri�ção de Deus e p�rti�ip�nte do ser-em-si. Rel��ion�-

se �om o �bsoluto porque todos os poderes essen�i�is do ser perten�em à vid� divin� e Deus

vê o indivíduo �omo um todo presente em seu ser, possibilit�ndo-lhe, in�lusive, d� vid� infinit�

de Deus. Neste sentido é Deus que dá �o homem � �ondição de poder ser.

A finitude ou � infinitude são qu�lid�des do ser que ��r��teriz�m-no em su� n�turez�

essen�i�l e em su� estrutur� ontológi�� t�mbém estão in�luídos liberd�de e destino �omo

elementos de medi�ção, o que, port�nto, est�bele�e distinção entre o ser essen�i�l e o ser

existen�i�l. Segundo � tr�dição filosófi��, � essên�i� de um ser é �quilo que o define e o torn�

o que ele é, su�s propried�des essen�i�is, ��r��terísti��s ou ��tegori�s que o distinguem de

outros seres. Por outro l�do, � existên�i� de um ser refere-se �o f�to de ele se m�nifest�r no

mundo �on�reto. P�r� �lguns filósofos mediev�is, �omo Tomás de Aquino, é possível
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identifi��r um� rel�ção em que � essên�i�, entendid� �omo � n�turez� intrínse�� de um ser,

está lig�d� à su� existên�i�, m�s subordin�d� � um� ��us� primeir� que �s sustent�. P�r�

pens�dores existen�i�list�s �omo S�rtre, � idei� �entr�l é � de que '� existên�i� pre�ede �

essên�i�', ou sej�, o ser hum�no primeiro existe no mundo e, somente depois, �onstrói su�

essên�i� �tr�vés de su�s es�olh�s e �ções, rejeit�ndo determinismos prévios. Em Kierkeg��rd,

� existên�i� é �on�ebid� �omo um� experiên�i� profund�mente individu�l, ��r��teriz�d� pel�

respons�bilid�de e liberd�de do sujeito em rel�ção �o seu destino, enf�tiz�ndo o �spe�to

pesso�l e existen�i�l d� vid� hum�n�.

A �onsequên�i� morte de�orrente d� infr�ção à norm� - ou d� experiên�i� �ontrári� à

re�omend�ção - não coma da árvore do conhecimento do bem e do mal, signifi�� que o fruto

dest� árvore não dá �o ser � �ondição de ser, pois t�mbém el� não tem o ser em si mesmo, logo,

deslig�r-se do ser que dá � �ondição de ser é volt�r �o n�d�, que é o morrer.

Interess�nte o que sobre isso diz Tilli�h:

Como poder de ser, Deus tr�ns�ende todo ser e t�mbém � tot�lid�de dos seres - o mundo.
O ser-em-si está �lém d� finitude e d� infinitude. C�so �ontrário, est�ri� �ondi�ion�do por
�lgo estr�nho � si mesmo, e o poder re�l de ser est�ri� �lém dele e d�quilo que o �ondi�ion�.
O ser-em-si tr�ns�ende infinit�mente todo ser finito. Não há proporção ou gr�d�ção entre
o finito e o infinito. Existe um� ruptur� �bsolut�, um <s�lto= infinito. Por outro l�do, todo
finito p�rti�ip� no ser-em-si e em su� infinitude. (TILLICH, 2014, p.243)
O pro�esso �ri�tivo d� vid� divin� pre�ede � diferen�i�ção entre essên�i� e existên�i�. N�
visão �ri�tiv� de Deus, o indivíduo está pre sente �omo um todo em seu ser essen�i�l e em
seu telos interior e, �o mesmo tempo, n� infinid�de dos momentos espe�i�is de seu
pro�esso vit�l. Sem dúvid�, isto é dito simboli��mente, já que somos in��p�zes de per�eber
e �té mesmo im�gin�r o que perten�e à vid� divin�. O mis tério do ser, que está �lém d�
essên�i� e d� existên�i�, está o�ulto no mistério d� �ri�tivid�de d� vid� divin�. (TILLICH,
2014, p. 260)

Embor� o ser hum�no sej�, segundo �lgum�s tr�dições, dot�do de um� essên�i� divin�,

su� existên�i� �on�ret� é m�r��d� pel� liberd�de, pelo p�r�doxo e pel� �utonomi� em rel�ção

� ess� essên�i�. Isso eviden�i� � du�lid�de entre � origem tr�ns�endent�l e � experiên�i�

im�nente d� vid�. Ele está enr�iz�do no fund�mento d� vid� divin�, m�s t�mbém está for� dele,

tendo se sep�r�do p�r� exer�er su� liberd�de definitiv�. Esse é o ponto de en�ontro entre �

doutrin� d� �ri�ção e d� qued�, o m�is misterioso n� experiên�i� hum�n�. A �ri�tur�

plen�mente desenvolvid� é �quel� que tomou efetiv�mente su� liberd�de, s�indo do

fund�mento �ri�tivo divino. Est�r for� d� vid� divin� é est�r em um� liberd�de efetiv�d�, em

um� existên�i� sep�r�d� d� essên�i�. Esse é o ponto de �onexão entre �ri�ção e qued�, sendo

t�nto um� questão de destino qu�nto de liberd�de. A sep�r�ção entre � existên�i� �on�ret� e o

destino ontológi�o não é um� questão de �ontingên�i� individu�l, m�s um� ��r��terísti��
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univers�l, eviden�i�ndo � efetiv�ção d� liberd�de �omo um tr�ço fund�ment�l d� �ondição

hum�n�.

1.6 Um exame do =on=eito de angústia de VigiliBs HaBfniensis

O livro O conceito de Angústia �onstitui um verd�deiro tr�t�do sobre �ngústi�

existen�i�l, embor� o �utor re�us�sse est� pretensão preferindo � dis�rição, �omo expõe no

prefá�io. Sem dúvid� tr�t�-se de um� obr� �omplex�, �om vári�s históri�s e metáfor�s, onde

Kierkeg��rd expõe su� teori� � respeito de �ngústi�, f�z �lusão � Vigilius H�ufniensis, o

heterônimo �utor do livro, person�gem �ri�do por Kierkeg��rd e profundo �onhe�edor d�

dogmáti��, que �onhe�eu n� �ngústi� o insondável �bismo d� existên�i�. No entender do

filósofo, � �ngústi� é o �omponente primeiro no indivíduo, est�ndo presente em tod�s �s hor�s

e em tod�s �s o��siões, sendo o próprio sin�l d� fr�gilid�de hum�n�. Consistente em um est�do

d� �lm� que deterior� tod�s �s �ois�s do mundo finito e ��en� p�r� � possibilid�de, defl�gr�ndo

tod�s �s ilusões do �otidi�no, H�ufniensis �firm� que

A �ngústi� é � possibilid�de d� liberd�de, só est� �ngústi� é, �om � fé, �bsolut�mente
form�dor�, n� medid� que el� rói tod�s �s �ois�s finit�s, des�obre tod�s �s su�s ilusões.
(KIERKEGAARD, 2010, p.120)

A �ompreensão d� �ngústi�, diferentemente do que o senso �omum muit�s vezes

per�ebe �omo simples medo, temor ou sofrimento, revel�-se �omo um� expressão profund� e

intrínse�� d� re�lid�de hum�n�. É fund�ment�l ress�lt�r que o filósofo din�m�rquês Søren

Kierkeg��rd, por seu pseudônimo H�ufniensis, dedi�� espe�i�l �tenção �os �spe�tos

psi�ológi�os que permei�m � vivên�i� d� �ngústi�. Contudo, é import�nte fris�r que esses

�spe�tos psi�ológi�os não se �linh�m �os �on�eitos d� psi�ologi� �ontemporâne�, que se

�present� �omo empíri�� e muit�s vezes redu�ionist�. P�r� Kierkeg��rd, � �ngústi� é um�

�ondição existen�i�l que exige um� reflexão m�is introspe�tiv� e filosófi��. N� tr�dução

ingles�13 The concept of anxiety en�ontr�-se um� introdução históri�� sobre este ponto em

�omento, que �ssim diz:

Histori��mente, � psi�ologi� �om � qu�l Kierkeg��rd tr�b�lhou é b�st�nte diferente d�
pesquis� psi�ológi�� �tu�l. A su� é um� fenomenologi� que se b�sei� num� visão
ontológi�� do homem, o pressuposto fund�ment�l do qu�l é � re�lid�de tr�ns�endente do
indivíduo, �ujo ��ráter intuitiv�mente dis�ernível revel� � existên�i� de um �omponente
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eterno. T�l psi�ologi� não se mistur� bem �om qu�lquer �iên�i� pur�mente empíri�� e é
melhor entendid� em rel�ção à estrutur� hum�n�. (KIERKEGAARD, 1980, p. xiv)14

P�r� H�ufniensis, � �ngústi� não é �pen�s um sentimento, m�s um� port� de entr�d�

p�r� � �ompreensão profund� d� existên�i�. Ao �on�eber � �ngústi� �omo um fenômeno

intrínse�o à interiorid�de hum�n�, �tr�vés d� introspe�ção, o �utor lev� � explor�r �s

profundez�s d� experiên�i� hum�n�. Utiliz�ndo � n�rr�tiv� bíbli�� de Adão �omo ponto de

p�rtid� H�ufniensis �present� � �ngústi� não �pen�s �omo um est�do emo�ion�l, m�s �omo

um motor de tr�nsform�ção. Ao situ�r � �ngústi� entre o psíqui�o e o �orpóreo, o �utor sugere

que el� é � forç� motriz por trás d� p�ss�gem d� ino�ên�i� à �ulp�, um pro�esso que m�r�� �

entr�d� do ser hum�no n� su� plen� hum�nid�de. É �tr�vés d� �ngústi� que o indivíduo se dá

�ont� de su� finitude, de su� liberd�de e d� ne�essid�de de f�zer es�olh�s. Esse pro�esso de

�utodes�obert�, por su� vez, impulsion� o indivíduo � um s�lto qu�lit�tivo � um� nov�

�ompreensão de si mesmo e do mundo.

O homem, segundo o �utor, é um� síntese �omplex� de elementos psíqui�os e

�orpóreos, unid� pelo espírito. É n� experiên�i� d� �ngústi� que ess� síntese se revel� em tod�

su� profundid�de. Ao �onfront�r-se �om o n�d� o indivíduo tom� �ons�iên�i� de su� finitude

e de su� liberd�de, sendo impulsion�do � f�zer es�olh�s que mold�rão seu destino. A

�ngústi�, nesse sentido, é o motor que impulsion� o homem � bus��r um sentido p�r� su�

existên�i�, � tr�ns�ender su�s limit�ções e � re�liz�r seu poten�i�l hum�no.

Segundo Vigilius H�ufnienis, � �ngústi� é um� vertigem:

A �ngústi� é � vertigem d� liberd�de, que surge qu�ndo o espírito quer est�bele�er �
síntese, e � liberd�de olh� p�r� b�ixo, p�r� su� própri� possibilid�de, e então �g�rr� �
finitude p�r� nel� firm�r-se. [...] No mesmo inst�nte tudo se modifi��, e qu�ndo � liberd�de
se reergue, per�ebe que el� é �ulp�d�. Entre estes dois momentos situ�-se o s�lto, que
nenhum� �iên�i� expli�ou nem pode expli��r15.

H�ufniensis te�e um� �omplex� rel�ção entre � �ngústi� e � liberd�de, sugerindo que

� primeir� não é o oposto d� segund� m�s sim um� �ondição que � possibilit�. Ao experiment�r

� �ngústi�, o indivíduo se �onfront� �om � su� finitude e �om � su� liberd�de de

es�olh�, revel�ndo � profundid�de d� experiên�i� hum�n�. "[...] não que � �ngústi� signifique

liberd�de, el� signifi�� � possibilid�de de entr�rmos em liberd�de, �ssim:<[...] A possibilid�de

d� liberd�de �nun�i�-se n� �ngústi� [...]= (KIERKEGAARD, 2015, p.82).
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H�ufniensis, em O Conceito de Angústia, não se detém em um� �nálise �profund�d�

do pe��do, m�s n� investig�ção d� �ngústi� �omo um est�do existen�i�l que �nte�ede �

possibilid�de do pe��do. Ao explor�r � dinâmi�� d� �ngústi�, o �utor bus�� �ompreender �omo

el� revel� � liberd�de hum�n� e � possibilid�de de es�olh�, sem, no ent�nto, �tribuir à �ngústi�

� respons�bilid�de pelo pe��do. Neste propósito ele tr�z Adão p�r� dentro d� hum�nid�de e

por isso ele pede �o seu leitor que não en��re o livro de Gênesis �pen�s �omo o mito d� �ri�ção,

m�s que tente lo��liz�r Adão no seio d� históri� hum�n�. Su� preo�up�ção é � de que, �o se

�onsider�r � n�rr�tiv� extrit�mente sob o �spe�to míti�o, n�d� se �prende, um� vez que, <[...]

o mito f�z �om que se p�sse no exterior o que é interior [...]= (KIERKEGAARD, 2015, p.51),

e se o objeto de estudo é � �ondição p�r� que � liberd�de poss� vir � ser, não se pode situá-l�

�omo um� perspe�tiv� exterior, pois � liberd�de só pode ser �ompreendid� � p�rtir d�s

�ondições intern�s e subjetiv�s que � torn�m possíveis. Port�nto � � liberd�de é um�

experiên�i� que se m�nifest� n�s es�olh�s e está enr�iz�d� n� interiorid�de do indivíduo, n�

su� ��p��id�de de de�idir e de se rel��ion�r �onsigo mesmo e �om o mundo.

Identifi��d� em um momento �nterior �o primeiro pe��do, sej� o primeiro pe��do de

Adão, sej� o primeiro pe��do de qu�lquer homem, � Angústi� se dá �ind� qu�ndo o homem

não está determin�do �omo espírito, podendo-se dizer, �ind� no est�do de ino�ên�i� e,

ino�ente. T�mbém não tem dis�ernimento sobre bem e m�l e é tão somente um espírito

sonh�dor projet�ndo su� re�lid�de, existindo nele �pen�s o n�d�.

Ao �firm�r que o homem, em su� ino�ên�i�, não está determin�do �omo

espírito, Vigilius H�ufniensis, não neg� � existên�i� do espírito, �o �ontrário, ele sugere que

o espírito, nesse est�do ini�i�l, en�ontr�-se em um� espé�ie de l�tên�i�, ou, no próprio dizer

do �utor "O espírito está, pois, presente, m�s �omo espírito imedi�to, �omo sonh�ndo", sem

�ons�iên�i� de si e pronto p�r� ser despert�do. A �lm�, embor� unid� �o ser n�tur�l, ��rreg�

em si � poten�i�lid�de p�r� um� existên�i� espiritu�l m�is plen�.

É � �ngústi� que, segundo H�ufniensis, despert� o espírito �dorme�ido no homem e,

"qu�ndo o espírito quer est�bele�er � síntese", o indivíduo, �o experiment�r � �ngústi� é

�onfront�do �om � finitude d� existên�i� e � possibilid�de d� liberd�de de es�olh�, es�olh� que

não está dire�ion�d� � �lgo em espe�ífi�o (d�do que �té então o est�do er� ��lm� e des��nso),

m�s �omo �quilo que lev� o indivíduo � de�idir d�r-se um� identid�de e � bus��r um sentido

m�is profundo p�r� � vid�. É nesse momento que � unid�de imedi�t� entre � �lm� e o ser n�tur�l

é rompid�, ou pelo pe��do ou pel� s�lv�ção. Porém, �dverte:
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Contudo � possibilid�de d� liberd�de não é poder es�olher entre bem ou m�l. Esse
disp�r�te não é �onsequên�i� d�s Es�ritur�s nem do pens�mento. A possibilid�de é o f�to
de ser-��p�z-de. (KIERKEGAARD, 2022, p.64)

Vigilius H�ufniensis re�omend� que � �ngústi� não deve ser vist� �omo um m�l � ser

evit�do, m�s �omo um �spe�to d� n�turez� do ser e, �present�ndo-� �omo medi�ção entre o

psíqui�o e o �orpóreo, el� é o meio termo que expli�� �omo Adão, e todo o gênero hum�no,

p�ss� d� ino�ên�i� à �ulp� e, �ssim, � �ngústi� f�z �om que o indivíduo re�lize o s�lto

qu�lit�tivo.

E neste sentido o pens�mento do �utor �firm� que o espírito é livre e não determin�

su�s es�olh�s pel� ne�essid�de.

A �ngústi� não é um� determin�ção d� ne�essid�de, m�s t�mbém não o é d� liberd�de. El�
é um� liberd�de �prision�d�, onde � liberd�de não é livre em si mesm�, m�s �prision�d�,
não pel� ne�essid�de, m�s em si mesm�. Se o pe��do tivesse vindo �o mundo por
ne�essid�de (o que é um� �ontr�dição), então � �ngústi� não existiri�. Se o pe��do tivesse
vindo �o mundo por um �bstr�to liber�n arbitri�m [livre �rbítrio] (que �ssim �omo não
existiu m�is t�rde no mundo, t�mbém não existiu no iní�io, visto que é um pens�mento
lógi�o), então t�mbém � �ngústi� não existiri�. (KIERKEGAARD, 2022, p.61)

A liberd�de de es�olh� qu�nto �os modos de existên�i�, revel� � �omplexid�de do ser

hum�no, dividido entre elementos que, por vezes, se �ontr�põem. O sujeito, �o opt�r por um�

determin�d� form� de rel��ion�r �orpo e �lm�, tempo e eternid�de, finitude e infinitude, está

definindo su� identid�de e seu lug�r no mundo. Ess� es�olh�, fund�ment�l e irreversível, ger�

um� �ngústi� profund�. A �ons�iên�i� d� própri� liberd�de, �li�d� à imensidão d�s

possibilid�des e às �onsequên�i�s de ��d� de�isão, provo�� um turbilhão interior. A

�ngústi�, nesse �ontexto, não é um sin�l de fr�quez�, m�s um� m�nifest�ção d� profundid�de

d� experiên�i� hum�n�. É o preço � ser p�go pel� �utonomi� e pel� respons�bilid�de de

�onstruir � própri� existên�i�.

Pelo s�lto qu�lit�tivo o pe��do entrou no mundo e, por isso, �ontinu�mente entr� dest�
form�. Assim que ele é est�bele�ido, poder-se-i� pens�r que � �ngústi� foi �nul�d�, um�
vez que � �ngústi� foi determin�d� �omo � �present�ção d� liberd�de p�r� si mesm� n�
possibilid�de. Afin�l, o s�lto qu�lit�tivo é � re�lid�de, e n� medid� em que � possibilid�de
e � �ngústi� for�m suspens�s. No ent�nto, este não é o ��so. Por um l�do, � re�lid�de não
é um momento; por outro l�do, é � re�lid�de est�bele�id�, um� re�lid�de injustifi��d�. A
�ngústi� então re�p�re�e em rel�ção �o que foi est�bele�ido e �o futuro. No ent�nto, o
objeto de �ngústi� �gor� é determin�do, o seu n�d� não é re�l, d�do que � distinção entre
o bem e o m�l está est�bele�ido in concreto [de f�to], e � �ngústi�, port�nto, perdeu
su� �mbiguid�de di�léti��. Isso se �pli�� t�nto � Adão qu�nto � qu�lquer indivíduo
posterior, pois eles são perfeit�mente igu�is pelo s�lto qu�lit�tivo.
(KIERKEGAARD, 2022, p.120)
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Compreende-se do tre�ho ��im� que o pe��do entr� no mundo (ou dito de outr� form�:

é est�bele�ido no indivíduo) pelo s�lto qu�lit�tivo, pel� �ção e pel� respons�bilid�de pesso�l

do indivíduo que, di�nte d� possibilid�de de liberd�de, es�olheu pel� não-liberd�de. Contudo

é um� �ção que não se identifi�� �om um dever ou �omo um destino inevitável. A ironi� d�

es�olh� do indivíduo é que, �o pe��r, ele pro�ur� exer�er � liberd�de, m�s, n� es�olh�, que é

sempre de�isão, por vezes o homem es�olhe just�mente � opção opost� à intenção ini�i�l do

s�lto.

O pens�mento de H�ufniensis demonstr� que n� possibilid�de d� liberd�de não ��be

dizer que o bem e o m�l são �olo��dos �omo objetos �l�ros e pre�isos e que, no momento d�

es�olh�, são �on�eitos previ�mente postos. A es�olh�, port�nto, não é um simples �to de

seleção entre opções previ�mente �l�ssifi��d�s, pois � distinção entre o bem e o m�l �pen�s

surge �om � re�lid�de efetiv� d� liberd�de. Se ess� distinção existe, então só está presente

�omo um� noção pressentid�.

A re�lid�de impost� pelo pe��do, fruto de um� es�olh� �nterior e �onsequên�i� d�

tr�nsgressão, ger� um� nov� �ngústi�. Ess� �ngústi� surge d� �ontr�dição entre � �ondição

pe��minos� e o desejo inerente �o ser hum�no de tr�ns�ender su�s limit�ções bus��ndo �

liberd�de plen�. Est� re�lid�de do pe��do �present�-se �omo um �i�lo vi�ioso, um p�r�doxo,

pois o indivíduo que pro�ur� exer�er � liberd�de tem � possibilid�de d� es�olh� pelo pe��do,

ger�ndo nov�mente � �ngústi� e, �onsequentemente, nov� possibilid�de de um novo s�lto e

nov�mente � possibilid�de de s�ir do est�do de �ngústi� ou de pe��r nov�mente, retorn�ndo �o

est�do de �ngústi�.

O retorno �o est�do de �ngústi� �omo �onsequên�i� d� es�olh� pelo pe��do, tr�z

�onsigo � �ons�iên�i� do pe��do n� form� do �rrependimento, tod�vi� o �rrependimento não

é �ngústi�, �omo expli�� H�ufniensis:

O pe��do est�bele�ido é um� re�lid�de injustifi��d�. Ele é � re�lid�de e é est�bele�ido
pelo indivíduo �omo re�lid�de no �rrependimento, m�s o �rrependimento não se torn� �
liberd�de do indivíduo. O �rrependimento é reduzido � um� possibilid�de em rel�ção �o
pe��do, em outr�s p�l�vr�s, o �rrependimento não pode �nul�r o pe��do, só pode l�ment�r
por ele. [...] A úni�� �ois� que re�lmente �onsegue des�rm�r o sofism� do �rrependimento
é � fé, � �or�gem que o próprio est�do é um novo pe��do; � �or�gem p�r� �b�ndon�r �
�ngústi�, sem se �ngusti�r, que só � fé �onsegue, sem que, �om isso, destru� � �ngústi�,
m�s etern�mente jovem, desven�ilh�-se do inst�nte mort�l d� �ngústi�. Isso só pode ser
obr� d� fé; pois, somente n� fé, � síntese é etern� e possível � ��d� inst�nte.
(KIERKEGAARD, 2022, p.124, 127)

A �ngústi�, qu�ndo �orret�mente �ompreendid� e utiliz�d�, pode ser um instrumento

de �res�imento e desenvolvimento pesso�l. Ao �ngusti�r-se o homem irrompe rumo à

possibilid�de de �lgo, d� re�liz�ção de �lgo, �ção �ind� indetermin�d�, m�s que o f�z
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determin�r o seu espírito em prol d� su� própri� liberd�de. M�is import�nte, é pel� su� �ngústi�

que o homem <[...] �o volt�r-se [...] p�r� dentro de si, des�obre � liberd�de [...]=

(KIERKEGAARD, 2015, p.118).

1.7 Fé =omo movimento da angústia à bBs=a por sentido

Em �onsonân�i� �om o pens�mento de H�ufniensis, � fé surge �omo um� respost� à

�ngústi� existen�i�l, ofere�endo um sentido e um� direção p�r� o est�do de �ngústi�, e que est�

mud�nç� só é possível � p�rtir do ponto em que � �ngústi� gere um <s�lto qu�lit�tivo= que leve

o homem não �o pe��do e à �lien�ção de Deus, m�s à su� �ntítese: fé, e não virtude, é o <oposto

de pe��do=. Em outr�s p�l�vr�s, m�is um� vez volt�-se �o que Kierkeg��rd �h�m� de <�ritério

�ru�i�l do �risti�nismo=- � ��eit�ção de um� in�ertez� objetiv� que é in��essível à r�zão, m�s

por intermédio d� qu�l, �om �jud� divin�, � s�lv�ção será en�ontr�d�.

A �ngústi�, longe de ser um est�do � ser evit�do, pode se revel�r um ��t�lis�dor p�r� �

tr�nsform�ção existen�i�l. No ent�nto, ess� tr�nsform�ção só é possível medi�nte � fé em um�

potên�i� tr�ns�endente, ��p�z de intervir e redimir � �ondição hum�n�. Ao �onfi�r plen�mente

em um� es�olh� medi�nte � fé, o indivíduo não �pen�s en�ontr� s�íd� d� �ngústi�, m�s t�mbém

� tr�ns�ende, �l��nç�ndo um est�do de �on�retude interior que ultr�p�ss� � �ompreensão

hum�n�.

É por meio dess� fé que � �ngústi� se torn� um �onvite à �utenti�id�de. Ao se �olo��r

em tr�nsp�rên�i� di�nte de Deus, o indivíduo re�onhe�e su� finitude e

dependên�i�, �b�ndon�ndo �s ilusões de �utossufi�iên�i�. Ess� �titude de �utore�onhe�imento

permite que � �ngústi� opere um� profund� mud�nç� interior, �onduzindo o indivíduo � um�

nov� rel�ção �onsigo mesmo e �om o mundo.

Ao se entreg�r à potên�i� tr�ns�endente, o indivíduo não �pen�s en�ontr� s�íd� do

est�do de �ngústi�, m�s t�mbém redes�obre � "quietude" e � "p�z" do Éden, que represent�m

um est�do de h�rmoni� primordi�l. Ess� p�z, no ent�nto, não é um� mer� �usên�i� de

sofrimento, m�s um est�do de plenitude que surge d� experiên�i� d� união �om o divino. A fé

se revel�, então, �omo um s�lto qu�lit�tivo p�r� s�íd� d� �ngústi� �omo ��minho p�r� �

s�lv�ção, �onduzindo o indivíduo � um� vid� m�is plen� e signifi��tiv�.

A �ngústi�, enqu�nto experiên�i� existen�i�l univers�l, ��omete o indivíduo �om um�

intensid�de que pode p�r�lis�r e desorient�r. A �ons�iên�i� d� finitude, � in�ertez� sobre o

futuro e � sens�ção de isol�mento di�nte d� v�stidão do universo ger�m um est�do de �preensão

que, se não for devid�mente tr�b�lh�do, pode lev�r à desesper�nç� e à �lien�ção. É nesse
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�ontexto que � fé emerge �omo um �ntídoto poderoso, ��p�z de tr�nsform�r � �ngústi� em um�

forç� propulsor� p�r� o �res�imento espiritu�l, <aq�ele q�e aprende� a ang�stiar-se de

verdade pode mover-se como na danga= (KIERKEGAARD, 2010, p.124).

A fé, �o ofere�er um horizonte de sentido que tr�ns�ende � experiên�i�

imedi�t�, permite �o indivíduo redimension�r � �ngústi�. A finitude, �ntes vist� �omo um�

�me�ç� existen�i�l, p�ss� � ser �ompreendid� �omo p�rte de um pl�no m�ior, imbuíd� de um

propósito divino. As �ontingên�i�s e �s opressões d� vid�, que �ntes ger�v�m sentimentos de

impotên�i� e resign�ção, são �gor� enfrent�d�s �om um� nov� perspe�tiv�, m�r��d� pel�

esper�nç� e pel� �onfi�nç� em um poder superior.

A �ngústi�, port�nto, não é um obstá�ulo � ser super�do, m�s sim um �onvite à fé. Ao

experiment�r � �ngústi�, o indivíduo é lev�do � question�r os fund�mentos de su� existên�i�

e � bus��r respost�s p�r� �s gr�ndes questões d� vid�. A fé, por su� vez, não elimin� � �ngústi�,

m�s ofere�e um ��minho p�r� vivê-l� de m�neir� �utênti��, integr�ndo-� à existên�i� hum�n�.

Ao �one�t�r o indivíduo �om o tr�ns�endente (Deus), � fé propor�ion� um sentido de propósito

e um� rel�ção que tr�nsform� � �ngústi� em um motor p�r� o �res�imento espiritu�l, sem neg�r

su� presenç� �omo p�rte fund�ment�l d� liberd�de e d� �ondição hum�n�.

A fé, p�r� Kierkeg��rd, não é �ntítese d� �ngústi�, m�s sim seu �omplemento, e �

possibilid�de de mud�nç�. A �ngústi�, expressão d� liberd�de hum�n� di�nte d� possibilid�de

e do des�onhe�ido, é um� �ondição inerente à existên�i�. A fé, nesse �ontexto, não é um�

solução p�ssiv�, m�s um �ompromisso �tivo que exige �onst�nte reflexão e práti��. Ao invés

de elimin�r � �ngústi�, � fé � tr�nsmut�, torn�ndo-� um ��t�lis�dor p�r� � bus�� por um sentido

m�is profundo que des�fi� o indivíduo � tr�ns�ender os limites d� r�zão e � �br�ç�r o mistério

d� existên�i�.

A fé, �o deslo��r o indivíduo d� �ngusti�nte �on�entr�ção no finito p�r� o �ompromisso

p�r�dox�l �om o infinito, �bre-o p�r� um� existên�i� m�is �utênti�� 4 não pel� elimin�ção d�

�ngústi�, m�s por su� tr�nsform�ção em movimento de tr�ns�endên�i�. Ao tr�ns�ender � esfer�

do imedi�to e �one�t�r-se �om o divino, o indivíduo não �pen�s en�ontr� um sentido m�is

profundo p�r� su� vid�, m�s t�mbém ressignifi�� su� rel�ção �om o outro, �onforme proposto

em As Obras do Amor. Nesse movimento, � �ngústi�, longe de ser um est�do de p�r�lisi� ou

desespero, revel�-se �omo um momento de�isivo no Inst�nte, onde o indivíduo é �onfront�do

�om � possibilid�de de es�olh� entre perm�ne�er no desespero 4 � doenç� p�r� � morte 4 ou

re�liz�r o s�lto d� fé, tr�ns�endendo � finitude e o desespero. Ess� �rti�ul�ção entre

desespero, inst�nte e fé, que será ex�min�d� posteriormente, ilustr� �omo Kierkeg��rd ofere�e

um� respost� existen�i�l à �ondição hum�n� p�r� um� vid� plen� e �utênti��.
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2 SOBRE O �ON�EITO DE FÉ NO PENSAMENTO DE KIERKEGAARD

Søren Kierkeg��rd, em su� obr� Temor e Tremor, publi��d� em 1843, el�bor� um�

profund� investig�ção filosófi�� sobre � n�turez� d� fé, � p�rtir d� emblemáti�� n�rr�tiv�

bíbli�� do s��rifí�io de Abr�ão. Este texto se insere no �ontexto d�s reflexões de Kierkeg��rd,

�uj�s idei�s for�m semin�is p�r� o desenvolvimento do existen�i�lismo, espe�i�lmente no que

�on�erne à ênf�se no p�r�doxo d� fé, t�l �omo explor�do n� obr� em �omento, onde �

suspensão teleológi�� do éti�o demonstr� � n�turez� subjetiv� e in�omuni�ável d� experiên�i�

religios�. A p�rtir de Abr�ão, Kierkeg��rd revel� �s tensões inerentes entre � éti�� univers�l e

� obediên�i� in�ondi�ion�l à vont�de divin�, expondo, � p�rtir deste texto bíbli�o �lguns dos

dilem�s m�is instig�ntes do pens�mento existen�i�list�: � fé.

A �nálise do episódio bíbli�o do s��rifí�io de Is��� é o eixo �entr�l d� obr� e serve �omo

um� metáfor� filosófi�� p�r� o que Kierkeg��rd entende, �omo o <p�r�doxo d� fé=. Ness�

n�rr�tiv�, Deus orden� � Abr�ão que s��rifique o seu filho, um �to que, à luz d� éti�� e d� r�zão

hum�n�, seri� visto �omo mor�lmente �ondenável. No ent�nto, o que torn� Abr�ão um exemplo

p�r�digmáti�o p�r� Kierkeg��rd, por Joh�nnes de Silentio, é � su� disposição p�r� re�liz�r o

�to movido por um� �onfi�nç� �bsolut� n� bond�de e justiç� de Deus, �pes�r d� �p�rente

irr��ion�lid�de d� ordem divin�. Esse gesto de Abr�ão é interpret�do por Joh�nnes de Silentio

�omo o "s�lto de fé", um movimento existen�i�l que des�fi� � lógi�� e � mor�lid�de hum�n�s,

�olo��ndo o indivíduo f��e � f��e �om o �bsurdo.

A idei� de fé �omo um <s�lto= é �entr�l p�r� o pens�mento de Kierkeg��rd, pois, �quele

que � tem �bdi�� d� segur�nç� forne�id� pel� r�zão e pel� éti�� univers�l p�r� �onfi�r num�

ordem que lhe es��p�. Nesse sentido, o <s�lto de fé= não é simplesmente um� metáfor�, m�s

um movimento existen�i�l e �on�reto que o indivíduo re�liz� �o �onfront�r o p�r�doxo do

divino. Este s�lto é, �ssim, m�r��do por um� �ngústi� profund�, pois envolve � es�olh� de

�onfi�r plen�mente em �lgo que não pode ser justifi��do pel� r�zão. Ao es�olher � fé ��eit�-se

o p�r�doxo, d�do que o �ompromisso �ssumido é �ontrário às exigên�i�s éti��s d� r�zão.

2.1 Abraão e a experiên=ia da fé: Um exame de sBa origem e natBreza

Ora, a fg g a certeza daq�ilo q�e se espera e a prova das coisas q�e não vê. (Hb 11:1)

O desenvolvimento d� �ompreensão deste tem� �onvid� t�mbém � p�ss�r, �ind� que de

form� menos �profund�d�, pel� identifi��ção de �lgum�s questões d� form�ção do
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16 Interess�nte dest���r que Abr�ão não er� um homem desprovido de �renç�s e que su� históri�, sobretudo �
p�rtir do momento em que ouve � voz que o orden� s�ir d� terr� d� su� p�rentel� e � �uj� voz de�idiu obede�er,
é m�r��d� por um pro�esso de mud�nç� de um� �onfissão de fé p�r� outr�, fenômeno que P�ul Tilli�h denomin�
"�onversão" (TILLICH, 1985 p.80).

entendimento de Abr�ão, m�is espe�ifi��mente qu�nto �o que ele experiment�r� em su� vid�

- �ntes de ouvir � voz que o ordenou � s�ir d� ��s� de seu p�i em direção � um lo��l dist�nte e

por ele des�onhe�ido - sobre divind�des, s��rifí�ios, holo��ustos, ritu�is s�gr�dos. Nesse

sentido, �omo �pont� Vern�nt (2009, p. 27), o mito �ontém em si o germe de um "s�ber" que

posteriormente seri� �propri�do pel� filosofi�, que o reformul�ri� em um� lingu�gem e

�on�eitos desvin�ul�dos d� religião �omum. Não por ���so, pens�r os �spe�tos do que sej� o

mito sob � perspe�tiv� que g�nhou dest�que � p�rtir de me�dos do sé�ulo XX, se �present�

�omo um modo produtivo, um� vez que lhe �onfere o ��ráter de "históri� verd�deir�, pre�ios�

por seu ��ráter s�gr�do"(ELIADE, 2006, p.7), pois em su� form� verb�l ele é m�is explí�ito,

m�is didáti�o e m�is �pto � forne�er um� teori� sobre o que se pretende �ompreender � p�rtir

dele.

Abr�ão �dor�v� deuses p�gãos. Ele er� mor�dor d� região de Ur dos C�ldeus, um� d�s

�id�des m�is import�ntes d� Mesopotâmi� e re�onhe�id� �omo gr�nde �entro de �dor�ção

p�gã, in�luindo � deus� Lu�. Abr�ão er�, então, um Ar�meu 3 nome d�do àqueles que

h�bit�v�m �quel� região 3 e er� um �dor�dor de deuses p�gãos, �omo se lê em Josué, 24:2,3.

Sendo pois, um �dor�dor de deuses, �ompreendi� o �omport�mento ritu�l (Gn 13:18), �

�dor�ção (Gn 12:8) e práti�� de ofert�s (Gn 12:7), os s��rifí�ios, votos e pre�es (Gn 13:4) �omo

form� de �omuni��ção individu�l �om entid�des superiores.

A peregrin�ção de Abr�ão, n�rr�d� no livro de Gênesis, é um dos eventos fund�dores

d� fé jud�i�� e, por extensão, do �risti�nismo e do isl�mismo. É pl�usível pens�r que ess�

jorn�d� tinh� �omo objetivo dist�n�iá-lo d�s práti��s p�gãs. A n�rr�tiv� bíbli�� �present� �

p�rtid� de Abr�ão �omo um �h�m�do direto de Deus impli��ndo em um� ruptur� �om o modo

de vid� �nterior, in�luindo �s �renç�s e práti��s religios�s d� Mesopotâmi�, onde Ur dos

C�ldeus est�v� lo��liz�d�. A históri� de Abr�ão16 é fund�ment�l p�r� � �onstrução do

monoteísmo, � �renç� em um úni�o Deus e � peregrin�ção seri�, então, um �to de purifi��ção

e sep�r�ção em rel�ção às religiões politeíst�s, �uj� jorn�d� represent� não �pen�s um�

tr�vessi� geográfi��, m�s t�mbém um� ��minh�d� espiritu�l, um� bus�� por um Deus pesso�l

e tr�ns�endente, eviden�i�ndo, por que não, um novo modo do homem se rel��ion�r �om �

divind�de que não sej� pel� re�ompens�, m�s pel� fé.

A práti�� de ofere�er presentes �os deuses em tro�� de f�vores é um dos pil�res d�

religiosid�de em divers�s �ultur�s �ntig�s e �ontemporâne�s. Ess� dinâmi��, b�se�d� em um�
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17 Como le�ion� W�lter Burkert, "A idei� de presentes mútuos tro��dos entre deuses e homens tem um�
des�endên�i� �ntig�. Um dos exemplos m�is evidentes d� poesi� indo-europei� que pode ser re�onstituído � p�rtir
do grego e do sãns�rito �firm� que os deuses são "do�dores de bo�s �ois�s", doteres e�on, em grego homéri�o.
Ao utiliz�r est� terminologi�, Homero está � ��eit�r e � tr�nsmitir um� idei� que �heg�r� �té si �tr�vés de um�
tr�dição de, dig�mos, uns 2000 �nos. N� língu� mi�éni��, o nome próprio Teodor� signifi�� "dádiv� dos deuses".
O rei pers� D�rio de�l�r� que Ahur�m�zd�, �ri�dor do �éu e d� terr�, "dá tudo de bom às pesso�s"- e "� re�lez� �
D�rio." Demó�rito �on�ord� que "os deuses sempre der�m �os homens tod�s �s �ois�s bo�s, t�nto no p�ss�do
�omo no presente", enqu�nto que �s �ois�s más que ��onte�em são devid�s à "�egueir� e � f�lt� de senso" dos
homens. Isto não signifi�� que � idei� de presentes divinos tenh� sido um� �ri�ção ou um� prerrog�tiv� indo-
europei�" (BURKERT, p, 179).

espé�ie de "pedir e d�r" entre o hum�no e o divino, está presente em divers�s so�ied�des �o

redor do mundo. Em muit�s �ultur�s o s��rifí�io de �nim�is er� um� form� de oferend� �os

deuses. A ��rne do �nim�l podi� ser �onsumid� pelos p�rti�ip�ntes do ritu�l ou ofere�id� �omo

�limento �os deuses. A�redit�v�-se que o s��rifí�io �gr�d�v� �os deuses e g�r�nti� � proteção

divin�. A ofert� de �limentos, �omo frut�s, grãos e bebid�s, er� um� práti�� �omum em divers�s

�ultur�s e ess�s oferend�s er�m deix�d�s em �lt�res ou em lo��is s�gr�dos, �omo um� form�

de �liment�r os deuses, g�r�ntir � fertilid�de d� terr� e � �bundân�i� de �limentos. Além d�s

oferend�s m�teri�is, �s or�ções e os ritu�is er�m um� form� de se �omuni��r �om os deuses.

Atr�vés de �ânti�os, d�nç�s e gestos, os fiéis bus��v�m est�bele�er um �ont�to m�is íntimo

�om o divino e soli�it�r f�vores17.

A n�rr�tiv� do s��rifí�io de Is���, presente no livro de Gênesis, tr�ns�ende o mero �to

de oferend�, revel�ndo um� �omplex� dinâmi�� entre fé e obediên�i�. Diferentemente de

muit�s outr�s n�rr�tiv�s religios�s, onde � divind�de est�bele�e um p��to �l�ro de tro�� - "se

fizeres isso, re�eberás �quilo" - � exigên�i� divin� � Abr�ão é r�di��lmente unil�ter�l, d�do

que sem justifi��tiv�s ou promess�s de re�liz�ção imedi�t�, Deus orden� que o p�tri�r��

s��rifique seu filho primogénito, o fruto de um� promess� divin� �nterior.

Ess� dem�nd� �olo�� Abr�ão em um� en�ruzilh�d� existen�i�l: su� fé é post� à prov�

de m�neir� extrem�. Ao se dispor � s��rifi��r o que m�is �m�, Abr�ão demonstr� um�

submissão �bsolut� à vont�de divin�, por de�isão, mesmo que est� não sej� �ompreensível. A

n�rr�tiv� não ofere�e expli��ções sobre os motivos de Deus, e � �usên�i� de um� re�ompens�

imedi�t� torn� o �to �ind� m�is des�fi�dor. O s��rifí�io de Is���, port�nto, não se resume �

um� simples oferend�, m�s � um� expressão máxim� de fé e �onfi�nç� em um Deus misterioso

e insondável, donde se �on�lui que � fé, �omo lou�ur�, só se est�bele�e �omo obediên�i�

voluntári� em f��e do �bsurdo.

A obr� História do J�daísmo (CHOURAQUI, 1963) �present� um� visão p�rti�ul�r d�

históri� dos Judeus em que �l�r�mente há um� distinção entre o monoteísmo hebr�i�o e �s

religiões politeíst�s, enf�tiz�ndo � singul�rid�de d� revel�ção divin� �o p�tri�r�� Abr�ão e �
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18 Cf. CHOURAQUI, 1963, p�r� um� exposição det�lh�d� dess� interpret�ção.

�onsequente tr�nsform�ção d� históri� hum�n�. Chour�qui �rgument� que � fé �br�âmi��

represent� um� inov�ção r�di��l no pens�mento religioso, �o introduzir � �on�epção de um

Deus úni�o, tr�ns�endente e pesso�l, em �ontr�ste �om os p�nteões politeíst�s que

personifi��v�m �s forç�s d� n�turez�. Ess� distinção, segundo o �utor, não se limit� � um�

mer� diferenç� numéri�� de divind�des, m�s impli�� um� mud�nç� profund� n� �ompreensão

d� rel�ção entre o divino e o mundo, in�ugur�ndo um� nov� er� n� históri� d� hum�nid�de e

tr�zendo �onsigo impli��ções éti��s profund�s. No politeísmo, � mor�lid�de frequentemente

se b�se�v� em �ostumes lo��is, ��pri�hos dos deuses ou n� ne�essid�de de �p�zigu�r forç�s

n�tur�is imprevisíveis. Os deuses, �om su�s p�ixões e riv�lid�des, ofere�i�m modelos

�mbíguos de �ondut�, muit�s vezes �ontr�ditórios. Em �ontr�ste, o monoteísmo éti�o hebr�i�o,

�onforme �present�do por Chour�qui, introduz um p�drão mor�l univers�l, deriv�do d�

vont�de de um Deus úni�o, justo e �moroso. A éti��, port�nto, deix� de ser rel�tiv� e

�ontingente p�r� se torn�r �bsolut� e tr�ns�endente, fund�ment�d� n� própri� n�turez� divin�.

A �li�nç� �om Deus, sel�d� por Abr�ão, impli�� � obediên�i� � m�nd�mentos divinos que

vis�m o bem e � justiç�, est�bele�endo um novo p�r�digm� éti�o p�r� � hum�nid�de. A idei�

de um Deus que se import� �om � �ondut� hum�n� e que exige justiç� e miseri�órdi� in�ugur�

um� nov� er� n� �ons�iên�i� mor�l d� hum�nid�de, �om impli��ções que reverber�m �té os

di�s �tu�is, influen�i�ndo �on�epções de direito, justiç� so�i�l e respons�bilid�de individu�l

per�nte um �ódigo mor�l tr�ns�endente.18

Espe�ifi��mente, o monoteísmo éti�o hebr�i�o introduz um univers�lismo éti�o sem

pre�edentes. Ao �ontrário d�s éti��s trib�is ou lo��is, os m�nd�mentos divinos se �pli��m �

tod� � hum�nid�de, �ri�ndo um� b�se �omum p�r� � mor�lid�de, �omo expresso n� promess�

� Abr�ão de que nele seri�m bendit�s tod�s �s f�míli�s d� terr� (Gn 12:3) e n� visão proféti��

de Is�í�s de que � s�lv�ção �l��nç�ri� �té � extremid�de d� terr� (Is 49:6). Este univers�lismo,

�ontudo, não ignor� � respons�bilid�de individu�l. C�d� ser hum�no, �ri�do à im�gem de

Deus, é �h�m�do � responder por seus �tos per�nte Ele, enf�tiz�ndo � liberd�de e � �ons�iên�i�

mor�l individu�l, �omo expli�it�do n� lei que proíbe � punição vi�ári� (Dt 24:16) e n�

�firm�ção proféti�� de que ��d� �lm� responde por seu próprio pe��do (Ez 18:20). Além disso,

� ênf�se n� justiç� so�i�l permei� os textos bíbli�os, �om frequentes exort�ções à proteção dos

vulneráveis 3 órfãos, viúv�s e estr�ngeiros 3 e à bus�� por um� so�ied�de just� e equit�tiv�,

�omo demonstr�do n�s leis que protegem os estr�ngeiros e os vulneráveis (Êx 22:21-24; Dt

10:17-19) e n� exort�ção proféti�� à práti�� d� justiç� e do bem (Is 1:17).
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19 Um dos pseudônimos de Kierkeg��rd de �uj� �utori� Temor e Tremor se �firm�.

A fé jud�i��, �omo �ompreendid� origin�ri�mente, é um� experiên�i� �omplex�,

dinâmi�� e evolutiv�, enr�iz�d� n� históri� e tr�dições do povo judeu e que v�i �lém d� simples

�renç�. El� envolve um� �onexão �ontínu� �om Deus e � �omunid�de jud�i��, m�nifest�ndo-

se �tr�vés d� �renç� em um Deus úni�o e Cri�dor que est�bele�eu um p��to espe�i�l �om o

povo judeu. A Torá, que �ontém os m�nd�mentos divinos e � lei jud�i��, são instrumentos

fund�ment�is n� preserv�ção e �ontinuid�de dess� fé, servindo �omo gui� p�r� � vid� religios�

de seus �deptos. A práti�� d� fé jud�i�� é fund�ment�d� em �ções dogmáti��s, demonstr�ndo

que � devoção � Deus se justifi�� � p�rtir d� �desão in�ondi�ion�l � Seus m�nd�mentos. Sobre

ess� �firm�ção Joh�nnes de Silentio19 ��res�ent� que � fé não se tr�t� tão somente de um �to

de �desão, m�s um pro�esso �ontínuo, um modo de viver tr�nsform�dor do ser

...um �ompromisso feito p�r� � vid� inteir�; porque, pens�v�-se, � �ptidão p�r� �rer não se
�dquire em pou�os di�s, ou es��ss�s sem�n�s. Qu�ndo, depois de ter �omb�tido em lut�
le�l e �onserv�do � fé, o velho lut�dor experiment�do �heg�v� �o o��so d� vid�, o �or�ção
m�ntinh� sufi�iente juventude p�r� não esque�er o tremor e � �ngústi� que o tinh�m
dis�iplin�do enqu�nto jovem, e que o homem m�duro h�vi� domin�do, porque d�queles
ninguém se livr� inteir�mente � menos que �onsig� ir m�is longe desde muito �edo.
(KIERKEGAARD, 1979, p.110)

A reflexão sobre � fé monoteíst� em Temor e Tremor, �entr�d� n� experiên�i� de

Abr�ão, revel� que � fé não surge d� �ultur�, m�s d� revel�ção divin�, imp��t�ndo

profund�mente � identid�de de Abr�ão e tr�nsform�ndo o pens�mento hum�no. A fé, �omo

fenômeno univers�l, tr�ns�ende o tempo, �one�t�ndo o presente �o p�ss�do. Conforme observ�

Ri��rdo Qu�dros Gouvei� em A Palavra e o Silêncio (2021, p. 241), Temor e Tremor elev�

Abr�ão à posição de �rquétipo d� fé, o "p�i" d� fé, �ujo exemplo serve �omo p�r�digm� p�r�

� própri� fé �ristã. Gouvei� enf�tiz� � n�turez� p�r�dox�l d� fé, t�nto n� experiên�i� de Abr�ão

qu�nto n� fé �ristã �entr�d� n� En��rn�ção, um mistério que ultr�p�ss� � r�zão hum�n�. A

des�rição kierkeg��rdi�n� de Abr�ão �omo "gr�nde pel� fr�quez�, pel� lou�ur�, pel� demên�i�,

pelo ódio � si mesmo" (GOUVEIA, 2021, p. 241), segundo Gouvei�, define � essên�i� d� fé

�omo �uto�bneg�ção e tr�ns�endên�i� d� r�zão. Assim, � fé de Abr�ão, �omo p�r�digm�,

demonstr� que � verd�deir� fé exige um s�lto p�r� o �bsurdo, um� entreg� que des�fi� � lógi��

e � �ompreensão hum�n�, e�o�ndo � su� n�turez� revel�d� e não mer�mente �ultur�l.

A fé é um sentimento profundo de �renç�, que se m�ntém firme mesmo n� �usên�i� de

qu�lquer evidên�i� �on�ret� que �omprove � ver��id�de d� proposição em questão, que é o

que diz o es�ritor de Hebreus qu�ndo �firm� en�ontr�r n� fé fund�mentos p�r� esper�r o que

não se vê m�s s�be-se o que será. El� tr�ns�ende � lógi�� e � r�zão, ofere�endo um� b�se
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espiritu�l e emo�ion�l que gui� o indivíduo em momentos de in�ertez�. A fé, n� perspe�tiv�

existen�i�list�, não é um� �renç� �eg� ou um� �desão � dogm�s. El� é, �ntes de tudo, um�

experiên�i� existen�i�l que surge d� �ngústi� e d� bus�� por signifi��do. Kierkeg��rd propõe

um "s�lto", qu�lit�tivo, dig�-se de p�ss�gem, �omo um� ne�essid�de p�r� o ser hum�no di�nte

do �bsurdo d� existên�i�. Esse s�lto, segundo Kierkeg��rd, não é irr��ion�l, m�s um� es�olh�

existen�i�l que permite �o indivíduo, �onfront�do �om � finitude e � liberd�de, en�ontr�r um�

s�íd� p�r� o �bsurdo d� existên�i� e um� possibilid�de de super�r � �ngústi�. A fé, nesse

�ontexto, é um �to de de�isão, um �ompromisso �om �lgo que v�i �lém d� r�zão. É um querer

que exige �or�gem e �utenti�id�de. Ao f�zer � es�olh�, �o d�r esse s�lto, o indivíduo �ssume

� respons�bilid�de por su� própri� existên�i� e en�ontr� um sentido p�r� su� vid�.

2.2 A dialéti=a de fé e moralidade: Uma abordagem sobre a sBspensão éti=a

Um� questão que se �present� no ex�me d� referên�i� que se f�z � Abr�ão �omo "o p�i

d� fé", está rel��ion�d� � um� qu�lid�de pesso�l que o �reden�i� � ser o p�r�dígm� de um modo

de viver que se poss� dizer: viver segundo um� �ondut� existen�i�l p�ut�d� por um� fé. Um�

fé in�ondi�ion�l e em �bsolut� obediên�i� � um� voz divin�, o que o diferen�i� de qu�lquer

outro Abr�ão, ou sej�, de qu�lquer outr� figur� hum�n�, dist�nte d�quele n�rr�do no Gênesis,

t�nto sob o �spe�to tempor�l qu�nto �ultur�l.

Entender o que diferen�i� Abr�ão de qu�lquer outro homem que se proponh� viver pel�

fé, lev� � question�mentos sobre � �pli��bilid�de d� experiên�i� �br�ãmi�� em so�ied�des �om

v�lores e �ódigos mor�is distintos. Ao que p�re�e, um dos �spe�tos m�is des�fi�dores d� fé

está n� rel�ção entre � experiên�i� pesso�l e � revel�ção divin� �omo um �to de �onfi�nç�

r�di��l em um Deus que se revel� de m�neir� misterios� e pesso�l.

A "voz" que se m�nifestou � Abr�ão pode ser �ompreendid� �omo um misteri�m, �omo

�lgo que tr�ns�ende � �ompreensão r��ion�l e se revel� no silên�io. A fé de Abr�ão não se

resume � um �to isol�do, m�s � um� jorn�d� de vid� m�r��d� pel� obediên�i�, pel� esper�nç�,

pel� entreg� in�ondi�ion�l, pel� per�epção de que est�v� di�nte de �lgo m�ior que ele, um

poder �bsoluto e tr�ns�endente. Ess� experiên�i� místi��, úni�� e individu�l, é o que distingue

� fé genuín� d� mer� �desão � um �onjunto de �renç�s.

A ordem divin� p�r� que Abr�ão s��rifi��sse Is���, embor� tenh� sido posteriormente

suspens�, �olo�� em questão � �ompreensão que se tem do que é �erto ou err�do, d� mor�lid�de

divin� e d� fé hum�n�. Ao �n�lis�r est� históri� é fund�ment�l �onsider�r não �pen�s �s

virtudes ex�lt�d�s nest� rel�ção entre Deus e Abr�ão, m�s t�mbém �s nu�n�es e �ontr�dições



45

20 Como exemplos d� existên�i� de práti��s s��rifi�i�is de hum�nos dest���-se os seguintes tre�hos:
"Não entregue os seus filhos p�r� serem s��rifi��dos � Moloque. Não prof�nem o nome do seu Deus. Eu sou o

Senhor."(Lv 18:21)
"Não �dorem �o Senhor, �o seu Deus, �omo f�zem ess�s n�ções, porque, �o �dor�rem os seus deuses, el�s f�zem

todo tipo de �ois�s repugn�ntes que o Senhor odei�, �omo queim�r seus filhos e filh�s no fogo em s��rifí�ios �os
seus deuses."(Dt 12:31)
"Não permit�m que se ��he �lguém entre vo�ês que queime em s��rifí�io o seu filho ou � su� filh�; que pr�tique

�divinh�ção, ou dedique-se à m�gi�, ou f�ç� presságios, ou pr�tique feitiç�ri�."(Dt 18:10)
"A��z �ndou nos ��minhos dos reis de Isr�el e �hegou �té � queim�r o seu filho em s��rifí�io, imit�ndo os

�ostumes detestáveis d�s n�ções que o Senhor h�vi� expuls�do de di�nte dos isr�elit�s."(2 Re, 16:3)
"Construír�m o �lto de Tofete no v�le de Ben-Hinom, p�r� queim�rem em s��rifí�io os seus filhos e �s su�s

filh�s, �ois� que nun�� ordenei e que j�m�is me veio à mente."(Jr 7:31)
21 Ver GOUVEIA, 2021, p.322.

que emergem �o �onfront�r su�s �ções �om os p�drões mor�is de su� épo��. As n�rr�tiv�s

bíbli��s não �present�m um� mor�lid�de line�r e uniforme, d�do que �s �ções dos person�gens,

mesmo dos p�tri�r��s, são frequentemente �mbígu�s e �omplex�s. O �ontexto históri�o do

ex�erto bíbli�o em �omento er� m�r��do por práti��s religios�s �ruéis, �omo o s��rifí�io de

�ri�nç�s em oferend� �os deuses, referên�i�s que se vê men�ion�d�s em tre�hos do �ntigo

test�mento.20

Atu�lmente dispõe-se de um �onhe�imento �br�ngente ��er�� do elev�do número de

s��rifí�ios hum�nos re�liz�dos em oferend�s �os deuses, e vários �on�eitos teológi�os,

psi�ológi�os e �ntropológi�os �n�lis�m este �omport�mento hum�no do ponto de vist� d�

�ulp�, do s��rifí�io e d� ne�essid�de hum�n� de justifi��r su�s �ções em bus�� de mérito ou

f�vor divino.

Ex�eto pelo �om�ndo d�do � seus servos: "Fi��i �qui e eu e o menino, tendo �dor�do,

volt�remos p�r� junto de vós".(Gn 22:5), Abr�ão sequer deixou p�ss�r pelo pens�mento

d�queles que �om ele ��minh�v�m que lhe for� orden�do re�liz�r um� práti�� �bjet�.

Não p�re�e, porém, que Abr�ão pre�is�sse de qu�lquer �utojustifi��ção p�r� seguir �té

o Moriá, d�do que � Voz silente se revelou no �bsoluto silên�io �pen�s dizendo-lhe: "Tom�

teu filho, � quem �m�s e ofere�e-o em s��rifí�io em um monte que te mostr�rei". Seguid� d�

��minh�d�, ini�i�d� no silên�io d� m�drug�d�, silên�io que perdurou por três di�s di�nte dos

olhos de pou��s testemunh�s, p�r� quem Abr�ão não fez qu�lquer expli��ção de su�s �ções,

de�isões ou �renç�s, um modo de �gir oposto �o que se esper� de quem �ge eti��mente segundo

um p�drão sistemáti�o k�nti�no ou hegeli�no21. O silên�io que ��omp�nh� Abr�ão dur�nte

tod� � jorn�d� é ��rreg�do de signifi��do e é o silên�io que dest��� � in�omuni��bilid�de d�

experiên�i� religios� �utênti�� revel�ndo-se �omo �bsurdo, pois é �to de fé, um� experiên�i�

r�di��lmente pesso�l e subjetiv� que tr�ns�ende � lingu�gem e � r�zão. A ��minh�d� silen�ios�

simboliz� � tensão entre o singul�r e o univers�l, entre � fé e � éti��, �spe�to m�r��nte d� obr�
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22 Gn:12.1

e do pens�mento de Kierkeg��rd, e �pont� p�r� � super�ção d� �ngústi� por meio de um�

de�isão existen�i�l que, �o �ssumir � liberd�de e � respons�bilid�de, re�liz� � �utenti�id�de do

indivíduo.

Mesmo � idei� do s��rifí�io, �ind� que houvesse �lgum pe��do � ser expi�do - e �os

olhos d�s tr�dições religios�s, pe��dos for�m �ometidos por ele, b�st�ndo lembr�r � n�rr�tiv�

sobre Abr�ão e S�r�, situ�ção em que � sexu�lid�de e � mor�lid�de se entrel�ç�m de form�

�omplex�, m�is � de�isão de permitir que S�r� se p�ss�sse por su� irmã em du�s o��siões e o

�on�ubin�to �om Ag�r seguido de su� expulsão, �ujos �tos lev�nt�m questões import�ntes

sobre � mor�lid�de d� épo�� e sobre �s motiv�ções de Abr�ão 3 � "Voz de Deus" não lhe exigiu

� vid� de Is��� �omo possibilid�de de remição de su�s �ulp�s.

Em nenhum momento os f�vores divinos for�m �ondi�ion�dos à exe�ução de

s��rifí�ios, �omo se Deus tivesse dito: Dá-me � vid� de teu filho Is��� em holo��usto e, em

tro��, te d�rei um� posterid�de in�ontável. Em verd�de, � promess� de um� posterid�de

numeros� h�vi� sido outorg�d� � Abr�ão em momento �nterior à ordem do holo��usto e sem

exigên�i� de �ontr�p�rtid�22.

O m�ior �bsurdo mor�l de Abr�ão não está fund�do nos �ostumes de su� épo��, �omo

�s práti��s s��rifi�i�is ou sexu�is então �omuns. O verd�deiro es�ând�lo surge de su� fé

in�b�lável e devoção �bsolut�, qu�ndo, sem bus��r �onselho ou �prov�ção de ninguém e sem

nem mesmo �ont�r � S�r�, �o menino ou p�r� Elieser o seu propósito, lev� seu filho Is��� p�r�

ser s��rifi��do. Esse �to não �ho�� por seguir norm�s �ultur�is ou religios�s, m�s pre�is�mente

por tr�ns�ender qu�lquer entendimento hum�no de mor�lid�de, revel�ndo um� obediên�i�

r�di��l que des�fi�v� � lógi�� e os limites éti�os vigentes n�quele ou em qu�lquer tempo.

O que se per�ebe, então, n� silen�ios� ��minh�d� de Abr�ão rumo �o Moriá, é

� profund� �ngústi� de um homem que segue pel� fé e obede�e àquilo que, �os olhos hum�nos,

seri� o �bsurdo d� voz de Deus. A "lou�ur�" de Abr�ão não er� fruto de impulsos irr��ion�is,

m�s de um� obediên�i� divin� que suspendeu � éti�� univers�l 4 e �qui se delinei� � distinção

r�di��l entre � �ção hum�n� e seu signifi��do religioso. Sob �s lentes d� mor�l, d� filosofi� ou

d� psi�ologi�, Abr�ão p�re�e um enigm�: su� fé não er� um� virtude �ompreensível, m�s

um p�r�doxo existen�i�l, onde � rel�ção �bsolut� �om Deus o �olo��v� �lém do "ger�l", sem

j�m�is negá-lo. Seu �to não er� b�rbárie, m�s um s�lto no �bsurdo 4 � entreg� do finito (Is���)

�o infinito (Deus), �onfi�ndo no impossível. Assim, ele en��rn� � �ontr�dição suprem�: � de

que, p�r� Deus, �té o s��rifí�io do �mor pode ser um �to de �mor m�ior.
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Kierkeg��rd, em Temor e Tremor, mostr� que Abr�ão não é um �ss�ssino em poten�i�l,

nem um f�náti�o �ego, m�s o C�v�leiro d� Fé 4 �quele que, em plen� �ngústi�, ��eit� o

p�r�doxo de que � vont�de de Deus, embor� in�ompreensível, não �nul� o �mor, m�s o redime.

Enqu�nto � éti�� exige � univers�lid�de ("não m�t�rás"), � fé exige � singul�rid�de

�bsolut� ("Deus proverá"). A gr�ndez� de Abr�ão não está em su� �or�gem mor�l, m�s em

seu desespero religioso: ele �rê �ontr� � esper�nç�, e é nesse movimento que � fé se revel� não

�omo tr�nquilid�de, m�s �omo tremor.

Port�nto, � �p�rente "lou�ur�" de Abr�ão é, n� verd�de, � expressão máxim� d� fé

�omo rel�ção p�r�dox�l. El� não se submete à r�zão instrument�l, m�s t�mbém não � neg�;

�ntes, � tr�ns�ende, revel�ndo que o �bsoluto não é um� ��tegori� éti��, m�s um �h�m�do à

existên�i� m�is intens� 4 �quel� que, �omo Abr�ão, ��minh� no fio d� n�v�lh� entre o dever

hum�no e o mistério divino.

O s��rifí�io de Is���, �onforme des�rito em Gênesis 22, �onfront� � r�zão hum�n�

diret�mente �om � �omplet� suspensão d� mor�l di�nte d� obediên�i� à fé. A mor�lid�de

�omum, por si só j�m�is teri� �onduzido Abr�ão �o monte Moriá e � ordem de Deus �olo�� em

xeque � mor�lid�de hum�n�, des�fi�ndo os limites d� obediên�i� e d� fé. O que moveu Abr�ão

não foi um prin�ípio éti�o r��ion�l, ou um� lógi�� hum�n�, ou mesmo um� �desão p�ssiv� �

dogm�s, m�s um� fé r�di��l, que tr�ns�ende �s ��tegori�s mor�is e des�fi� qu�lquer senso de

justiç� ou dever que �onhe�emos, o que, no entender de Joh�nnes de Silentio, foi o �olo��r-se

��im� do ger�l.

O éti�o é o univers�l e enqu�nto t�l é por su� vez o divino. Há por isso r�zão p�r� �firm�r
que qu�lquer dever é, no fundo, dever p�r� �om Deus; m�s se não é possível dizer m�is
n�d�, está � dizer-se �o mesmo tempo que não tenho propri�mente qu�lquer dever p�r�
�om Deus. (KIERKEGAARD, 2010, p.127)

Este tre�ho de Temor e Tremor, onde Joh�nnes �not� �omo ponto de p�rtid� o influente

pens�mento de seu tempo de que "A éti�� é o univers�l e, �omo t�l, t�mbém o divino", em �ujo

entendimento se est�bele�e um� �sso�i�ção entre o éti�o e o divino num� perspe�tiv� em que,

v�lendo os prin�ípios mor�is p�r� todos os seres hum�nos o éti�o p�rti�ip�, então, de um�

n�turez� divin�, e, por �onsequên�i� lógi��: todo dever mor�l é, em últim� instân�i�, um dever

p�r� �om Deus. Dest� leitur� observ�-se que, sendo � éti�� o que regul� o �omport�mento

hum�no em rel�ção �o �oletivo, neste sentido el� é divin� no �spe�to de ser reflexo de um�

ordem superior que govern� o hum�no, oper�ndo em um� estrutur� de v�lores univers�is e

objetivos, t�is �omo o imper�tivo éti�o "não m�t�rás".

M�s, n� sequên�i� d�quele �pont�mento ini�i�l Joh�nnes insere um� �omplexid�de �o

�rgumento, pois ele demonstr� não �ontent�r-se �om � mer� identifi��ção entre o éti�o e o
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divino. P�r� ele, se tudo o que se pode dizer sobre o dever p�r� �om Deus �orresponde à

obediên�i� � pre�eitos éti�os univers�is, �ssim, em essên�i� não há nenhum dever p�r� �om

Deus. Em outr�s p�l�vr�s, se � rel�ção �om Deus se restringir à obediên�i� � regr�s mor�is

univers�is, então Deus se torn� �pen�s um nome p�r� o próprio éti�o.

Kierkeg��rd, por Joh�nnes de Silentio, quer dizer �om isso, que � rel�ção genuín� �om

o divino tr�ns�ende o âmbito do éti�o univers�l, oper�ndo-se por meio de um� fé �utênti�� que

impli�� um� rel�ção diret� e pesso�l �om Deus. Um en�ontro existen�i�l que pode exigir �

suspensão do próprio éti�o, �omo no exemplo p�r�digmáti�o explor�do em Temor e Tremor.

No ent�nto, Joh�nnes não neg� � importân�i� d� éti�� ou de su� rel�ção �om o divino,

su� �ríti�� é qu�nto à redução d� fé � um� mer� obediên�i� � pre�eitos éti�os, um� vez que �

verd�deir� rel�ção �om Deus, t�l �omo demonstr�d� por Abr�ão, tr�ns�ende o éti�o, �olo��ndo

o indivíduo num� rel�ção diret� e �bsolut� �om o �bsoluto sem medi�ção pel�s norm�s éti��s

ou pel� r�zão. No Gênesis 22 � ordem divin� impõe que se suspend� � mor�lid�de univers�l

em f�vor de um� obediên�i� singul�r e intr�nsferível, sendo esse o nú�leo do �on�eito de

"suspensão teleológi�� do éti�o".

Neste sentido � síntese de Ri��rdo Qu�dros Gouvei� é m�gistr�l:

A suspensão teleológi�� d� éti�� não signifi�� que se dev� �olo��r de l�do nossos
prin�ípios éti�os �pen�s por um inst�nte p�r� que poss�mos, por um propósito melhor,
�l��nç�r �lgum fim religioso. Signifi�� sim, que � "est�ção"(Stadi�m) éti�� �omo form�
de vid� é suspens� p�r� que � "est�ção"religios� poss� prev�le�er, e o espírito éti�o poss�
re�p�re�er, �gor� qu�lifi��do pelo religioso. A suspensão teleológi�� d� éti�� é � suspensão
do privilégio d� esfer� éti�� de ser teleológi��. É � s�spensão da teologia da esfera gtica!!
Em outr�s p�l�vr�s, o que se quer dizer �om suspensão teleológi�� não é que o eti��mente
��eitável é tempor�ri�mente suspenso devido � um ex�ep�ion�l �h�m�do de Deus p�r� �
�ção. Diz-se isto sim, que o éti�o �omo estilo de vid�, �omo filosofi� de vid�, é que deve
ser suspenso.(GOUVEIA, 2021, p.335)

A tensão está em que, enqu�nto � éti�� exige que o indivíduo subordine seus desejos

pesso�is em benefí�io do �oletivo, � fé exige um� entreg� r�di��l �lç�ndo-o � lo��l que está

for� d� jurisdição éti��, f�zendo �om que no �ontexto d� mor�lid�de univers�l sej� visto �omo

um �riminoso (um �ss�ssino do próprio filho, no ��so de Abr�ão), m�s que, n� esfer� d� fé �

rel�tiviz�ção éti�� é um� rel�ção pesso�l e subjetiv� de um movimento di�léti�o entre o finito

e o infinito, entre o hum�no e o divino. No movimento d� fé primeiro há � renun�i� �o mundo

finito e � seus �pegos, m�s em seguid�, em um �to de fé, os re�uper� no infinito, �onfi�ndo no

impossível. Abr�ão, por exemplo, ��redit� que Deus rest�ur�rá Is�que mesmo �pós o s��rifí�io.

Qu�ndo Joh�nnes de Silentio �firm� que: "não tenho nenhum dever p�r� �om Deus",

ele des�fi� � suposição de que os deveres mor�is e � fé são �ongruentes ou �on�iliáveis. Est�

�firm�ção p�re�e irôni��, pois não impli�� um� neg�ção d� fé, m�s sugere que � fé, n� su�
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23 P�r� Kierkeg��rd, Abr�ão represent� o "��v�leiro d� fé" que enfrent� � "suspensão teleológi�� d� éti��". Esse
�on�eito indi�� que Abr�ão deve suspender os v�lores éti�os univers�is 4 �omo por exemplo os que dizem que
um p�i deve proteger � vid� do filho e que o �ss�ssin�to é mor�lmente err�do 4 p�r� �umprir um dever superior,
ou sej�, obede�er � Deus. O ��v�leiro d� fé re�liz� um "s�lto d� fé" �o suspender norm�s éti��s univers�is
�olo��ndo-�s em um �ontexto de subordin�ção à fé em f��e do �tendimento à determin�ção divin�. Abr�ão, no
ent�nto, não tem nenhum� g�r�nti� de que ess� suspensão é �orret� �os olhos dos outros, pois su� fé é
in�omuni�ável e in�ompreensível dentro do entendimento hum�no �omum. Ele experiment�, então, � �ngústi� de
est�r sozinho di�nte de um� exigên�i� que nenhum outro ser hum�no pode entender ou v�lid�r, torn�ndo su� fé

essên�i� m�is profund�, não se submete �os dit�mes d� mor�lid�de univers�l. Su�s p�l�vr�s

dizem que � fé não é um� questão de dever no sentido éti�o �omum, m�s de um� respost�

pesso�l � um �h�m�do divino que tr�ns�ende o éti�o e isto reflete um� tensão fund�ment�l do

seu pens�mento, f�zendo um� distinção m�r��nte entre � esfer� éti�� (o univers�l) e � esfer�

religios� (� singul�rid�de d� fé), eviden�i�ndo �ind� m�is que o dever religioso não se enqu�dr�

nos p�drões univers�is d� éti��, port�nto p�r�dox�l e in�ompreensível p�r� o �oletivo.

Kierkeg��rd está �pont�ndo p�r� o p�r�doxo d� fé, dest���ndo que, enqu�nto �

mor�lid�de represent� o que é �pli�ável � todos e pode ser �omuni��do entre os homens, � fé

�olo�� o indivíduo num� rel�ção solitári� e diret� �om Deus. Ess� rel�ção exige o �b�ndono

d�s �ertez�s d� mor�lid�de univers�l em f�vor de um �ompromisso que é singul�r e

in�omuni�ável. Temor e Tremor ilustr� isso �om �l�rez�, pois o p�tri�r�� d� fé não segue �

mor�lid�de �omum �o prep�r�r-se p�r� s��rifi��r seu filho, m�s sim um� obediên�i� r�di��l �

Deus que v�i �lém do entendimento éti�o �omum.

Ao �firm�r que "não há dever p�r� �om Deus" no sentido d� mor�lid�de, Joh�nnes de

Silentio ironiz� � tent�tiv� de subordin�r � fé � um sistem� éti�o univers�l. P�r� ele, � fé

verd�deir� não se submete � ess�s estrutur�s e, port�nto, não pode ser plen�mente �on�ili�d�

�om � éti�� univers�l. Este é um dos pontos m�is provo��tivos de su� filosofi�, qu�l sej�, o de

que � fé exige, em �ertos momentos, um� "suspensão teleológi�� d� éti��", onde o indivíduo

deve �olo��r-se ��im� d�s norm�s univers�is p�r� �umprir um propósito divino. Em últim�

�nálise, Kierkeg��rd lev� � refletir se � fé pode ser �ompreendid� ou julg�d� �om b�se nos

p�drões mor�is �omuns, ou se el� perten�e � um� esfer� inteir�mente distint�, onde �

�on�ili�ção �om � mor�lid�de t�lvez sej�, de f�to, impossível.

A fé p�r� Kierkeg��rd não lev� � um est�do de �mor�lid�de, não propõe um� �nul�ção

d� mor�lid�de e tão pou�o neg� � importân�i� d� éti��, m�s, pode-se dizer que em determin�d�s

situ�ções de �ngústi�, �omo é o ��so de Abr�ão, qu�ndo se vê di�nte de um dilem� que des�fi�

qu�lquer entendimento mor�l ou r��ion�l, em r�zão d� singul�rid�de de su� n�turez� p�r�dox�l,

� fé não se submete �os mesmos �ritérios d� mor�lid�de, e por isso � fé �br�âmi�� represent�

um "s�lto d� fé"23, um s�lto qu�lit�tivo, ��us� d� suspensão d� éti��.
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e seu �to in�ompreensíveis.

O dilem� de Abr�ão o �olo�� di�nte de um �onflito extremo entre � obediên�i� �bsolut�

�o divino e à viol�ção do prin�ípio m�is fund�ment�l d� n�turez� hum�n� e �nim�l frente �o

instinto de proteger � própri� des�endên�i�, �onforme bem ilustr� � históri� do Gênesis 22.

Di�nte d� ordem divin� de s��rifi��r Is���, não lev�r o menino �o monte Moriá seri�

desobede�er à voz de Deus, o que, p�r� o homem, é um m�l. Levá-lo, porém, represent�v� um�

tr�nsgressão do que é intrinse��mente instintivo p�r� os �nim�is e t�mbém d�quilo que há de

m�is s�gr�do p�r� os seres hum�nos: � vid�, espe�i�lmente � de um filho.

A �on�ili�ção entre fé e mor�l, espe�i�lmente qu�ndo �onfront�d�s �om ordens divin�s

�p�rentemente imor�is, é um dos gr�ndes des�fios teológi�os e filosófi�os. Pens�r que �ções

motiv�d�s pel� fé podem p�re�er irr��ion�is ou por vezes �té imor�is, �onstitui um movimento

�omplexo, sobretudo do ponto de vist� d� éti�� �omum, r�zão de que, p�r� Joh�nnes de Silentio

� ordem divin� �p�rentemente �bsurd� represent� um� suspensão teleológi�� d� éti��, ou sej�,

�gir medi�nte � fé lev� o indivíduo � tr�ns�ender � mor�l �omum e � �gir de ��ordo �om um

imper�tivo superior que evo�� � �or�gem, � dis�iplin� e � singul�rid�de ne�essári�s p�r�

tr�ns�ender �s ��tegori�s univers�is e se entreg�r �o p�r�doxo d� fé, � despeito de não se obter

�prov�ção hum�n� ou �ompreensão �oletiv�.

A obediên�i� de Abr�ão à ordem divin� p�re�e exigir um� viol�ção de prin�ípios

mor�is, m�s ess� viol�ção é justifi��d� pel� própri� fé, o que p�r� �lgum�s pesso�s, �onsiste

no ��ometimento de um �to imor�l. Porém, dentro do �ontexto d� fé, ele está f�zendo o que é

�erto, � �uj� �ção Joh�nnes de Silentio denomin�, t�l �omo �bord�do �nteriormente, suspensão

teleológi�� d� mor�lid�de. A suspensão teleológi�� d� mor�lid�de é o ponto em que há um�

rejeição d�s leis e �ostumes e � ��eit�ção do v�lor �bsoluto d� su� própri� �ons�iên�i�.

O din�m�rquês sugere que há ��sos em que � rel�ção �om o Absoluto exige que o

singul�r sej� posto em um� posição superior �o univer s�l, dizendo, �om isso, que � fé �olo��

o indivíduo em um p�r�doxo, d�do que viol� o éti�o, rel�tiviz�ndo-o em função de um objetivo

superior, um telos divino. Por isso � rel�ção �om Deus não está subordin�d� �o domínio do

éti�o ou r��ion�l e só f�z sentido dentro d� esfer� religios�.

A ��minh�d� de Abr�ão �o s��rifí�io revel� o �onflito entre � fé �bsolut� e os limites

d� mor�lid�de, e é just�mente por ter se rendido à �bsurd� ordem divin� de �nd�r de form�

ininterrupt� p�r� o �lto do Moriá, ��im� do univers�l e do norm�tivo, que ele é "o p�i d� fé"

t�mbém num sentido éti�o, m�is espe�ifi��mente qu�ndo m�nifest� um� éti�� que é elev�d�

pel� fé, motiv�d� por um �h�m�do superior que somente ele pode �ompreender. Nesse sentido,
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Abr�ão é eti��mente o p�i d� fé qu�ndo su� �ção é entendid� não �omo viol�ção do éti�o, m�s

�omo um� r�di��liz�ção do dever �bsoluto, dire�ion�do não �o univers�l, m�s � Deus, qu�ndo

su� obediên�i� é vist� �omo � re�liz�ção m�is sublime de �mor.

2.3 A sBspensão teleológi=a da éti=a e a singBlaridade do amor ao próximo

Eng�n�-se �quele que supõe que o s�lto qu�lit�tivo d� fé �onsiste em de�l�r�r que �m�

� Deus sobre tod�s �s �ois�s, ou em práti��s religios�s �ujo propósito fin�l sej� �l��nç�r

benefí�ios terrenos, �omo s�úde, prosperid�de, longevid�de ou re�onhe�imento. Esse

entendimento reduz � rel�ção �om o Absoluto � um� tro�� utilitári� e expõe o indivíduo �o

eng�no do egoísmo espiritu�l, onde o fo�o não está em Deus, m�s no "�mor sensu�l de si

mesmo". Kierkeg��rd identifi�� esse tipo de práti�� �omo um movimento qu�ntit�tivo, no qu�l

o indivíduo perm�ne�e preso à esfer� estéti�� ou éti��, in��p�z de tr�ns�ender p�r� o nível

qu�lit�tivo exigido pel� fé. Aqui, o �mor �p�rente não é m�is que g�nân�i� m�s��r�d�, um�

form� de egoísmo tr�vestido de pied�de.

Ess� �ompreensão qu�ntit�tiv� d� fé, �entr�d� n� bus�� por benefí�ios terrenos,

�ontr�st� r�di��lmente �om � exigên�i� d� suspensão teleológi�� d� éti��, �nteriormente

dis�utid�. Enqu�nto � primeir� reduz � fé � um instrumento p�r� � s�tisf�ção de desejos

pesso�is, � segund� impli�� um� entreg� in�ondi�ion�l � um �h�m�do que tr�ns�ende qu�lquer

�ál�ulo r��ion�l ou mor�l. A suspensão teleológi�� d� éti�� não se opõe �o �mor �o próximo,

�onforme desenvolvido em As Obras do Amor; pelo �ontrário, el� o fund�ment� em um� b�se

r�di��lmente diferente. O �mor �o próximo, p�r� Kierkeg��rd, não é um mero �umprimento

de um m�nd�mento éti�o univers�l, m�s um� �onsequên�i� ne�essári� d� rel�ção diret� e

�p�ixon�d� �om Deus, experiment�d� n� solidão e no p�r�doxo d� fé. A fé, �o suspender o

éti�o, não o �nul�, m�s o tr�nsform�, elev�ndo o �mor �o próximo � um nível qu�lit�tiv�mente

superior, desprovido de qu�lquer interesse próprio ou bus�� por re�ompens�. Assim, �

suspensão teleológi�� d� éti�� e o dever de �m�r �o próximo não se �ontr�dizem, m�s se

�omplement�m, revel�ndo �s du�s f��es d� mesm� moed�: � fé �utênti��, que exige t�nto �

renún�i� �o finito qu�nto � entreg� in�ondi�ion�l �o �mor divino, que se m�nifest�,

inevit�velmente, no �mor �o próximo.

O s�lto qu�lit�tivo d� fé, �onforme Kierkeg��rd o �on�ebe, é �lgo profund�mente

distinto: é o �to de renún�i� tot�l �o ego, um� �bertur� p�r� um� rel�ção �bsolut� �om Deus,

que tr�ns�ende � r�zão, � éti�� e �s motiv�ções utilitári�s. Como Kierkeg��rd �firm� em As

Obras do Amor, "� t�ref� e � exigên�i� do �mor �onsiste em renun�i�r � si mesmo e �b�ndon�r
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24 Um� d�s mens�gens m�is m�r��ntes de Jesus sobre o entendimento do dever de �m�r o próximo indistint�mente

este �mor sensu�l de si mesmo" (KIERKEGAARD, 2003, p.9). Esse �b�ndono é � �ondição p�r�

o verd�deiro �mor, que não bus�� retorno ou re�ompens�, m�s que existe somente p�r� o outro,

sej� Deus ou o próximo. T�l �mor não é um sentimento p�ss�geiro ou um �ál�ulo egoíst�, m�s

um� entreg� existen�i�l que tr�nsform� o ser hum�no e o elev� à �utenti�id�de.

A rel�ção entre � suspensão teleológi�� d� éti�� e o dever éti�o de �m�r �o próximo,

em Kierkeg��rd �present� um� ri�� tensão filosófi�� que des�fi� os limites d� r�zão, d�

mor�lid�de e d� fé. No �ontexto d� suspensão teleológi��, exemplifi��d� pel� disposição de

Abr�ão em s��rifi��r Is�que, Joh�nnes �rgument� que � obediên�i� �bsolut� � Deus pode exigir

que o indivíduo tr�ns�end� �s norm�s éti��s univers�is. Ess� suspensão não neg� o éti�o, m�s

o rel�tiviz� di�nte de um propósito m�ior, o telos divino. A rel�ção do indivíduo �om Deus é

diret�, singul�r e intr�nsferível, e ess� singul�rid�de torn� su� �ção in�ompreensível p�r� o

domínio éti�o e univers�l. Aqui, � éti�� é suspens� tempor�ri�mente em f�vor de um� rel�ção

�bsolut� �om o Absoluto, e � fé �ssume o p�pel de gui�r o indivíduo em um� tr�jetóri� que

des�fi� � mor�lid�de �onven�ion�l.

No ent�nto, o dever éti�o de �m�r �o próximo, �onforme �present�do em "As Obr�s do

Amor", dest��� � univers�lid�de e � perm�nên�i� do �mor �omo expressão práti�� d� fé. Se,

em Temor e Tremor, � singul�rid�de d� rel�ção �om Deus pode tr�ns�ender o éti�o, em As

Obras do Amor Kierkeg��rd enf�tiz� que � expressão genuín� dess� rel�ção é o �umprimento

do m�nd�mento de �m�r �o próximo. O �mor �ristão �li�erç�do n� fé, não é �ondi�ion�do por

méritos ou �ir�unstân�i�s, m�s é um dever éti�o �bsoluto que reflete � essên�i� do �risti�nismo.

Assim, o �mor �o próximo não se opõe à fé que tr�ns�ende o éti�o, m�s é � m�nifest�ção

�ontínu� e univers�l dess� fé no mundo. Ao ex�min�r ess� tr�nsição entre � suspensão éti�� e

o dever de �m�r, per�ebemos que Kierkeg��rd ofere�e um� visão integr�d� n� qu�l �

singul�rid�de d� fé e � univers�lid�de do �mor �oexistem, orient�ndo � existên�i� hum�n�

t�nto n� rel�ção �om Deus qu�nto �om os outros.

O dever éti�o de �m�r o próximo, t�l �omo �present�do por Kierkeg��rd em As Obras

do Amor, reflete, um �om�ndo �entr�l do �risti�nismo, m�s isso não impli�� que ele sej�

ex�lusivo dess� tr�dição religios�. Em verd�de, o �mor �o próximo está presente em divers�s

tr�dições, e mesmo entre os gregos � �miz�de er� �on�ebid� �omo um� rel�ção éti��

fund�ment�d� em virtudes mútu�s. O que distingue o entendimento Kierkeg��rdi�no é �

fund�ment�ção desse dever n� rel�ção �bsolut� �om Deus, o que dá �o �mor �ristão

��r��terísti��s úni��s24. O �mor �o próximo não é fund�ment�do �pen�s n� r�zão, n� lógi��
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en�ontr�-se em M�teus 5:43-44, que �ssim diz: "Ouvistes que foi dito: Am�rás o teu próximo, e odi�rás o teu
inimigo.Eu, porém, vos digo: Am�i � vossos inimigos, bendizei os que vos m�ldizem, f�zei bem �os que vos
odei�m, e or�i pelos que vos m�ltr�t�m e vos perseguem; p�r� que sej�is filhos do vosso P�i que está nos �éus."
Este m�nd�mento �ontém o pressuposto de �m�r o próximo sempre, e ��res�ent� que o próximo não se identifi��
tão somente �om quem poss� �orresponder �om o bem re�ebido. Nisto o �risti�nismo ex�ede, porque �mpli� �
�ompreensão tr�di�ion�l equiv�lendo o inimigo �o próximo.

éti�� ou nos benefí�ios so�i�is, m�s �onstitui um� obediên�i� � um �om�ndo divino que

tr�ns�ende o éti�o, sendo insep�rável d� subjetivid�de d� fé, o que o diferen�i� dos sistem�s

éti�os univers�is b�se�dos ex�lusiv�mente n� r�zão.

2.4 O paradoxo da fé: AbsBrdo e possibilidade

Sem fg g impossível agradar a De�s, pois q�em dele se aproxima precisa crer q�e ele existe e q�e
recompensa aq�eles q�e o b�scam. (Hb 11:1)

A �firm�ção de que � fé é �bsurd� é um tem� re�orrente em divers�s �orrentes

filosófi��s e ess� idei�, p�r�dox�l à primeir� vist�, bus�� explor�r � n�turez� d� �renç� religios�

qu�ndo �onfront�d� �om � r�zão e � experiên�i� hum�n�. A fé, �omo definição �present�d�

por Kierkeg��rd, exige um s�lto �lém do que pode ser prov�do ou �ompreendido pel� r�zão.

É um� �renç� em �lgo que tr�ns�ende o mundo m�teri�l e � lógi��.

Ess� tr�ns�endên�i�, vist� �omo um �to irr��ion�l, um �bsurdo, muit�s vezes se dep�r�

�om p�r�doxos existen�i�is, �omo por exemplo ��redit�r n� existên�i� de um Deus todo-

poderoso, seguir resoluto em um propósito denomin�do por revel�ção e, �o mesmo tempo,

��eit�r que o sofrimento e � possibilid�de de ser � ��us� de sofrimento, são �utênti��s

�ontr�dições entre � �renç� e � re�lid�de, são elementos que �ompõem o �bsurdo d� fé. A

experiên�i� religios� é �lt�mente subjetiv� e individu�l, o que é fé p�r� um� pesso� pode não

f�zer sentido p�r� outr� e ess� subjetivid�de torn� difí�il � empreit�d� de en�ontr�r um�

justifi��tiv� univers�l p�r� � fé, reforç�ndo � idei� de que el� é, em últim� �nálise, um �to

irr��ion�l.

Temor e Tremor demonstr� que � fé, enqu�nto p�r�doxo e �bsurdo, não se limit� �o

domínio religioso. El� emerge �omo um� estrutur� práti�� p�r� enfrent�r �s �mbiguid�des e os

�onflitos d� vid� �otidi�n�, nos qu�is �s norm�s �oletiv�s não �onseguem ��omod�r �

singul�rid�de e � profundid�de d�s es�olh�s existen�i�is.

A fé muit�s vezes impli�� em um� es�olh� pesso�l, um� práti�� de vid� pel� qu�l o

indivíduo pode ser lev�do � tr�ns�ender � éti�� univers�l em nome de um propósito singul�r.
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25 Úni�o filho �om S�r�, pois Abr�ão �nteriormente teve um filho �om � es�r�v�, Ag�r (Gn 16:4), que re�ebeu o
nome de Ism�el, sobre quem t�mbém houve promess� de se torn�r um gr�nde povo (Gn 16:10).

Ao es�olher ��redit�r em �lgo que não pode ser prov�do e que pode ser des�gr�d�do, o

indivíduo está f�zendo um s�lto no es�uro, um �to que des�fi� � lógi�� e � r�zão. O filósofo

din�m�rquês, um dos prin�ip�is pens�dores � explor�r � rel�ção entre fé e �bsurdo, �ompreende

� fé �omo um p�r�doxo, m�s, t�mbém, �omo um� verd�de que não �ontr�diz � n�turez� d�

r�zão. O indivíduo que tem fé vive um� existên�i� p�r�dox�l, pois �o mesmo tempo em que se

�g�rr� à r�zão pre�is� f�zer um "s�lto de fé" p�r� �lém del�. Ess� �bord�gem não é

ex�lusiv�mente religios�, m�s é t�mbém filosófi��, onde � �utonomi� do indivíduo p�r�

interpret�r seu dever em um �ontexto onde � re�lid�de e � mor�lid�de univers�l não ofere�em

respost�s �omplet�s.

Joh�nnes de Silentio des�reve � s�g� �bsurd� de Abr�ão que, �pós ouvir � "Voz",

��minhou em direção �o Moriá p�r� ofere�er seu filho em holo��usto, num� jorn�d� que à

primeir� vist� e �os olhos de quem está �lheio à fé despert� p�vor, indign�ção, es�ând�lo e

n�d�, �bsolut�mente n�d� de �dmir�ção, sobretudo se �o leitor des�vis�do for dito que �quele

Abr�ão é �onsider�do o p�i d� fé. M�s, o �on�eito de fé �omo o �bsurdo ofere�e um� ferr�ment�

p�r� interpret�r situ�ções em que o indivíduo se vê di�nte de de�isões que des�fi�m � lógi��

�onven�ion�l e �s norm�s éti��s.

Dizer o que sej� � fé impli�� ne�ess�ri�mente dizer de um� práti�� de fé, port�nto, de

es�olh�s, �omo exposto �nteriormente. Ess� es�olh�, do ponto de vist� éti�o ou �oletivo, pode

p�re�er �bsurd�, m�s se justifi�� pel� �onexão singul�r do indivíduo �om o sentido m�is

profundo de su� existên�i�. Nesse �enário, � fé em �lgo m�ior do que o r��ion�lmente

previsível, �omo um propósito ou um ide�l espelh� � vid� do p�tri�r�� Abr�ão, �omo rel�t�d�

no Gênesis, �present�ndo �lguns �bsurdos (no sentido de ser for� do �onven�ion�l) em r�zão

d� fé por ele exer�id�. Como exemplo, Abr�ão e S�r� tiver�m um filho, em �v�nç�d� id�de,

o úni�o filho, � quem der�m o nome de Is���, ��us� de serem �onsider�dos benditos de Deus,

de empreenderem �om gr�nde �legri� os m�is elev�dos pl�nos p�r� que este filho, muito

�m�do, pudesse �l��nç�r um �res�imento regul�r e próspero, de modo � �onsolid�r � promess�

�nteriormente re�ebid� de que em Abr�ão seri�m "bendit�s tod�s �s f�míli�s d� terr�". N�d�

há m�is lógi�o do que envid�r todos os esforços, destin�r todos os re�ursos possíveis e mesmo

os di�s de vid� �ind� disponíveis, �pes�r d� elev�d� id�de, p�r� que este filho, su� úni��

semente25, �res�esse e se multipli��sse �té torn�r-se in�ontável, não fosse � �bsurd� Voz

proferid� no silên�io, n� m�drug�d�, orden�ndo s��rifi��r este filho úni�o, de úni�� e

prov�velmente últim� �h�n�e de ter um des�endente, p�r� �uj� voz o p�i, de quem se esper�
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�uid�do, �mp�ro, proteção, do�ção d� própri� vid�, dá ouvidos e t�mbém, em silên�io, lev�nt�-

se de m�drug�d� e ��minh� ins�no, donde se �on�lui que � Fé, que obede�e �o �bsurdo d� Voz

silente �ontr� o próprio desejo de ser, ��rreg� em si �lgo que é de ordem superior e que lhe é

im�nente.

De igu�l modo �bsurdo é �quele que �rê in�ondi�ion�lmente ser �olo��do à prov� em

su� fé, não obst�nte ter demonstr�do �o longo de tod� ��minh�d� de su� vid� não somente

possuí�-l�, m�s pr�ti�á-l� �ontinu�mente. No ent�nto só pode ser �onsider�do p�i d� fé �quele

que é submetido �o extremo e um� vez m�is Abr�ão devi� ser posto à prov�, um� vez que er�

o eleito de Deus.

Apes�r de tudo Abr�ão se submeteu à prov�.

For� lhe reserv�d� um� prov� ção m�is �ruel 4 o destino de Is��� est�v� en�err�do n� mão
de Abr�ão �om � f���. E �li est�v� ele, o velho homem e � su� úni�� esper�nç�! M�s não
duvidou, não olhou �ngusti�do p�r� � esquerd� e p�r� � direit�, não des�fiou os �éus �om
súpli��s su�s. S�bi� que Deus er� o Todo poderoso que o punh� à prov�, s�bi� que er�
�quele o m�is severo s��rifí�io que lhe poderi�m exigir; m�s t�mbém s�bi� que nenhum
s��rifí�io er� dem�si�do severo qu�ndo er� Deus � exigi -lo 4 e puxou � f���.
(KIERKEGAARD, 2010, p.73)

A fé �omo lou�ur� só se est�bele�e �omo obediên�i� àquilo que se �present� �o

indivíduo �omo que por revel�ção, no ��so de Abr�ão, à Voz, mostr�ndo-se �ontr� todo o fluxo

dos desejos pesso�is, pois do �ontrário não seri� fé, m�s mer� �ção ��pri�hos� que se f�z p�ss�r

por fé. A fé, nesse sentido, é um �to p�r�dox�l que des�fi� � lógi�� hum�n�. Ao mesmo tempo

em que exige um� �desão in�ondi�ion�l el� se revel� n� su� própri� irr��ion�lid�de, n�

impossibilid�de de ser �omplet�mente justifi��d� pel� r�zão. É nesse p�r�doxo que reside �

su� forç� e � su� fr�gilid�de, � su� belez� e o seu terror. Ao se entreg�r à fé, o indivíduo �bdi��

de su� �utonomi�, submetendo-se � um� forç� superior. No ent�nto, p�r�dox�lmente, é ness�

submissão que en�ontr� � verd�deir� liberd�de, um� liberd�de que tr�ns�ende os limites d�

r�zão e d� vont�de individu�l. Desse modo � fé se revel� �omo um �to de liberd�de r�di��l e

é, t�mbém, um� respost� à �ngústi� existen�i�l, um� tent�tiv� de d�r sentido � um� vid�

m�r��d� pel� finitude e pel� in�ertez�.

Ao ��redit�r em �lgo tr�ns�endente � tudo o que hum�n�mente experiment�r� (embor�

indiret�mente houvesse � possibilid�de de Ism�el ter su�umbido no deserto �pós Abr�ão te-lo

�b�ndon�do �ind� �ri�nç�), seu �to de lou�� devoção foi �onsider�do dos m�is elev�dos,

porque ele �reu em Deus e isto lhe foi imput�do �omo justiç�. E m�is que isto, o ��minho que

levou Abr�ão �o monte Moriá � fim de ofere�er seu filho em s��rifí�io, �onforme � ordem d�

Voz, em si mesmo subverte tod� e qu�lquer r�zão hum�n�, neste, n�quele e em qu�lquer tempo

e em qu�lquer �iviliz�ção. Por isso por três di�s não houve f�l�, não houve expli��ção, não



56

houve justifi��tiv� e nem �uto-justifi��ção, m�s �pen�s ��minh�d� e silên�io, t�nto de Abr�ão

qu�nto d� Voz que o orden�r�.

M�s �pes�r de tudo, �pes�r de s�ber que Eliezer, o fiel servidor, per�eber� silen�ios�mente
que f�lt�v� �lgo p�r� o s��rifí�io; �pes�r de ver que o filho �m�do, Is���, vi� que f�lt�v�
o �ordeiro, silen�ios� e resign�d�mente Abr�ão ��reditou sem j�m�is duvid�r.
M�s Abr�ão ��redit�v� e não duvid�v�, ��redit�v� no irr�zoável. Se Abr�ão houvesse
duvid�do, h�veri� de ter feito um� outr� �ois�, gr�nde e m�gnífi��; pois que outr� �ois�
poderi� Abr�ão f�zer que não fosse gr�nde ou m�gnífi��! Teri� p�rtido p�r� o monte
Moriá, teri� r��h�do � lenh�, ��endido � fogueir�, pux�do � f��� 4 e teri� br�d�do � Deus:
"não desprezes este sacrifício! não g o melhor q�e poss�o, sei- o bem; pois de q�e vale �m
velho homem face ao filho da promessa! Mas g o melhor q�e te posso dar. Faz com q�e
Isaac n�nca cheg�e a saber; possa ele encontrar consolo na s�a j�vent�de." E �r�v�ri� �
f��� no seu próprio peito. Seri� �dmir�do no mundo e o seu nome não h�veri� de ser
esque�ido; m�s um� �ois� é ser �dmir�do e outr� �ois� é torn�r - se um� estrel� que gui� e
s�lv� os �ngusti�dos. (KIERKEGAARD, 2010, p.72)

"Pois sem � fé é impossível �gr�d�r � Deus". Est� é um� �firm�ção ne�essári� p�r� �

�ompreensão do p�r�doxo entre o finito e o infinito, entre o tempor�l e o eterno, que não tem

um sentido estrito p�r� o �mbiente religioso. P�r� Kierkeg��rd, � fé não é simplesmente um�

�renç� intele�tu�l, m�s um �ompromisso existen�i�l que envolve todo o ser hum�no. El� exige

um "s�lto" d� r�zão p�r� um domínio tr�ns�endente, onde � verd�de não é �l��nç�d� por meio

de prov�s lógi��s, m�s por um �to de �onfi�nç� e entreg�. O p�r�doxo d� fé se m�nifest� n�

tensão entre o finito e o infinito, onde o ser hum�no, �omo �ri�tur� finit�, bus�� o infinito. A

fé, neste sentido, é um� tent�tiv� de �one�t�r-se �om �lgo que tr�ns�ende os limites d� finitude

hum�n�. No ent�nto, ess� �onexão é p�r�dox�l, pois o infinito é, por definição, in�ognos�ível

e in�l��nçável pel� r�zão finit�. Além disso � vid� hum�n�, m�r��d� pel� tempor�lid�de, pel�

p�ss�gem do tempo e pel� finitude, tem, pel� vi� d� fé, um� esper�nç� n� eternid�de, n�quilo

que tr�ns�ende o tempo. Ess� tensão entre o tempor�l e o eterno é um dos gr�ndes des�fios d�

existên�i� hum�n� e � fé ofere�e um� respost�, �ind� que p�r�dox�l, � ess� questão. A fé é um

p�r�doxo, pois el� exige que o indivíduo �br��e simult�ne�mente o finito e o infinito, o

tempor�l e o eterno. É um� experiên�i� que des�fi� � �ompreensão r��ion�l e que só pode ser

vivid� de form� subjetiv� e pesso�l.

O s�lto qu�lit�tivo d� fé, segundo Kierkeg��rd, é um� tr�nsição que rompe �om � esfer�

éti�� e o pens�mento r��ion�l, lev�ndo o indivíduo à esfer� religios�. Esse s�lto não é

qu�ntit�tivo 4 ou sej�, não é um� progressão n�tur�l � p�rtir do éti�o, m�s um movimento que

requer �or�gem e �onfi�nç� tot�l no �bsurdo. Em Temor e Tremor, Abr�ão ilustr� esse s�lto �o

demonstr�r obediên�i� tot�l � Deus, mesmo qu�ndo isso des�fi� su�s emoções, su� r�zão e su�

mor�lid�de éti��. Esse �to não bus�� re�ompens�; é motiv�do ex�lusiv�mente pel� �onfi�nç�

em Deus �omo o �bsoluto.
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A fé genuín�, por outro l�do, exige que o indivíduo esv�zie su�s própri�s vont�des e

desejos em f�vor de um� entreg� desinteress�d� e �ltruíst� � Deus e �o próximo. Ess� renún�i�

�o egoísmo é essen�i�l p�r� o s�lto qu�lit�tivo, que envolve um� tr�nsform�ção tot�l d�

existên�i�. O s�lto qu�lit�tivo d� fé, �omo ele des�reve, exige o �b�ndono de qu�lquer

motiv�ção egoíst� ou utilitári� e � ��eit�ção de um� rel�ção �bsolut� �om Deus. A fé é, em

essên�i�, o esv�zi�r-se do ego e o en�ontro �om o tr�ns�endente, um movimento que não pode

ser reduzido � um �ál�ulo de g�nhos e perd�s.

A n�turez� �bsurd� d� fé reside pre�is�mente ness� suspensão do éti�o. A r�zão

hum�n�, oper�ndo dentro dos limites do univers�l e do �ompreensível, não �onsegue �preender

� exigên�i� divin� que �ontr�diz os prin�ípios mor�is est�bele�idos. O m�nd�mento p�r� o

s��rifí�io �onstitui um es�ând�lo p�r� � r�zão e p�r� � éti��. Do ponto de vist� éti�o, o �to seri�

um �ss�ssin�to, um� tr�nsgressão imperdoável. No ent�nto, � fé e � obediên�i� � esse

m�nd�mento �p�rentemente irr��ion�l, não por �ompreendê-lo, m�s por �onfi�r n� �bsolut�

�utorid�de de Deus, ess� �onfi�nç� �eg�, esse �b�ndono d� r�zão em f�vor de um� entreg�

in�ondi�ion�l, é o que Kierkeg��rd denomin� de "�bsurdo". Não se tr�t� de um� irr��ion�lid�de

gr�tuit� ou de um� neg�ção d� lógi��, m�s de um� tr�nsgressão ne�essári� dos limites d� r�zão

hum�n� p�r� ��ess�r o estádio religioso. A fé, port�nto, não é �ontrári� à r�zão, m�s está p�r�

�lém del�, em um domínio onde os �ritérios r��ion�is não se �pli��m.

Em Temor e Tremor, Joh�nnes de Silentio explor� � �ngústi� e o sofrimento di�nte

desse p�r�doxo. Abr�ão se en�ontr� em um �onflito insolúvel entre o dever éti�o de �m�r e

proteger seu filho e o dever religioso de obede�er � Deus. Não há um� solução r��ion�l p�r�

esse dilem�; � úni�� s�íd� é � ��eit�ção do �bsurdo e o "s�lto". Esse s�lto não é um �to fá�il ou

�utomáti�o; exige um� profund� �ngústi� e um� �onst�nte tensão entre o finito e o infinito,

entre � r�zão e � fé. A fé, nesse sentido, é um� p�ixão, um� entreg� tot�l e �p�ixon�d� �o

des�onhe�ido, �o in�erto, �o �bsurdo, é � �renç� n�quilo que é hum�n�mente impossível, �

�onfi�nç� em um� promess� divin� que tr�ns�ende � �ompreensão hum�n�. Assim, � fé, �o se

�onfront�r �om os limites d� r�zão e d� éti��, revel� su� n�turez� essen�i�lmente p�r�dox�l e

�bsurd�, �onstituindo, �o mesmo tempo, � m�ior expressão d� liberd�de e d� �ngústi� hum�n�

di�nte do mistério do divino.

2.5 O entendimento kierkegaardiano sobre a razão e sBa relação =om a fé

O �on�eito filosófi�o de r�zão evoluiu �o longo d� históri�, in�orpor�ndo um�

multipli�id�de de perspe�tiv�s que refletem o �ontexto �ultur�l e históri�o de ��d� período,
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revel�ndo, �o longo de su� históri� um movimento dinâmi�o e �omplexo. A r�zão, longe de

ser um� entid�de estáti��, foi mold�d� pel�s tr�nsform�ções intele�tu�is, so�i�is e políti��s

que redefinir�m seu p�pel n� bus�� pel� verd�de e no entendimento d� re�lid�de.

No pens�mento grego, os pré-so�ráti�os romper�m �om �s expli��ções míti��s dos

fenômenos n�tur�is �o introduzirem um� visão r��ion�l do �osmos, bus��ndo prin�ípios

m�teri�is que sustent�m � re�lid�de. Pl�tão exp�ndiu ess� perspe�tiv� �o �on�eber � r�zão

�omo o elo entre o hum�no e �s verd�des etern�s d�s Form�s Ide�is, enqu�nto Aristóteles deu

à r�zão um ��ráter m�is terreno, v�loriz�ndo su� ��p��id�de de org�niz�r e interpret�r o mundo

sensível. Esse �ontr�ste entre � bus�� pl�tôni�� pel� tr�ns�endên�i� e � �bord�gem práti�� de

Aristóteles revel� � pl�sti�id�de d� r�zão: or� �omo ponte p�r� o divino, or� �omo instrumento

p�r� tr�nsform�r � re�lid�de.

A rel�ção entre r�zão e religião n� Id�de Médi� foi m�r��d� por tensões e �propri�ções

divers�s, herd�d�s em p�rte de Agostinho 4 que, �ind� n� Antiguid�de, propôs um� fé �tiv�

di�nte d� r�zão. P�r� Agostinho � r�zão er� ilumin�d� pel� fé e subordin�d� �o �mor divino.

Tomás de Aquino propôs um� síntese notável �o re�onhe�er � �utonomi� d� r�zão n�tur�l

enqu�nto enf�tiz�v� su� �omplement�rid�de �om � fé teológi��. Ess� �on�epção m�r�ou um�

tent�tiv� de h�rmoniz�r � her�nç� �lássi�� �om o �risti�nismo, preserv�ndo � idei� de que �

r�zão tem limites inerentes e pre�isos d� revel�ção divin� p�r� �l��nç�r �s verd�des últim�s.

A modernid�de, por su� vez, trouxe um� re�onfigur�ção r�di��l d� r�zão, dest���ndo-

� �omo �entro d�s investig�ções filosófi��s e �ientífi��s. Des��rtes �onferiu-lhe o p�pel de

fund�mento do �onhe�imento indubitável, enqu�nto os empirist�s britâni�os, �omo Lo�ke e

Hume, �ontest�r�m ess� prim�zi�, enf�tiz�ndo o p�pel d� experiên�i� sensori�l. K�nt, �o

propor um� síntese entre r��ion�lismo e empirismo, redefiniu � r�zão �omo estrutur�nte d�

experiên�i�, �o p�sso que Hegel viu nel� o motor di�léti�o d� históri�, ��p�z de re�liz�r �

liberd�de e � �uto�ons�iên�i�.

É nesse �ontexto de profund�s tr�nsform�ções no entendimento d� r�zão que

Kierkeg��rd desenvolve su� �ríti�� às �on�epções filosófi��s predomin�ntes, pois p�r� ele os

sistem�s filosófi�os se propõem expli��r e justifi��r tudo pel� lógi�� r��ion�l, obliter�ndo que

o �l��n�e d� verd�de p�ss� pel� �ompreensão d� existên�i� hum�n� e que nest� existên�i� há

� rel�ção �om o tr�ns�endente. P�r� Kierkeg��rd, o pens�mento hegeli�no, �om su� visão

teleológi�� d� históri� e d� r�zão �omo instrumento univers�l, ignor� � singul�rid�de e �

subjetivid�de do indivíduo. Esse fo�o n� univers�lid�de deix� de l�do �s tensões existen�i�is

que emergem d� �ondição hum�n� e que só podem ser �bord�d�s pel� fé.
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Kierkeg��rd �rgument� que � r�zão, embor� essen�i�l p�r� � vid� práti�� e éti��, é

insufi�iente p�r� lid�r �om o p�r�doxo d� fé. No ��so p�r�digmáti�o de Abr�ão, dis�utido em

Temor e Tremor, o �to de obediên�i� �o �om�ndo divino exige um� suspensão teleológi�� do

éti�o que tr�ns�ende � lógi�� e �s norm�s univers�is. A r�zão é des�fi�d� pelo "�bsurdo" d� fé,

um s�lto que só pode ser �ompreendido em termos existen�i�is e subjetivos. Assim,

Kierkeg��rd se posi�ion� �omo um �ríti�o d� filosofi� que bus�� tot�liz�r � r�zão, defendendo

� importân�i� d� interiorid�de e d� rel�ção diret� do indivíduo �om o divino �omo elementos

�entr�is p�r� � �ompreensão d� verd�de.

A r�zão, um� ��p��id�de hum�n� essen�i�l, oper� dentro dos limites d� existên�i�

finit�, bus��ndo leis e prin�ípios ger�is no âmbito do objetivo, do univers�l e do ne�essário.

Contudo, el� não �l��nç� �ertez�s �bsolut�s ou � verd�de últim� �pen�s pelo pens�mento

r��ion�l. A r�zão tende � �bstr�ir � re�lid�de, tr�nsform�ndo-� em �on�eitos univers�is e

gener�liz�ções, o que, embor� útil p�r� questões práti��s e p�r� o est�bele�imento de norm�s

éti��s e p�r� � �ompreensão do mundo objetivo, obs�ure�e � singul�rid�de e � p�rti�ul�rid�de

d� existên�i� individu�l. A r�zão desempenh� um p�pel fund�ment�l nesse per�urso, pois é el�

que lev� o indivíduo � question�r su� própri� existên�i� e � re�onhe�er os limites de su�

�ompreensão. No ent�nto, �o �tingir o ponto de ruptur� 4 o momento em que � r�zão se dep�r�

�om o p�r�doxo e per�ebe su� in��p��id�de de resolvê-lo 4 o indivíduo é �h�m�do � d�r o

s�lto de fé. Esse s�lto não é um� neg�ção d� r�zão, m�s um� form� de ir �lém del�, �br�ç�ndo

� in�ertez� e � �omplexid�de d� vid� �omo p�rte essen�i�l d� experiên�i� hum�n�.

Di�nte de questões existen�i�is profund�s, �omo o sentido d� vid� ou � prov� d�

existên�i� (ou inexistên�i�) de Deus, � r�zão demonstr� su� limit�ção. T�is questões

tr�ns�endem seu domínio, e � rel�ção �om o tr�ns�endente, � experiên�i� d� fé, não pode ser

��ptur�d� em proposições lógi��s. A r�zão não ofere�e respost�s definitiv�s p�r� �s

inquiet�ções m�is profund�s d� existên�i� hum�n�, que somente � experiên�i� existen�i�l pode

�preender em su� tot�lid�de.

Embor� limit�d�, � r�zão não é des��rt�d� por Kierkeg��rd. Seu entendimento é de que

el� pode servir à fé, �uxili�ndo n� �rti�ul�ção d� experiên�i� religios� e n� defes� de �renç�s,

no ent�nto, � fé em si não pode ser prov�d� pel� r�zão, pois �o re�onhe�er seus próprios limites

e su� insufi�iên�i�, � r�zão �bre esp�ço p�r� � fé, prep�r�ndo o terreno p�r� o "s�lto" que �

��r��teriz�.

P�r� Kierkeg��rd, � fé é pre�is�mente esse "s�lto" qu�lit�tivo que tr�ns�ende �

�ompreensão r��ion�l. Não se tr�t� de um� progressão gr�du�l � p�rtir d� r�zão, m�s de um�

ruptur�, um� des�ontinuid�de. A fé é um �to de de�isão pesso�l, um �ompromisso subjetivo
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�om �lgo que v�i �lém d� evidên�i� empíri��. É um� es�olh� existen�i�l que exige um

�ompromisso tot�l do indivíduo, �onfigur�ndo não um �to isol�do, m�s um� práti��, um

"estádio religioso" d� existên�i�.

É nesse "estádio religioso" que se m�nifest� � importân�i� d� subjetivid�de e d�

experiên�i� individu�l n� rel�ção do indivíduo �om o Absoluto. Ess� rel�ção não é redutível �

�on�eitos ou dogm�s. A verd�de n� fé não é um objeto � ser des�oberto pel� r�zão, m�s �lgo

�onstruído subjetiv�mente por ��d� indivíduo em su� rel�ção �om Deus, �onstrução que

frequentemente envolve o �bsurdo, o p�r�doxo que des�fi� � r�zão, e é just�mente nesse

p�r�doxo que reside � �utenti�id�de d� fé.

A históri� de Abr�ão e Is���, em Temor e Tremor, ilustr� vivid�mente esse p�r�doxo.

Como �pont� Gouve� em A Palavra e o Silêncio: "É o f�to de que, n� fé, o indivíduo singul�r

se torn� superior �o univers�l. (...) Qu�ndo � fé entr� em �en�, o �bsurdo ��onte�e, ou sej�, o

indivíduo singul�r é superior �o univers�l" (GOUVEA, 2021, p.338). Est� "superiorid�de" não

signifi�� um� tr�nsgressão �rbitrári� d� éti��, m�s � submissão � um Telos superior, à vont�de

de Deus, que tr�ns�ende � éti�� r��ion�list�. Gouve� �rgument� que � éti�� suspens� n� históri�

de Abr�ão é "estrit�mente � éti�� r��ion�list�, um� que não pode supor qu�lquer outr� instân�i�

de v�lor éti�o superior �o julg�mento do intele�to" (GOUVEA, 2021, p.339).

A fé, port�nto, impli�� o re�onhe�imento dos limites d� r�zão hum�n� e � ��eit�ção d�

possibilid�de do impossível, d� sober�ni� �bsolut� de Deus. Como �on�lui Gouve�, �

verd�deir� éti��, em f��e do �bsurdo d� fé, é �quel� que "re�onhe�e os limites d� r�zão hum�n�,

um� que re�onhe�e � possibilid�de do impossível, um� que re�onhe�e � sober�ni� �bsolut� de

Deus e, fin�lmente, um� que �ompreende que só � rel�ção di�léti�� �om � fé permite � últim�

p�l�vr� r��ion�l" (GOUVEA, 2021, p.339). A fé não �nul� � r�zão, m�s � "b�tiz� no fogo do

�bsurdo", purifi��ndo-� d� pretensão de �b�r��r � tot�lid�de d� verd�de.

2.6 O salto da fé: Um exame do movimento existen=ial

A rel�ção entre r�zão e fé no pens�mento de Kierkeg��rd é m�r��d� por um� tensão

fund�ment�l. P�r� ele, � r�zão, embor� essen�i�l p�r� � �ompreensão do mundo e d� éti��, é

insufi�iente p�r� �b�r��r � dimensão religios� d� existên�i�. A fé, em �ontr�ste, exige um

movimento que tr�ns�ende � r��ion�lid�de, um "s�lto" que impli�� �br�ç�r o p�r�doxo e o

�bsurdo. Enqu�nto � r�zão oper� dentro dos limites do univers�l e do previsível, � fé �olo�� o

indivíduo di�nte do �bsoluto, em um� rel�ção que não pode ser medi�d� por �ál�ulos ou

�rgumentos lógi�os. É nesse �ontexto que o �on�eito de s�lto g�nh� �entr�lid�de: ele represent�
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26 KIERKEGAARD, 2010, p.114.
27 KIERKEGAARD, 2010, p.91.

� de�isão existen�i�l de super�r � segur�nç� d� r�zão e �dentr�r o terreno in�erto d� fé, onde

o indivíduo se �onfront� �om � �ngústi� e � liberd�de de ser si mesmo.

O s�lto não neg�ção � r�zão, m�s � ultr�p�ss�, porque � rel�ção �om o eterno exige um

movimento que � r�zão dentro de seus limites não pode re�liz�r por si só. Kierkeg��rd não

propõe que � fé sej� irr��ion�l, m�s que el� oper� em um pl�no que � r�zão não pode �l��nç�r

sozinh�. A fé exige um� de�isão subjetiv�, um �ompromisso interior que não pode ser

justifi��do objetiv�mente. É por isso que o s�lto é tão �ru�i�l: ele é o movimento pelo qu�l o

indivíduo �ssume � respons�bilid�de por su� existên�i�, re�onhe�endo que � verd�de m�is

profund� não está n� objetivid�de dos sistem�s filosófi�os, m�s n� subjetivid�de d� rel�ção

�om o �bsoluto. Assim, � rel�ção entre r�zão e fé não é de oposição, m�s de �omplement�rid�de

di�léti��, n� qu�l o s�lto fun�ion� �omo � ponte que �one�t� o hum�no �o divino, o finito �o

infinito, e � �ngústi� à liberd�de.

Compreender o �on�eito de s�lto n� filosofi� de Søren Kierkeg��rd é fund�ment�l,

espe�i�lmente qu�ndo de su� �nálise d� existên�i� hum�n� e d�s esfer�s d� vid�: � estéti��, �

éti�� e � religios�. O s�lto represent� um� tr�nsição qu�lit�tiv� entre ess�s esfer�s, m�r��d� por

um� de�isão subjetiv� e existen�i�l, e não por um pro�esso r��ion�l ou gr�du�l. P�r�

Kierkeg��rd, o s�lto é um movimento que impli�� um� ruptur� �om � �ontinuid�de lógi�� ou

r��ion�l, o�orrendo por meio de um� de�isão interior, m�r��d� pel� subjetivid�de e pel� fé.

Esse �on�eito é espe�i�lmente relev�nte n� tr�nsição p�r� � esfer� religios�, onde o indivíduo

deve �br�ç�r o p�r�doxo e o �bsurdo, �omo no ��so d� fé de Abr�ão em Temor e Tremor.

Kierkeg��rd des�reve o "s�lto d� fé" �omo um movimento que tr�ns�ende � éti��

univers�l e �br�ç� o p�r�doxo. Em Temor e Tremor, ele es�reve: "A fé �onsiste pre�is�mente

no p�r�doxo de o singul�r enqu�nto singu l�r ser superior �o univers�l26, [...] Abr�ão A�redit�v�

por forga do absurdo; pois todo o raciocknio humano hc muito que expirara27".

Aqui, Kierkeg��rd ilustr� �omo Abr�ão, �o est�r disposto � s��rifi��r Is���, �ge por fé,

suspendendo � mor�lid�de �omum. Esse �to não pode ser justifi��do r��ion�lmente ou

eti��mente; ele só f�z sentido no �ontexto d� fé, que exige um� rel�ção diret� e �bsolut� �om

o divino. O s�lto d� fé é, port�nto, um� de�isão que �olo�� o indivíduo ��im� d�s norm�s

univers�is, em um movimento que só pode ser �ompreendido subjetiv�mente.

Kierkeg��rd reforç� que o s�lto é um� de�isão subjetiv�, n� qu�l o indivíduo �ssume

su� existên�i� e su� verd�de interior. Ao entender que � subjetivid�de é � verd�de e que o s�lto
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é � de�isão pel� qu�l o indivíduo se �propri� de si mesmo e de su� existên�i�, dest��� que �

verd�de não é �lgo objetivo ou univers�l, m�s um� experiên�i� íntim� e pesso�l, que exige do

indivíduo um �ompromisso existen�i�l. O s�lto, port�nto, não é �pen�s um �to de fé, m�s um

movimento de �utodes�obert� e �utenti�id�de, no qu�l o indivíduo, �o �onfront�r � �ngústi� e

o p�r�doxo, se �propri� de su� própri� existên�i� e se �bre p�r� � rel�ção �om o Absoluto.

Dess� form�, � subjetivid�de torn�-se o ��minho essen�i�l p�r� � verd�de, revel�ndo que �

existên�i� �utênti�� só é possível qu�ndo o indivíduo se eng�j� plen�mente �onsigo mesmo e

�om o mistério que o tr�ns�ende.

Assim, Kierkeg��rd �ontr�st� � subjetivid�de d� existên�i� �om � objetivid�de d�

filosofi� sistemáti��, espe�i�lmente � de Hegel. P�r� ele, � verd�de não é �lgo que poss� ser

�l��nç�do por meio de �rgumentos ou sistem�s, m�s sim por meio de um� de�isão existen�i�l

que envolve � tot�lid�de do indivíduo. O s�lto é, port�nto, o momento em que o indivíduo se

�propri� de su� própri� existên�i�, �ssumindo � respons�bilid�de por su�s es�olh�s e su� vid�.

Kierkeg��rd t�mbém dest��� que o s�lto envolve �br�ç�r o p�r�doxo e o �bsurdo,

elementos �entr�is d� fé religios� result�ndo �l�ro em seu pens�mento que o p�r�doxo d� fé é

just�mente que o "indivíduo está em um� rel�ção �bsolut� �om o �bsoluto" e que o s�lto,

de�isão que v�i �lém d� lógi�� e d� r��ion�lid�de é, então, "� m�neir� de �l��nç�r ess� rel�ção".

Ess� rel�ção é p�r�dox�l porque exige que o indivíduo tr�ns�end� � r�zão e �br��e o �bsurdo.

A tr�nsição entre estágios de existên�i�, não é um� ruptur� m�s � expressão de um�

tensão r�di��l no âm�go do ser hum�no, em que � mud�nç� de estágio existen�i�l 4 sej� do

estéti�o p�r� o éti�o ou do éti�o p�r� o religioso 4 represent� um movimento �brupto e

tr�nsform�dor que redefine � rel�ção do indivíduo �onsigo mesmo, �om o outro e �om o

�bsoluto, exigindo um� es�olh� livre que tr�ns�end� � lógi�� do estágio �nterior e ��olh� o

p�r�doxo d� existên�i�. No âmbito do imedi�to, � existên�i� perm�ne�e �n�or�d� em um�

dispersão de experiên�i�s que m�s��r�m o verd�deiro poten�i�l d� liberd�de. No ent�nto, é no

�onfronto �om � �ngústi� 3 ess� vertigem que revel� possibilid�des 3 que o indivíduo des�obre

� ne�essid�de de tr�ns�ender. A �ngústi� não é �pen�s um� �ondição � ser super�d�; é o

elemento ��t�lis�dor que �nun�i� o �h�m�do �o s�lto, desvel�ndo o p�r�doxo d� liberd�de

�omo �lgo que t�nto �ssust� qu�nto �tr�i. O s�lto qu�lit�tivo, port�nto, não é um� �s�ensão

line�r ou previsível, m�s um� re�onfigur�ção ontológi�� que exige � �or�gem de romper �om

o �onforto do �onhe�ido e �dentr�r o território d� in�ertez�. O duplo s�lto emerge �omo �

metáfor� de um� jorn�d� existen�i�l em du�s et�p�s: � primeir�, d� renún�i� éti��, em que o

indivíduo se re�on�ili� �om � respons�bilid�de; e � segund�, d� fé, em que se entreg� �o

p�r�doxo do �bsoluto. Esse movimento, pleno de ris�o e profundid�de, m�r�� não �pen�s um�
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p�ss�gem, m�s � inst�ur�ção de um� nov� rel�ção entre o finito e o infinito, entre o tempor�l

e o eterno.

A "vertigem d� liberd�de", dit� por H�ufniensis em O Conceito de Angústia, �present�

� �ngústi� �omo um� experiên�i� fund�ment�l e inevitável n� existên�i� hum�n�. P�r� ele, �

�ngústi� surge qu�ndo o indivíduo se dep�r� �om o �bismo d�s infinit�s possibilid�des que su�

liberd�de ofere�e simult�ne�mente �om o peso d� respons�bilid�de que ess� mesm� liberd�de

���rret�. Diferentemente do medo, que se dire�ion� � um objeto espe�ífi�o e identifi�ável, �

�ngústi� é indetermin�d�, v�g�, p�ir�ndo sobre o indivíduo �omo um� névo� existen�i�l. El�

reflete � �ondição p�r�dox�l do ser hum�no �omo um ser simult�ne�mente finito e infinito,

preso �o tempo e, �o mesmo tempo, �berto à eternid�de. Kierkeg��rd es�reve nest� su� obr�

que: "A �ngústi� é � re�lid�de d� liberd�de �omo possibilid�de �ntes de su� re�liz�ção". O

primeiro s�lto, nesse �ontexto, represent� � tr�nsição do estádio estéti�o p�r� o estádio éti�o,

m�r��d� pelo re�onhe�imento d� liberd�de e pel� es�olh� d� respons�bilid�de. No estádio

estéti�o, o indivíduo vive imerso n� bus�� in�ess�nte por s�tisf�ções sensíveis, bus��ndo evit�r

� todo �usto o �onfronto �om o signifi��do e o propósito de su� própri� existên�i�. A vid�

estéti�� é ��r��teriz�d� pel� dispersão, pel� fr�gment�ção d� experiên�i�, pel� bus�� �onst�nte

por novid�des e sens�ções que prometem preen�her um v�zio que, no ent�nto, perm�ne�e

ins��iável. A �ngústi�, porém, interrompe ess� ev�são �onst�nte, forç�ndo o indivíduo �

�onfront�r � própri� liberd�de e � respons�bilid�de que del� de�orre. O primeiro s�lto, port�nto,

é um movimento de resign�ção, no qu�l o indivíduo renun�i� à bus�� in�ess�nte pelo pr�zer

imedi�to e �ssume � respons�bilid�de éti�� de su� existên�i�, re�onhe�endo � importân�i� do

dever, d� lei mor�l e do �ompromisso �om o outro.

Esse movimento ini�i�l, embor� de extrem� importân�i�, �ind� não é sufi�iente p�r� �

plen� re�liz�ção d� existên�i� �utênti��. No entendimento de Kierkeg��rd o indivíduo éti�o,

�pes�r de ter tr�ns�endido � superfi�i�lid�de do estéti�o, perm�ne�e, de �ert� form�, preso �

um� �on�epção r��ion�l e univers�l d� mor�lid�de. Ele �ind� não est�bele�eu um� rel�ção

diret� e pesso�l �om o tr�ns�endente, bus��ndo signifi��do e justifi��ção p�r� su� existên�i�

n� �onformid�de �om norm�s e v�lores univers�is, n� bus�� por um� v�lid�ção extern�. A

verd�deir� �utenti�id�de, p�r� Kierkeg��rd, exige um segundo s�lto, um movimento �ind�

m�is r�di��l que lev� o indivíduo p�r� �lém dos limites d� r�zão e d� éti��, �dentr�ndo o

território p�r�dox�l d� fé.

O segundo s�lto, m�gistr�lmente des�rito em Temor e Tremor, é o movimento que

impulsion� o indivíduo do estádio éti�o p�r� o estádio religioso, onde ele bus�� e por meio d�

fé experiment� um� rel�ção diret� e �bsolut� �om Deus. Esse s�lto, personifi��do n� figur�
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bíbli�� de Abr�ão, que, �o se dep�r�r �om o �om�ndo divino de s��rifi��r seu filho, tr�ns�ende

�s ��tegori�s éti��s e r��ion�is, entr�ndo em um território onde � lógi�� hum�n� se mostr�

impotente. Nesse segundo s�lto, o indivíduo re�liz� � suspensão teleológi�� do éti�o,

signifi��ndo � super�ção do univers�l éti�o em f�vor de um rel��ion�mento singul�r e

intr�nsferível �om o tr�ns�endente. Esse movimento não é �ompreensível pel� lógi�� hum�n�

ou pelos p�drões mor�is �onven�ion�is. Abr�ão, �o suspender o éti�o, �ge em obediên�i� � um

�h�m�do divino que não pode ser justifi��do pelo r��io�ínio ou pel� éti�� �omum. No ent�nto,

ess� obediên�i� não é �eg� ou irr��ion�l; el� é sustent�d� por um� �onfi�nç� tot�l e in�b�lável

em Deus e pel� ��eit�ção do p�r�doxo, d� �ontr�dição �p�rente entre � ordem divin� e os

pre�eitos éti�os.

É �qui que � �ontribuição de Migalhas Filosóficas se torn� fund�ment�l. Nest� obr�,

Kierkeg��rd explor� � n�turez� d� verd�de e � rel�ção do indivíduo �om o �risti�nismo. Ele

introduz � figur� do "Mestre", que represent� � bus�� so�ráti�� pel� verd�de �tr�vés d� r�zão,

e o "Cristão", que represent� � fé. No Pós Escrito às Migalhas Filosóficas, Kierkeg��rd

�rgument� que � verd�de �ristã não pode ser �l��nç�d� �tr�vés d� investig�ção r��ion�l, m�s

�pen�s �tr�vés de um "s�lto" n� fé. Ele es�reve: "Sem ris�o não há fé". A fé é pre�is�mente �

�ontr�dição entre � infinit� p�ixão d� interiorid�de e � in�ertez� objetiv�. Est� �it�ção �ru�i�l

enf�tiz� � n�turez� p�r�dox�l d� fé, que exige um �b�ndono d� r�zão e um� entreg� �p�ixon�d�

�o des�onhe�ido.

Sem ris�o não há fé. Fé é just�mente � �ontr�dição entre � p�ixão infinit� d� interiorid�de
e � in�ertez� objetiv�. Se eu posso �preender objetiv�mente Deus, então eu não �reio; m�s
just�mente porque eu não posso f�zê-lo, por isso tenho de �rer; e se quero m�nter-me n�
fé, tenho de �onst�ntemente �uid�r de persever�r n� in�ertez� objetiv�, eu �reio, mesmo
est�ndo �nd�ndo sobre �s águ�s. (KIERKEGAARD, 2013, p. 215)

Ess� im�gem evo�� � p�ss�gem bíbli�� em que Pedro ��minh� sobre �s águ�s em

direção � Jesus (M�teus 14:22-33). P�r� Kierkeg��rd, esse episódio simboliz� � fé �omo um

�to de �onfi�nç� �bsolut�, mesmo di�nte do impossível ou do �bsurdo. And�r sobre �s águ�s

represent� � fé que des�fi� � lógi�� e � r�zão, sustent�d� �pen�s pel� �onfi�nç� em Deus. No

ent�nto, �ssim �omo Pedro �omeçou � �fund�r qu�ndo duvidou, � fé exige que o indivíduo

m�ntenh�-se firme n� in�ertez�, sem bus��r �poios externos ou g�r�nti�s objetiv�s.

A fé, port�nto, não se �onfigur� �omo um �to p�ssivo de �renç� dogmáti��, m�s �omo

um �ompromisso �tivo e �p�ixon�do que exige �or�gem, entreg� tot�l e � disposição de �br�ç�r

o �bsurdo. Kierkeg��rd, em su� �nálise d� figur� de Abr�ão, f�z distinção entre o ��v�leiro d�

resign�ção infinit�, que ��eit� � perd� do finito e bus�� �onsolo n� eternid�de, e o ��v�leiro d�
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fé, que, �tr�vés d� forç� do �bsurdo, re�onquist� o finito, en�ontr�ndo nele um novo signifi��do

à luz d� fé. O ��v�leiro d� fé, �omo Abr�ão, é ��p�z de �br�ç�r o p�r�doxo, de �on�ili�r o

in�on�iliável �os olhos d� r�zão e de viver plen�mente, t�nto no finito qu�nto no infinito, n�

tempor�lid�de qu�nto n� eternid�de. Ess� vivên�i� plen� só é possível porque � fé não neg� �

re�lid�de �on�ret�, m�s � tr�nsfigur�, revel�ndo que o finito, qu�ndo visto à luz do Absoluto,

�dquire um� profundid�de e um sentido que tr�ns�endem � �ompreensão hum�n�. Assim, � fé

não é um� fug� do mundo, m�s um� form� r�di��l de eng�j�mento �om ele, onde o p�r�doxo

se torn� � �h�ve p�r� um� existên�i� �utênti�� e plen�mente re�liz�d�.

O �on�eito do duplo s�lto revel�-se, port�nto, �omo um� �h�ve interpret�tiv� essen�i�l

p�r� � �ompreensão d� filosofi� existen�i�l de Kierkeg��rd. Ele não �pen�s des�reve � jorn�d�

do indivíduo em direção à fé, m�s t�mbém ilumin� � própri� n�turez� d� existên�i� hum�n�,

m�r��d� pel� �ngústi�, pel� liberd�de e pel� ne�essid�de de es�olh�. O primeiro s�lto, d�

estéti�� p�r� � éti��, represent� um �m�dure�imento mor�l e um� �ssunção d� respons�bilid�de

individu�l, m�s se mostr� insufi�iente p�r� �pl���r � inquiet�ção m�is profund� d� �lm�

hum�n�. É no segundo s�lto, d� éti�� p�r� � fé, que o indivíduo se �onfront� �om o p�r�doxo

e o �bsurdo, en�ontr�ndo, ness� entreg� r�di��l �o tr�ns�endente, � possibilid�de de um�

existên�i� �utênti��. Esse movimento não é line�r, m�s di�léti�o, exigindo do indivíduo um�

�or�gem �onst�nte p�r� enfrent�r �s in�ertez�s e �br�ç�r o mistério do divino. Assim, o duplo

s�lto não só des�reve um� tr�jetóri� existen�i�l, m�s t�mbém revel� � dinâmi�� intrínse�� d�

�ondição hum�n�, onde � bus�� por sentido só se re�liz� plen�mente n� tr�ns�endên�i� d� fé.

Migalhas Filosóficas nov�mente �ontribui p�r� ess� �ompreensão de m�neir�

inestimável, pois dest��� � n�turez� subjetiv� d� verd�de e � ne�essid�de do "s�lto" �omo um

�to de �propri�ção �p�ixon�d�. A f�mos� fr�se "Sem ris�o não há fé" resso� �omo um e�o d�

própri� vid� de Kierkeg��rd, m�r��d� por es�olh�s difí�eis e pel� bus�� in�ess�nte por um�

rel�ção diret� �om Deus. O duplo s�lto, port�nto, não é �pen�s um� teori� �bstr�t�, m�s um

�onvite à �ção, um �h�m�do p�r� que ��d� indivíduo se posi�ione di�nte d� própri� existên�i�,

�ssumindo � respons�bilid�de por su�s es�olh�s e bus��ndo, n� fé, um sentido último p�r� �

vid�. Em últim� �nálise, o duplo s�lto kierkeg��rdi�no sugere �v�nç�r em direção à �utênti��

existên�i� di�nte do Absoluto, en�ontr�ndo, nesse movimento, � verd�deir� essên�i� d�

subjetivid�de e � possibilid�de de um� existên�i� plen�. A metáfor� do duplo s�lto, perm�ne�e

�omo um leg�do fund�ment�l p�r� � �ompreensão d� �ondição hum�n� e d� bus�� in�ess�nte

por sentido em um mundo m�r��do pel� finitude e pelo p�r�doxo. El� nos lembr� que � fé não

é um refúgio seguro, m�s um eng�j�mento r�di��l �om o mistério, onde � in�ertez� e o ris�o

são p�rtes intrínse��s do ��minho em direção à �utenti�id�de e à tr�ns�endên�i�.
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3 RELAÇÃO DIALÉTI�A ENTRE ANGÚSTIA E FÉ: O AMOR �OMO �AMINHO

PARA A EXISTÊN�IA AUTÊNTI�A

Após � �nálise dos �on�eitos de �ngústi� e fé, o objetivo deste ��pítulo é investig�r

�omo esses elementos se inter-rel��ion�m dentro de �lguns dos prin�ip�is �spe�tos d� filosofi�

de Søren Kierkeg��rd, form�ndo um �i�lo �ontínuo de question�mento e tr�nsição, um� vez

que, em Kierkeg��rd, � síntese não impli�� � �on�ili�ção entre opostos, m�s sim � p�ss�gem

de um �o outro sem � ne�essid�de de h�rmoniz�ção. Esses �on�eitos não são isol�dos ou

opostos ex�ludentes, m�s se entrel�ç�m de m�neir� � �onstituir o nú�leo d� �ompreensão

kierkeg��rdi�n� d� existên�i� hum�n�.

Kierkeg��rd pro�ur� fugir d� dinâmi�� lógi�� instituíd� pel� filosofi� hegeli�n�, de

tese, �ntítese e síntese. O uso frequente d� p�l�vr� "síntese" pode ger�r �lgum� �lter�ção no

entendimento do �utor, porém o sentido é o de tensão di�léti�� entre �on�eitos que se opõem,

�on�eitos que est�bele�em um� �ntinomi� p�r�dox�l. Então, � idei� de Kierkeg��rd sobre

síntese é � de m�nter um� tensão di�léti�� infinit� e elásti��, m�ntendo-� sem bus��r um novo

�on�eito, pois é nest� tensão que há, port�nto, o surgimento d� reflexão existen�i�l.

A �ngústi�, longe de ser um mero est�do psi�ológi�o neg�tivo, é um� �ondição

ontológi�� que revel� � liberd�de e � �ontingên�i� d� existên�i� hum�n�. Por outro l�do, � fé

não se �onfigur� �omo um� �renç� dogmáti��, m�s �omo um s�lto existen�i�l, um �to de

entreg� �o Absoluto, que o�orre em meio à in�ertez� e �o des�onhe�ido.

A �ngústi�, �o expor � finitude d� vid� hum�n�, prep�r� o terreno p�r� � fé �o mostr�r

�o indivíduo que ele deve tr�ns�ender � si mesmo e bus��r um sentido m�is profundo p�r� su�

existên�i�. A rel�ção entre �ngústi� e fé é, port�nto, �omplex� e se dá em um movimento

�ontínuo. A reflexão sobre � subjetivid�de e � interiorid�de, que são �entr�is p�r� � filosofi�

de Kierkeg��rd, lev� � um� �ompreensão de �omo esses �on�eitos se entrel�ç�m n� bus�� pel�

�utenti�id�de. A �ngústi� lev� o indivíduo � �onfront�r su� liberd�de r�di��l e �

respons�bilid�de pel�s su�s es�olh�s, obrig�ndo-o � refletir sobre seu lug�r no mundo e sobre

su� rel�ção �om o tr�ns�endente. Esse pro�esso �ulmin� n� ne�essid�de do s�lto d� fé, que

tr�nsform� r�di��lmente � existên�i� hum�n�. A subjetivid�de, neste �ontexto, é o ponto de

p�rtid� p�r� � experiên�i� de fé, o esp�ço íntimo onde o ser hum�no se en�ontr� �onsigo mesmo

e �om o Absoluto.

Dentro desse movimento, o �on�eito de Inst�nte �ssume um p�pel essen�i�l. O Inst�nte,

em Kierkeg��rd, não é simplesmente um ponto no tempo, m�s um momento qu�lit�tivo, que

sintetiz� o tempor�l e o eterno, o finito e o infinito. É no Inst�nte que o indivíduo se vê
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�onfront�do pel� �ngústi�, pel� vertigem d� liberd�de, e pel� possibilid�de de desespero ou fé.

Ao mesmo tempo, é nesse momento de de�isão que � fé se �present� �omo um� opção, um

s�lto p�r� �lém d� �ngústi�, em direção � um� nov� rel�ção �om o Absoluto. O Inst�nte,

port�nto, é � síntese d�s dimensões d� existên�i� hum�n�, onde se torn� possível � es�olh�

entre � finitude e � eternid�de, entre � �ngústi� e � possibilid�de de super�ção.

O P�r�doxo t�mbém desempenh� um p�pel �ru�i�l nesse pro�esso. P�r� Kierkeg��rd,

� fé não é um� �renç� r��ion�lmente demonstrável, m�s um p�r�doxo, um� �ontr�dição

�p�rente que des�fi� � r�zão hum�n�. A fé, �o �br�ç�r o p�r�doxo, não bus�� expli��ções

lógi��s, m�s re�onhe�e que � verd�de divin� tr�ns�ende � �ompreensão hum�n�. O p�r�doxo

d� fé está n� �renç� no �bsurdo, �omo � en��rn�ção de Deus em Cristo, que des�fi� �s

��tegori�s lógi��s e r��ion�is. O �mor, �omo �h�ve p�r� � síntese d�s �ntinomi�s hum�n�s, é

o elemento fund�ment�l p�r� � super�ção e � redenção, prep�r�ndo o indivíduo p�r� o

�onhe�imento d� verd�de e um� vid� �utênti��.

A reflexão sobre � �ngústi� e � fé permite, então, entender que � finitude hum�n�,

revel�d� pel� �ngústi�, �bre ��minho p�r� � tr�ns�endên�i�. A fé não elimin� � �ngústi�, m�s

� tr�nsform�, propor�ion�ndo um� nov� m�neir� de lid�r �om � existên�i� e �om o Absoluto.

O s�lto d� fé não é um evento úni�o, m�s um pro�esso �ontínuo, onde o indivíduo é

�onst�ntemente des�fi�do � renov�r su� rel�ção �om Deus e �om o mundo. A di�léti�� entre

�ngústi� e fé, perme�d� pelos diversos �on�eitos e entendimentos kierkeg��rde�nos, não se

limit� � um� es�olh� isol�d�, m�s form� � dinâmi�� d� existên�i� �utênti��.

Ess� rel�ção di�léti�� é, port�nto, um elemento essen�i�l n� filosofi� de Kierkeg��rd,

permitindo um� �ompreensão m�is profund� d� experiên�i� existen�i�l. A �ngústi� e � fé não

se ex�luem, m�s �oexistem em um� di�léti�� �onst�nte, ��d� um� tension�ndo � outr� em um

movimento frequente de bus�� pel� �utenti�id�de. Atr�vés dess� reflexão, podemos ver �omo

� vivên�i� d� fé se desvi� de um entendimento dogmáti�o, torn�ndo-se um� experiên�i�

existen�i�l úni��, m�r��d� pel� liberd�de, pel� interiorid�de e pelo p�r�doxo.

3.1 Interioridade, sBbjetividade, existên=ia aBtênti=a =omo elementos de Bma dialéti=a.

A filosofi� de Kierkeg��rd represent� um� �ríti�� r�di��l �os sistem�s filosófi�os

univers�list�s, �omo men�ion�do �nteriormente neste texto, que bus��m �preender � re�lid�de

em �on�eitos �bstr�tos e tot�liz�ntes. Em �ontr�posição, o Din�m�rquês enf�tiz� � n�turez�

essen�i�lmente subjetiv� e singul�r d� existên�i� hum�n�, �ujo entendimento sobre � �ngústi�,
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28 "A subjetivid�de é � verd�de" é um� tese f�mos� extr�íd� do Pós-escrito às Migalhas Filosóficas, Vol. I, e
frequentemente utiliz�d� pel� �omunid�de ���dêmi��. No ent�nto, é pre�iso �uid�do p�r� não ��ir no equívo�o
de interpret�r ess� �firm�ção �omo se ��d� indivíduo dissesse "um� verd�de", o que lev�ri� � um� f�lt� de �ritério
e � um� visão rel�tivist�. P�r� Kierkeg��rd, � subjetivid�de só se torn� verd�deir� qu�ndo é �propri�d� e
desenvolvid� de m�neir� �utênti�� pelo sujeito. Qu�ndo isso não o�orre, � subjetivid�de represent� � "inverd�de",

� fé e � interiorid�de, presentes em seus textos, explor�m o árduo ��minho p�r� � �onquist� de

um� existên�i� �utênti��.

Kierkeg��rd �ontr�põe-se à idei� de que � verd�de reside no ex�me do exterior,

�rgument�ndo que � verd�de �utênti�� emerge d� subjetivid�de e d� interiorid�de do indivíduo.

P�r� ele, � existên�i� não pode ser reduzid� � �on�eitos univers�is, pois � verd�deir�

�ompreensão d� vid� surge d� experiên�i� pesso�l, d� �ngústi� e d� fé, que são vivid�s no

íntimo. Assim, � bus�� pel� verd�de exige um mergulho no próprio ser, não n� �bstr�ção do

exterior.

No livro Ponto de Vista Explicativo da Minha Obra como Escritor, Kierkeg��rd utiliz�

� expressão "multidão" p�r� dest���r � noção de univers�lid�de, espe�i�lmente �quel� presente

no sistem� p�r� o qu�l ele verte bo� p�rte de su� �riti��. P�r� ele, � multidão represent� um�

m�ss� impesso�l, onde os indivíduos perdem su� singul�rid�de e subjetivid�de, dissolvendo-

se em �on�eitos �bstr�tos e �oletivos. Kierkeg��rd �rgument� que � verd�de não pode ser

en�ontr�d� ness� univers�lid�de extern�, m�s �pen�s n� interiorid�de do indivíduo onde �

existên�i� �utênti�� se revel�. Assim, � bus�� pel� verd�de no ex�me do exterior é infrutífer�

pois el� só pode ser �l��nç�d� no mergulho subjetivo, longe d� multidão e d�s �bstr�ções

univers�liz�ntes.

Em seu entendimento "Todo o homem que se refugi� n� multidão e foge �ssim

�ov�rdemente à �ondição do indivíduo [...] �ontribui, �om su� p�rte de �ov�rdi�, p�r� «�

�ov�rdi�» que é: multidão" (KIERKEGAARD, 1986, p.99).

A �ngústi�, enqu�nto experiên�i� limit�dor� e ger�dor� de in�ertez�s e de difi�uld�des

n� tom�d� de de�isões, p�r�dox�lmente impulsion� o sujeito � tr�ns�ender-se, �brindo ��minho

p�r� � fé �omo um �to de liberd�de e �ompromisso. O tem� d� subjetivid�de hum�n� está

inserido n� �ngústi� existen�i�l, pois seri� redund�nte, se não fosse ne�essário, �firm�r que

��d� indivíduo é individu�l, sobre tudo porque é o indivíduo que deve f�zer � es�olh� de ser o

que pode e desej� ser. "O Indivíduo pode signifi��r o homem úni�o entre todos, e t�mbém ��d�

qu�l, tod� gente" (KIERKERGAARD, 1986, p.106).

A existên�i� hum�n�, p�r� Kierkeg��rd, en�ontr� seu sentido n� bus�� d� verd�de, m�s

não de um� verd�de objetiv� ou univers�l, e sim d� "verd�de p�r� si", �quel� que o indivíduo

re�onhe�e �omo dign� de viver e morrer. Ele �firm� que "� subjetivid�de é � verd�de"28,
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pois não p�ssou pelo pro�esso de intern�liz�ção e vivên�i� existen�i�l ne�essário. Em outr�s p�l�vr�s, � verd�de
subjetiv� não é �lgo d�do ou �rbitrário, m�s �lgo que exige um �ompromisso profundo do indivíduo �onsigo
mesmo e �om su� existên�i�. Só �ssim � subjetivid�de deix� de ser mer� opinião ou superfi�i�lid�de e se torn� �
expressão de um "ser existente", que vive e re�liz� � verd�de em su� singul�rid�de.

ress�lt�ndo que � verd�de m�is profund� e signifi��tiv� não é �lgo que se �onhe�e de form�

�bstr�t�, m�s �lgo que se vive e se experiment� n� interiorid�de. Ess� verd�de subjetiv� é o

que orient� �s es�olh�s e �ções do indivíduo, �onferindo signifi��do à su� existên�i� e

permitindo que ele �l��n�e um� vid� �utênti��. P�r� Kierkeg��rd, � existên�i� �utênti�� surge

qu�ndo o indivíduo se �f�st� d�s �bstr�ções univers�liz�ntes e se volt� p�r� su� singul�rid�de,

vivendo � verd�de que emerge de su� própri� experiên�i� subjetiv�. A verd�de que import�

p�r� Kierkeg��rd é � verd�de subjetiv�, pesso�l, �quel� que to�� profund�mente o indivíduo e

que não está disso�i�d� d� vid�, que não sej� produto d� espe�ul�ção e que, qu�ndo en�ontr�d�,

tom� posse do homem, envolve tod� su� existên�i� e tudo o que f�z.

Des�obrir � verd�de é des�obrir o sentido d� própri� existên�i� singul�r � p�rtir d�

experiên�i� subjetiv� do mundo e não por métodos pur�mente objetivos. Neste ��minho d�

bus�� d� verd�de existen�i�l o ser hum�no us� d� liberd�de p�r� f�zer es�olh�s que podem

�proximá-lo do seu eu m�is �utênti�o ou �f�stá-lo de si mesmo. M�s ��d� possibilid�de de

es�olh� tem � �h�n�e de ser ou não benéfi��. Ess� in�ertez� p�r�lis�nte que surge �ntes de

qu�lquer de�isão, por não s�ber �o �erto qu�l ��minho seguir e pelo medo de desvi�r-se d�

própri� essên�i� �o es�olher err�do, é o que se denomin� de �ngústi�. É no �onflito de es�olh�s

origin�d�s dentro d� �ons�iên�i� do homem, que �o re�liz�r � es�olh�, lev�ndo-se em

�onsider�ção tod�s �s �renç�s pesso�is, se dep�r� � inúmer�s possibilid�des e �onsequên�i�s.

Há um estágio d� existên�i� em que o individuo vive �om respons�bilid�des e deveres

est�bele�endo rel�ções �om os outros e vivendo em so�ied�de. O indivíduo, que não m�is se

limit� �o p�pel de simples observ�dor de su� existên�i�, exer�it� su� liberd�de de es�olh� e

num pro�esso �ontínuo v�i �ri�ndo su� identid�de. M�s este estágio vivido sob �s leis ger�is

não pode re�liz�r � vo��ção profund� do homem, pois nenhum� lei exterior pode englob�r �s

exigên�i�s interiores de ��d� existên�i� singul�r.

Um es�l�re�imento sobre est� dinâmi�� e oportuno p�r� ser dest���do �qui, é

�present�do por Jon�s Roos, que diz:

Em linh�s ger�is, � super�ção do problem� do desespero não pode se d�r pel� vi� do
�onhe�imento �pen�s, um� vez que � pesso� que �onhe�e o f�z � p�rtir de su� finitude e,
port�nto, não tem em si �ondições de �b�r��r � infinitude e re�liz�r � síntese de modo
pur�mente r��ion�l. Ness� perspe�tiv�, � r�zão, qu�ndo lev�d� � seu máximo, per�ebe
just�mente seu limite, su� in��p��id�de de �onhe�er � infinitude e re�liz�r � síntese
�dequ�d�mente � p�rtir de si mesm�. Kierkeg��rd per�ebe que não há s�íd� p�r� �
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29 Ver Gn 22:5

super�ção ou �ur� do desespero sem um volt�r-se p�r� � subjetivid�de, sem um� �titude
subjetiv� espe�ífi��. Ess� �titude é pens�d� � p�rtir do �risti�nismo e entendid� �omo fé,
embor� � fé não sej� �pen�s um� �titude subjetiv�. (ROSS, 2022, p.68)

Não s�bendo o que o�orrerá �pós � tom�d� de su�s de�isões o homem fi�� � mer�ê do

destino e d�s determin�ções de Deus, o que ��us� o desespero, dependendo, �ssim, d� fé �omo

s�lv�ção dest� �ngústi�. Os ��onte�imentos d� vid� �om su�s prov�ções, �ngústi�s e

desesperos, têm o p�pel de f�zer o indivíduo refletir sobre su� existên�i� lev�ndo-o � um�

des�obert� de si mesmo e d� su� limit�ção �omo �ri�tur�. Nesse momento o homem pode

en�ontr�r o Absoluto que o �riou e que h�bit� dentro de si.

No estágio religioso, o homem �tinge, por meio de su� �onexão �om Deus, � verd�deir�

expressão de su� singul�rid�de, �quilo que o torn� úni�o entre todos os seres hum�nos, e

�dquire � �ons�iên�i� de um propósito m�is elev�do p�r� su� existên�i�. P�r� �l��nç�r esse

estágio, o homem pre�is� re�liz�r o s�lto d� fé, um �to de entreg� no des�onhe�ido, t�l �omo

Abr�ão fez �o viver o desespero e o silên�io entre o �mor � Deus e o �mor �o seu filho.

O texto de Gênesis 22 é essen�i�l n� �ompreensão de que em Deus se �on�entr� �

síntese de finitude e infinitude, e, port�nto, o que dá unid�de à pesso� medi�nte um

eng�j�mento �om o des�onhe�ido pel� ��eit�ção do p�r�doxo e � tr�nsform�ção d� vid� do

indivíduo. Este movimento, presente no �on�eito de fé, é es�l�re�ido pel� idei� de duplo

movimento, �onsistindo o primeiro n� renún�i� infinit�, que é o inst�nte de�isivo do s�lto em

direção �o eterno, onde o tempor�l é �b�ndon�do em f�vor do �bsoluto, e o segundo

movimento, o de fé, que v�i �lém d� resign�ção infinit�. Após renun�i�r � tudo, o indivíduo

f�z um "s�lto" e ��redit� que, de �lgum� form�, re�eberá de volt� o que foi perdido29, m�s �gor�

em um pl�no superior, re�on�ili�ndo o finito �om o infinito.

Kierkeg��rd �rgument� que nesse s�lto o homem deve deposit�r um� �onfi�nç� �eg�

em Deus, �omo o gui� que o �onduzirá pelo ��minho �orreto. Nesse �ontexto � fé é o que

Kierkeg��rd denomin� �omo � experiên�i� do �bsurdo, onde � r�zão não tem lug�r e �pen�s

por meio d� fé o homem pode est�bele�er um� �onexão �om Deus, �l��nç�r � redenção e

�ompreender plen�mente su� existên�i�, ��eit�ndo seu eu m�is íntimo e verd�deiro. Ess�

rel�ção �om o �bsoluto, que é Deus, �omplet� e re�liz� o ser hum�no, permitindo que ele �tinj�

su� existên�i� m�is �utênti�� e singul�r.

Ao opt�r pel� fé, o indivíduo está es�olhendo tr�ns�ender seus limites, �br�ç�r �

in�ertez� e �onfi�r em �lgo m�ior do que si mesmo. Ess� es�olh� é um �to de liberd�de porque

o indivíduo está �ssumindo � respons�bilid�de por su� própri� vid� e por seu destino. Ess�
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dinâmi�� di�léti��, intrinsi��mente lig�d� à subjetivid�de, revel� � profundid�de d� experiên�i�

existen�i�l e sublinh� � importân�i� d� interiorid�de n� �onstrução de um sentido de vid�

�utênti�o. É o que se �ompreende em Temor e Tremor �omo verd�deiro movimento d� fé,

�omo sendo um d�plo movimento. No primeiro movimento, o indivíduo, por meio d�

resign�ção, renun�i� � um� vid� ego�êntri��, �entr�d� em si mesmo, e dá um s�lto em direção

�o infinito, bus��ndo � tr�ns�endên�i�. Esse �to de renún�i� é um des�pego do finito e um�

entreg� �o divino, m�r��do pel� humild�de e pelo re�onhe�imento d� finitude hum�n� di�nte

do infinito.

No segundo movimento, �pós esse s�lto em direção �o tr�ns�endente, o indivíduo

retorn� �ons�ientemente à tempor�lid�de e à finitude. Esse retorno não é um �b�ndono d� fé,

m�s um� re�on�ili�ção �om � vid� terren�, �gor� entendid� �omo o lug�r d� vo��ção hum�n�.

A vo��ção, nesse sentido, não é tr�ns�ender � hum�nid�de p�r� se torn�r um "ser �elesti�l",

m�s viver �omo um ser hum�no finito, em �omunhão �om Deus e �om Cristo. A vid� terren�

p�ss� � ser o esp�ço onde � rel�ção �om o divino se �on�retiz�, e � fé se express� no �otidi�no,

não �omo um� fug� d� re�lid�de, m�s �omo um� m�neir� de vivê-l� plen�mente, em sintoni�

�om o tr�ns�endente.

P�r� Kierkeg��rd, � interiorid�de não é �pen�s um est�do psi�ológi�o, m�s um�

dimensão existen�i�l que �one�t� o indivíduo à eternid�de. Neste sentido, pens�r que �

interiorid�de é � eternid�de express� � idei� de que � verd�deir� essên�i� do ser hum�no reside

ness� profundid�de interior, onde se en�ontr� � possibilid�de de tr�ns�ender o tempo e o finito.

A determin�ção do eterno no ser hum�no se refere à ��p��id�de que ��d� indivíduo tem

de f�zer es�olh�s e tom�r de�isões que mold�m su� existên�i� e o �proxim�m ou o dist�n�i�m

d� eternid�de. A interiorid�de é, então, o lug�r onde se dá ess� lut� entre o tempor�l e o eterno,

entre o finito e o infinito.

A subjetivid�de, port�nto, tr�ns�ende � mer� introspe�ção psi�ológi�� ou � �ons�iên�i�

de si; el� se �onfigur� �omo � experiên�i� �on�ret� d� rel�ção entre o finito e o infinito no

âm�go do indivíduo, � vivên�i� d� tensão entre o tempor�l e o eterno.

A existên�i� �utênti�� �onsiste, dest� form�, n� plen� �ssunção d� subjetivid�de e d�

rel�ção �om o eterno, n� vivên�i� �p�ixon�d� d� fé. Ess� �utenti�id�de não se en�ontr� nos

sistem�s �on�eitu�is que pro�ur�m expli��r tudo pel� r�zão, ou n� �onformid�de �om norm�s

éti��s univers�is, que, embor� import�ntes, são insufi�ientes p�r� d�r sentido à existên�i�, nem

n� bus�� de pr�zeres imedi�tos e tr�nsitórios, que �pen�s �di�m o �onfronto �om � �ngústi� e

o v�zio existen�i�l. Somente n� existên�i� �utenti��mente religios�, �tr�vés do s�lto d� fé, o

indivíduo en�ontr� � verd�deir� �utenti�id�de �o se �olo��r em rel�ção diret� e pesso�l �om o
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30Joh�nnes Clim��us é um pseudônimo �ri�do por Kierkeg��rd, utiliz�do prin�ip�lmente em du�s de su�s obr�s
m�is import�ntes: Migalhas Filosóficas e Pós Escrito às Migalhas Filosóficas.

tr�ns�endente. A subjetivid�de, nesse �ontexto, não impli�� isol�mento ou individu�lismo

egoíst�, m�s � �ondição fund�ment�l p�r� um� vid� vivid� em verd�de, p�r� um� rel�ção

�utênti�� �onsigo mesmo, �om os outros e �om Deus.

Port�nto, � subjetivid�de, � interiorid�de, � �ngústi� e � fé se �onfigur�m �omo pil�res

d� existên�i� �utênti�� n� filosofi� de Kierkeg��rd. A subjetivid�de não neg� � r�zão, m�s

re�onhe�e seus limites, �ompreendendo que � verd�de não é um d�do objetivo e univers�l,

��essível à demonstr�ção lógi��, m�s um� experiên�i� �l��nç�d� n� rel�ção íntim� e

�p�ixon�d� do indivíduo �onsigo mesmo e �om Deus. A �ngústi� revel� � possibilid�de d�

liberd�de hum�n�, enqu�nto � fé é o s�lto que possibilit� � super�ção do p�r�doxo existen�i�l,

� re�on�ili�ção entre o finito e o infinito, o tempor�l e o eterno. O p�r�digm� d� fé demonstr�

que � subjetivid�de é o esp�ço onde � existên�i� �utênti�� se �on�retiz�, tr�ns�endendo o

univers�l em f�vor de um� rel�ção singul�r e inefável �om o Absoluto. O pens�mento de

Kierkeg��rd é um �onvite � que ��d� indivíduo �ssum� su� subjetivid�de, �onfronte su�

�ngústi� e dê o s�lto d� fé, vivendo � verd�de não �omo um sistem� � ser �ompreendido, m�s

�omo um� t�ref� existen�i�l.

3.2 O Instante na dialéti=a da sBperação do desespero

A reflexão �qui �present�d� bus�� d�r �ontinuid�de �o ex�me d� di�léti�� entre �ngústi�

e fé no pens�mento de Søren Kierkeg��rd, enf�tiz�ndo os �on�eitos de inst�nte e p�r�doxo

�omo pil�res de um� existên�i� �utênti��. Esses elementos se inter��l�m, form�ndo um�

dinâmi�� que não �pen�s revel� � �omplexid�de d� �ondição hum�n�, m�s t�mbém propõe

um� �bord�gem singul�r p�r� questões fund�ment�is, �omo tempor�lid�de e � rel�ção �om o

infinito. Este movimento, que es��p� às expli��ções r��ion�is �onven�ion�is, envolve não

�pen�s o re�onhe�imento d�s limit�ções hum�n�s, m�s t�mbém um� es�olh� �tiv� di�nte d�

�ngústi� e do mistério d� existên�i�.

O �on�eito de inst�nte, em Kierkeg��rd, não se limit� � um ponto isol�do no tempo,

m�s reflete um� interseção entre o tempor�l e o eterno. Em Migalhas Filosóficas Joh�nnes

Clím��us 30 pontu� que

"O ponto de p�rtid� tempor�l é um n�d�, pois no mesmo inst�nte em que des�ubro que,
desde tod� eternid�de, eu soube � verd�de sem s�bê-lo, neste momento �quele inst�nte
es�ondeu-se no eterno, �bsorvido por ele, de sorte que por �ssim dizer eu não poderi�
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31 Import�nte dest���r �qui que �ngústi� e desespero são próximos, m�s não idênti�os. A �ngústi� �nte�ede o
desespero, pois é el� que revel� �o indivíduo � possibilid�de de su� liberd�de. Como n� experiên�i� de Adão, que
�ntes de �omer do fruto proibido sente �ngústi�, porque per�ebe que ele pode es�olher entre obede�er ou
desobede�er.

en�ontrá-lo, mesmo se o pro�ur�sse, porque não está �qui ou �li, m�s �biq�e et n�sq�am
(em tod� p�rte e em nenhum lug�r)". (KIERKEGAARD, 1995, p.31)

Kierkeg��rd tr�b�lh� �om � idei� de que o inst�nte verd�deiro não é um simples

momento n� su�essão do tempo, m�s um ponto de �ont�to entre o tempo e � eternid�de. Esse

inst�nte �tempor�l pode ser entendido �omo o momento em que o indivíduo se torn� �ons�iente

de su� rel�ção �om � verd�de, m�s, �o mesmo tempo, ele não pode ser ��ptur�do ou medido

pelo tempo �omum. Ess� idei� está presente em su� noção de s�lto qu�lit�tivo n� existên�i�.

Qu�ndo o indivíduo des�obre � verd�de, esse inst�nte não é m�is um evento �omum n� linh�

do tempo, m�s um momento em que ele se deslo�� p�r� um� nov� �ompreensão d� re�lid�de

4 �omo se fosse �bsorvido pel� eternid�de.

Retom�ndo � �firm�ção de que � "subjetivid�de é � verd�de", é possível �ompreender

que ��d� indivíduo é seu próprio ponto de p�rtid� p�r� o entendimento d� verd�de. Qu�ndo

Joh�nnes Clím��us �firm� que � subjetivid�de é � verd�de, ele quer dizer que � verd�de não é

um �onjunto de proposições objetiv�s ��essíveis por meio d� r�zão �bstr�t�, m�s sim �lgo que

só pode ser viven�i�do existen�i�lmente pelo indivíduo pel� pro�ur� de si mesmo. Desse modo,

o torn�r-se subjetivo se revel� �omo � gr�nde t�ref� de ��d� indivíduo.

O desespero31, no pens�mento de Kierkeg��rd, tem um p�pel �ru�i�l no �nte�edente do

inst�nte em que o indivíduo se dep�r� �om � verd�de subjetiv� e o eterno presente. O desespero

é o est�do existen�i�l que pre�ede � tom�d� de �ons�iên�i� e, port�nto, �nte�ede o inst�nte

de�isivo.

Clím��us define o ser hum�no �omo um� rel�ção que se rel��ion� �onsigo mesm�, e

ess� rel�ção só pode ser plen� qu�ndo está �orret�mente fund�ment�d� no eterno (ou sej�, em

Deus). Qu�ndo ess� rel�ção não está bem �just�d�, qu�ndo o indivíduo se rel��ion� m�l �om

� �ngústi�, surge o desespero. O desespero, então, não é �lgo externo �o indivíduo, m�s um�

f�lh� intern� em su� rel�ção �onsigo mesmo, sej� qu�ndo o indivíduo se perde n� �bstr�ção,

n� f�nt�si� ou n� neg�ção do finito. Isso ��onte�e qu�ndo ele rejeit� �s limit�ções d� existên�i�

e tent� fugir p�r� um mundo ide�liz�do ou �bstr�to, ou qu�ndo o indivíduo se �peg�

dem�si�d�mente às �ois�s mund�n�s e perde � �ons�iên�i� de su� dimensão etern�. Isso o�orre

qu�ndo ele vive �pen�s p�r� �s ne�essid�des m�teri�is, so�i�is ou p�r� pr�zeres p�ss�geiros,

esque�endo-se de su� vo��ção m�is profund�.
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Há um� questão post� e logo em seguid� expli��d� por Anti-Clim��us, que é b�st�nte

oportun� de se verifi��r. Está rel��ion�d� à origem do desespero. Em A doenga para a morte

o �utor ind�g� sobre de onde vem o desespero, e responde que o desespero vem:

D� rel�ção, n� qu�l � síntese se rel��ion� � si mesm�, no inst�nte em que Deus, que fez o
ser hum�no p�r� � rel�ção, �omo que o solt� de su� mão, quer dizer, qu�ndo � rel�ção se
rel��ion� �onsigo mesm�. (KIERKEGAARD, 2022, p.47)

Anti-Clim��us �firm� que o desespero não é um� f�lh� estrutur�l d� síntese em si, m�s

um� f�lh� n� rel�ção que o indivíduo est�bele�e �om ess� síntese. A rel�ção que se rel��ion�

n� síntese pode ser entendid� �omo o �to de vont�de do indivíduo no pro�esso de torn�r-se si

mesmo. O ser hum�no, �omo �firm�do por Kierkeg��rd, é um� síntese de opostos, m�s ess�

síntese não se sustent� �utom�ti��mente. O que define � existên�i� hum�n� não é simplesmente

ser ess� síntese, m�s �omo o indivíduo se rel��ion� �onsigo mesmo dentro del�.

Qu�ndo Anti-Clim��us diz que Deus "solt� � mão" do ser hum�no, ele está se referindo

�o momento em que Deus �on�ede �o indivíduo � �uto�ons�iên�i� e � liberd�de. Esse é o

inst�nte em que o ser hum�no se per�ebe �omo um� síntese (entre finito e infinito, tempor�l e

eterno) e �ompreende que ele mesmo deve se rel��ion�r �onsigo próprio. O �utor

frequentemente demonstr� que o ser hum�no não n�s�e �om um� identid�de fix� ou

determin�d�, m�s sim �om � t�ref� de torn�r-se si mesmo. E ess� t�ref� só é possível porque

Deus, �o �ri�r o indivíduo, t�mbém lhe dá liberd�de, o que signifi�� que o ser hum�no deve se

rel��ion�r �tiv�mente �om � própri� síntese.

Esse momento do "solt�r � mão" não é, �ind�, o desespero, m�s � �ondição que torn�

o desespero possível. Pois, �o se torn�r �ons�iente de su� própri� existên�i� e liberd�de, o

indivíduo �gor� tem � respons�bilid�de de se rel��ion�r �orret�mente �om su� síntese porque,

enqu�nto o ser hum�no não tem �ons�iên�i� de si mesmo, ele não pode est�r em desespero,

pois �ind� não per�ebe su� própri� �ondição. M�s no momento em que Deus "solt� � mão" e

lhe dá � t�ref� de existir �ons�ientemente, � possibilid�de do desespero surge.

Se o ser hum�no simplesmente existisse de m�neir� p�ssiv�, sem pre�is�r se �firm�r

ou es�olher, ele não entr�ri� em desespero.

Se � síntese fosse � má rel�ção, então o desespero �bsolut�mente não existiri�, então o
desespero seri� �lgo que est�ri� n� n�turez� hum�n� �omo t�l, ou sej�, não seri� desespero;
ele seri� �lgo que ��onte�eu à pesso�, �lgo que el� sofreu, �omo um� doenç� d� qu�l �
pesso� foi ��ometid� ou �omo � morte, que é o destino de todos. (KIERKEGAARD, 2022,
p.46)
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32Joh�nnes Anti-Clím��us é um pseudônimo �ri�do por Kierkeg��rd p�r� express�r o ponto de vist� de um �ristão
ide�l. Ele �ssin� du�s d�s obr�s do pens�mento kierkeg��rdi�no: O Desespero H�mano e A Prática do
Cristianismo.

M�s � existên�i� hum�n� exige um� es�olh� �ontínu�, um� posição �tiv� di�nte de si

mesmo. O indivíduo não n�s�e pronto, ele deve torn�r-se quem re�lmente deve ser em um

pro�esso que exige �uto�ons�iên�i� e um �to de vont�de e, sem esse movimento de ��eit�ção

e prin�ip�lmente, sem eng�j�mento n� própri� síntese, ele ��i no desespero.

A rel�ção que se rel��ion� n� síntese é � es�olh� de se ��eit�r �omo ser hum�no, de

��eit�r su� �ondição existen�i�l e bus��r integrá-l�. O desespero surge qu�ndo ess� rel�ção se

distor�e, sej� qu�ndo o indivíduo rejeit� su� síntese, querendo ser �pen�s finito ou �pen�s

infinito, sej�, t�mbém, qu�ndo ele não �ssume � respons�bilid�de pel� própri� existên�i�

evit�ndo torn�r-se si mesmo.

Anti-Clim��us32 f�l� de diferentes form�s de desespero, que são essen�i�lmente

diferentes modos de f�lh� n� rel�ção �onsigo mesmo: o desespero de não querer ser si mesmo

(ou d� f�lt� de religiosid�de) fugindo d� própri� individu�lid�de e bus��ndo se dissolver n�

so�ied�de ou em distr�ções; o desespero de querer ser si mesmo de form� err�d� (ou do ex�esso

de religiosid�de) �firm�ndo-se, m�s, de m�neir� orgulhos�, re�us�ndo � dependên�i� de Deus.

Em �mbos os ��sos, o problem� não está n� síntese em si, m�s n� form� �omo � vont�de do

indivíduo se posi�ion� di�nte del�. Qu�ndo o ser hum�no não se rel��ion� �orret�mente �om

� síntese, ele experiment� o desespero.

A volunt�ried�de observ�d� por Anti-Clim��us no indivíduo que ��i no desespero não

é �onst�t�d� no pro�esso de super�ção, sej� por um ��minho de gr�d�ção ou �pen�s por esforço

próprio. Conforme bem �not�do por Jon�s Roos � s�íd� do desespero "pre�is� ser oper�d� num

s�lto, em um� perspe�tiv� r�di��lmente nov�" (ROSS, 2023, P.67).

Curios�mente, esse "solt�r d� mão" por p�rte de Deus é t�mbém um �onvite à fé. A

úni�� form� de s�ir do desespero é re�onstruindo � rel�ção �orret� �onsigo mesmo, e isso só é

possível pel� fé; ou ele tent� sustent�r su� própri� existên�i� sozinho (e se perde no desespero),

ou se entreg� à fé, ��eit�ndo que su� verd�deir� identid�de está em Deus. O verd�deiro torn�r-

se si mesmo só ��onte�e qu�ndo o indivíduo es�olhe �onfi�r nov�mente em Deus.

Anti-Clim��us entende que o gr�nde sofrimento hum�no ��us�do pelo desespero, por

ess� dor de não ser si mesmo, em últim� instân�i� é � dor por est�r longe de Deus, pois se é no

inst�nte que se pode ��ess�r o eterno, é t�mbém no inst�nte que se sofre pel� �usên�i� do eterno.

O inst�nte, então, se torn� o ponto de en�ontro entre o hum�no e o divino. Se o inst�nte pode

ser o lo��l onde o ser hum�no experiment� � �usên�i� do eterno (o que ger� �ngústi� e
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33 João 3:3

desespero), ele t�mbém pode ser o momento d� redenção, o n�s�er de novo33, onde o indivíduo,

�o re�onhe�er su� in��p��id�de, dá um s�lto de fé e se re�on�ili� �om Deus.

Se, n� �ngústi�, o indivíduo per�ebe � possibilid�de de su� liberd�de e, então, dá o s�lto

qu�lit�tivo d� fé p�r� � síntese, m�s sem se rel��ion�r �dequ�d�mente �om ess� rel�ção de

síntese, �dquirindo, �ssim � �ons�iên�i� do erro e ��indo no desespero, �omo se form�, então,

� rel�ção �orret� �om Deus que possibilit� � super�ção do desespero? Consider�ndo que o

homem, por su� própri� vont�de, não �onsegue s�ir do desespero e que � redenção lhe é

ne�essári�, h�veri�, port�nto, dois tipos de fé: um� que motiv� o s�lto e outr� que efetiv�mente

�onduz à super�ção do desespero?

Obvi�mente que est� é um� questão que tem o propósito de estimul�r um� reflexão

sobre � di�léti�� entre �ngústi� e fé, que inevit�velmente p�ss� pel� �ompreensão do desespero.

N� �ngústi�, o indivíduo vê � possibilid�de de su� liberd�de 4 ele per�ebe que pode es�olher

e que su� existên�i� não está determin�d�. Esse é o inst�nte onde se �bre � possibilid�de do

s�lto de fé.

M�s �qui está o problem�: esse primeiro s�lto não é ne�ess�ri�mente p�r� � fé

verd�deir�, pois n� �ngústi� o homem tem � vertigem d� liberd�de, tem �pen�s � ilusão de um�

possibilid�de de solução d� �ngústi�, sem ne�ess�ri�mente ter � fé se entreg�r integr�lmente �

Deus. A verd�deir� super�ção do desespero ��onte�e não �pen�s �om um s�lto ini�i�l, m�s

�om um� rel�ção �ontínu� e �orret� �om Deus, um pro�esso �ontínuo, m�r��do pel� imit�ção

de Cristo muito enf�tiz�do por Kierkeg��rd em tod� su� obr�. Aqui entr� � idei� d� gr�ç� e d�

redenção. O eu só se torn� plen�mente ele mesmo qu�ndo se rende �omplet�mente � Deus,

��eit�ndo que não pode se sustent�r sozinho. Esse é o "n�s�er de novo", um s�lto qu�lit�tivo

de fé que tr�nsform� � fé ini�i�l n� fé verd�deir� que só ��onte�e por gr�ç� �omo dom de deus

que só �heg� �o homem pel� vont�de divin�.

3.3 O paradoxo =omo tensão ne=essária para o =onhe=imento da verdade

O tem� do p�r�doxo �onstitui um� questão teológi�� import�nte, m�s é, igu�lmente,

um� questão filosófi��. Se o desespero é � des�rti�ul�ção de finitude e infinitude, o pressuposto

de todo sentido só pode ser � rel�ção dest� pol�rid�de �orret�mente est�bele�id�. T�l

pressuposto, �ontudo, sempre tr�ns�ende � r�zão objetiv� e �s medi�ções lógi��s e se �present�

�omo p�r�doxo, ou sej�, o infinito que penetr� n� finitude, o eterno que entr� no tempo, o
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univers�l que p�rti�ul�riz� sem perder su� univers�lid�de. D�do que o ser hum�no é �on�ebido

�omo síntese, �ssumir o pro�esso de torn�r-se si mesmo impli�� ne�ess�ri�mente em pressupor

� possibilid�de dest� rel�ção, d�i � �entr�lid�de do p�r�doxo no pens�mento de kierkeg��rd.

O p�r�doxo, em Kierkeg��rd, não é um �on�eito neg�tivo ou pejor�tivo, m�s um

�pont�mento p�r� os limites d� r�zão. Em Migalhas Filosóficas, ele �omp�r� � r�zão � "�lguém

que se esborr��h� �ontr� um� mur�lh�", sendo ess� mur�lh� o próprio p�r�doxo. Esse

�onfronto entre � r�zão e o p�r�doxo é, n� verd�de, �lgo benéfi�o, pois revel� os limites do

pens�mento hum�no e �bre esp�ço p�r� � tr�ns�endên�i�. Import�nte ress�lt�r que o p�r�doxo

não é simplesmente um� �ontr�dição lógi��, m�s �lgo que está �lém d�s opiniões e dos deb�tes

teóri�os. Ele �pont� p�r� um� verd�de que não pode ser �l��nç�d� pel� experiên�i� hum�n�

�omum, m�s �pen�s pel� fé, que tr�ns�ende os limites d� r�zão.

Ess� �ompreensão do p�r�doxo �omo limite d� r�zão lev� Kierkeg��rd � um� �ríti��

�ontundente �o r��ion�lismo, que vê � r�zão �omo ilimit�d� e �té mesmo �omo � "im�gem de

Deus" no ser hum�no. P�r� os r��ion�list�s, � �ompreensão e � justifi��ção r��ion�l d�

experiên�i� religios� represent�m o ápi�e d� reflexão �ristã. Kierkeg��rd, no ent�nto, rejeit�

ess� visão, �rgument�ndo que � fé tr�ns�ende � r�zão e não pode ser reduzid� � um sistem�

lógi�o ou filosófi�o. A �ríti�� �o r��ion�lismo, presente n�s obr�s de Kierkeg��rd, e o p�r�doxo

emergem �omo � �h�ve p�r� �ompreender ess� tr�ns�endên�i�.

Ess� �ríti�� à r�zão �omo fund�mento úni�o d� fé t�mbém ilumin� � idei� de desespero

em Kierkeg��rd. O desespero surge qu�ndo o self, um� síntese de polos opostos (�omo o finito

e o infinito, o tempor�l e o eterno, � possibilid�de e � ne�essid�de), não �onsegue equilibr�r

ess�s tensões. Ess� f�lh� n� síntese é um� form� de �lien�ção espiritu�l, que Kierkeg��rd

identifi�� �omo pe��do. No ent�nto, ele t�mbém vê o desespero �omo um� oportunid�de: �o

re�onhe�ê-lo, o indivíduo pode bus��r � super�ção por meio d� fé. Ess� super�ção não é

simples, pois envolve um p�r�doxo: � fé exige que o indivíduo ��eite o �bsurdo, �omo �

en��rn�ção de Deus em Cristo, e viv� n� tensão entre os polos opostos d� existên�i�. Assim,

o desespero, embor� neg�tivo, é um �h�m�do p�r� um� rel�ção m�is �utênti�� �om o

tr�ns�endente, onde � fé se torn� o ponto de equilíbrio n� síntese hum�n�.

O que, então, é o �bsurdo? O �bsurdo é que � verd�de etern� veio � ser no tempo, que Deus
foi ger�do, n�s�eu, �res�eu, et�., veio � ser �omo qu�lquer hum�no, � ponto de não se
poder diferen�iá-lo de um outro ser hum�no, pois tod� possibilid�de de re�onhe�imento
imedi�to é p�g�nismo pré-so�ráti�o e, do ponto de vist� judeu, idol�tri�; e tod� e qu�lquer
determin�ção d�quilo que re�lmente v�i �lém do so�ráti�o tem que ter, essen�i�lmente,
um� m�r�� de que se rel��ion� �o f�to de que o deus veio � ser, porque fé, sens�
strictissimo [lat.: no sentido m�is estrito], t�l �omo foi desenvolvido n�s Migalhas, se
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refere �o devir.[...] O �bsurdo é, just�mente pel� repuls� objetiv�, o din�mômetro d� fé n�
interiorid�de. (KIERKEGAARD, 2013, p.221)

Kierkeg��rd tr�z, então, � idei� d� experiên�i� �omo fonte e por isso o p�r�doxo �brindo

o ��minho p�r� �lém d� r�zão. P�r� t�nto �present� Cristo, � en��rn�ção do verbo, �omo

p�r�doxo �bsoluto. Isso represent� o eterno se torn�ndo tempor�l, o infinito se f�zendo finito

e Deus, que é possibilid�de infinit� sujeit�ndo-se às ne�essid�des hum�n�s. Neste sentido o

p�r�doxo é �bsoluto porque �orresponde � um� tot�l impossibilid�de, pois ou �lgo é divino ou

é hum�no, sendo impossível, pois ou é eterno ou é tempor�l, ou é infinito ou é finito, ou é

possibilid�de ou é ne�essid�de.

Su� �bord�gem em �erto sentido pode ser �onsider�d� fenomenológi��, porque ele está

pens�ndo n� experiên�i� �on�ret� do indivíduo, espe�i�lmente no �ontexto d� fé �ristã. Su�

�bord�gem é fenomenológi��, porque ele está pens�ndo n� experiên�i� d� fé, ele está

interess�do n� experiên�i� do pe��do, que ele des�reve �omo �ngusti�, �nsied�de, des�ssossego

d� �lm�. Ele está interess�do n� experiên�i� d� es�olh�, de não poder se es��p�r d� es�olh�.

Experiên�i� d� repetição, d� retom�d�, que é b�st�nte �omum. Então é um� fenomenologi�, �

experiên�i� do �mor é um� fenomenologi� d� experiên�i� �ristã e é port�nto, um� experiên�i�

fenomenológi�� do �risti�nismo. Ess� experiên�i� d� fenomenologi� �ristã é um ��minho

muito m�is �dequ�do e �ontemporâneo que Kierkeg��rd neste sentido pensou, à frente do seu

tempo, que ele pensou em termos de lingu�gem, em termos de fenomenologi�, �pes�r de

Kierkeg��rd dizer que ele er� �vesso à �onstrução de um sistem� de pens�mento. Ele está

interess�do n� experiên�i� d� es�olh�, de não poder se es��p�r d� es�olh�, dest���ndo que o

indivíduo não pode es��p�r d� ne�essid�de de es�olher, mesmo di�nte d� in�ertez� e do ris�o.

A experiên�i� d� repetição, d� retom�d�, entendid� �omo � retom�d� �onst�nte de si mesmo

e do �ompromisso �om � fé, � experiên�i� do �mor, é um� fenomenologi� d� experiên�i� �ristã

e são, port�nto, um� dimensão fund�ment�l d� existên�i� �ristã. Ess� ênf�se n� experiên�i�

�on�ret� f�z de Kierkeg��rd um pens�dor à frente de seu tempo, �nte�ip�ndo �bord�gens que

ele pensou em termos de lingu�gem.

A lingu�gem, enqu�nto ferr�ment�, desempenh� um p�pel �entr�l n� bus�� e n�

tr�nsmissão d� verd�de, espe�i�lmente qu�ndo ess� verd�de tr�ns�ende os limites d� r�zão e

d� objetivid�de. Em su� obr�, � lingu�gem é �rti�ul�d� de m�neir� singul�r p�r� �present�r o

p�r�doxo, não �omo um problem� � ser resolvido, m�s �omo um� experiên�i� � ser vivid�. Ele

utiliz� � �omuni��ção indiret� 4 por meio de pseudônimos, ironi�, n�rr�tiv�s dr�máti��s e

lingu�gem poéti�� 4 p�r� des�fi�r � �ompreensão r��ion�l e p�r� evo��r um� verd�de
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34 Lu��s 15:11-32, P�rábol� do filho pródigo, �ontendo ensin�mentos sobre �rrependimento, miseri�órdi�,
re�on�ili�ção.
35 Lu��s 10:25-37, P�rábol� do bom s�m�rit�no, �ontendo ensin�mentos sobre �mor �o próximo, �omp�ixão,
super�ção de b�rreir�s so�i�is e �ultur�is.
36 Lu��s 16:19-31, P�rábol� do Ri�o e Láz�ro, �ontendo ensin�mentos sobre � vid� �pós � morte, � justiç� divin�
e � impossibilid�de de mud�nç� de destino �pós � morte.

subjetiv�, que só pode ser �preendid� �tr�vés do eng�j�mento pesso�l. Ess� �bord�gem reflete

� �onvi�ção de Kierkeg��rd de que � verd�de m�is profund� não pode ser simplesmente

tr�nsmitid� de form� diret� ou objetiv�, m�s deve ser des�obert� pelo indivíduo em su� própri�

existên�i�. A lingu�gem, port�nto, não serve �pen�s p�r� inform�r, m�s p�r� provo��r,

inquiet�r e �onvid�r o leitor � um� reflexão íntim� e tr�nsform�dor�. Dess� form�, �

�omuni��ção indiret� torn�-se um meio essen�i�l p�r� �l��nç�r � verd�de existen�i�l, que

reside n� rel�ção subjetiv� do indivíduo �om o tr�ns�endente.

De igu�l form� se vê no �risti�nismo form�s de �omuni��ção indiret� p�r� �present�r

� verd�de religios�. N�s Es�ritur�s, �s p�rábol�s de Jesus, por exemplo, não tr�nsmitem

mens�gens explí�it�s, m�s submetem à reflexão e à des�obert� de signifi��dos profundos

�tr�vés de n�rr�tiv�s simbóli��s, p�r� � �ompreensão de questões de n�turez� pesso�l34,

rel��ion�l entre semelh�ntes35 e mesmo de ��ráter tr�ns�endent�l36. A lingu�gem indiret� do

�risti�nismo não é �pen�s um� form� de �omuni��ção, m�s o fund�mento p�r� � �ompreensão

do pro�esso de �onhe�imento d� verd�de, exigindo interpret�ção e eng�j�mento pesso�l que

não se limit�m à tr�nsmissão de inform�ções, m�s bus��m o despert�r do indivíduo � um�

experiên�i� diret� �om o divino. Ess� lingu�gem, �o empreg�r p�r�doxos, metáfor�s e

n�rr�tiv�s simbóli��s, �onduzem o indivíduo ir �lém d� superfi�i�lid�de do pens�mento

pur�mente r��ion�l e � �dentr�r um� dimensão existen�i�l, onde � verd�de não é simplesmente

�ompreendid�, m�s vivid�. Dess� form�, � �omuni��ção indiret� torn�-se um ��minho

essen�i�l p�r� � tr�nsform�ção interior, onde o en�ontro �om o s�gr�do se dá não pel� lógi��,

m�s pel� fé e pel� subjetivid�de.

Em su� �ríti�� �o r��ion�lismo e à filosofi� sistemáti��, o �utor vê n� lingu�gem

indiret� do �risti�nismo um� expressão �utênti�� d� verd�de religios�. Kierkeg��rd �rit�ul� �

lingu�gem de m�neir� singul�r p�r� �present�r o p�r�doxo v�lendo-se d� �ertez� de que t�nto

o p�r�doxo não é um �onfronto � ser resolvido qu�nto � verd�de não é �lgo que pode ser

plen�mente �ompreendido ou expli��do, m�s �mbos devem ser vividos e experiment�dos.

T�nto n� filosofi� de Kierkeg��rd qu�nto no �risti�nismo � lingu�gem indiret� serve �omo um�

ponte de lig�ção entre o indivíduo e � verd�de, m�s est� verd�de só f�rá sentido se for �p�nh�d�

subjetiv�mente, pois n� subjetivid�de est� verd�de tem o ��ráter tr�nsform�dor.
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37 KIERKEGAARD, 1995, p.32.

"M�s, em que medid� se pode �onhe�er � verd�de?37" Est� é um� pergunt� �omplex�

feit� por Joh�nnes Clim��us em Mig�lh�s Filosófi��s. El� pressupõe que, se há desespero, é

porque �ntes dele o indivíduo não �onhe�i� verd�deir�mente � verd�de; tinh� �pen�s um�

idei�, um� �ompreensão �bstr�t� ou intele�tu�l que, no fundo, é � "não-verd�de". O desespero,

em Kierkeg��rd, é um� �ondição espiritu�l que surge qu�ndo o indivíduo está �lien�do d�

verd�de existen�i�l, vivendo em um est�do de in�ompletude ou �ontr�dição intern�. A "idei�"

d� verd�de, por si só, não é sufi�iente p�r� super�r o desespero, pois � verd�de, espe�i�lmente

� verd�de religios�, não pode ser plen�mente �ompreendid� pel� r�zão.

Em Migalhas Filosóficas, Joh�nnes Clim��us ex�min� dois modelos distintos de

pens�mento sobre �omo se pode �onhe�er � verd�de: o modelo so�ráti�o, b�se�do n� r�zão e

n� im�nên�i�, e o modelo �ristão, que se fund�ment� n� fé e n� tr�ns�endên�i�. Esses dois

modelos são �present�dos �tr�vés d� �ontr�posição entre Só�r�tes e Cristo, ��d� um

represent�ndo um tipo espe�ífi�o de mestre e um ��minho p�rti�ul�r p�r� � verd�de.

A idei� de reminis�ên�i�, �bord�d� por Joh�nnes Clim��us em Migalhas Filosóficas,

remete �o pens�mento so�ráti�o de que � essên�i� é � verd�de e que o mundo sensível é um�

�ópi� ou p�rti�ip�ção ness� essên�i�. P�r� Só�r�tes, o �onhe�imento d� verd�de é um�

re�ord�ção (anamnesis) do que � �lm� h�vi� �onhe�ido no mundo eterno d�s Idei�s. Contudo,

Clim��us �ontest� ess� perspe�tiv�, sustent�ndo que, se � verd�de reside no homem de form�

etern� desde o prin�ípio, torn�-se inexpli�ável �omo um ser tempor�l pode �l��nçá-l�.

Outr� questão �pont�d� �omo f�lh� n� �on�epção so�ráti�� é que, se � verd�de desde

sempre está n� �lm�, � ignorân�i� hum�n� então se torn� inexpli�ável. E por que o homem,

que supost�mente possui � verd�de, vive em erro ou em "não-verd�de"? Qu�l seri� � expli��ção

�l�r� p�r� o esque�imento ou p�r� � �lien�ção d� verd�de? P�r� Kierkeg��rd, isso sugere que

� verd�de não é �lgo in�to, m�s �lgo que deve ser re�ebido de for�, �omo um dom divino. Além

disso, ele �riti�� � noção de que o �onhe�imento históri�o 4 tr�nsmitido por livros, tr�dições

ou outr�s pesso�s 4 poss� lev�r à verd�de, pois este não �on�eberi� um� mud�nç� r�di��l do

sujeito no pro�esso históri�o, o sujeito est�ri� de �lgum modo pré-determin�do pelo met�físi�o,

pelo �tempor�l. esse tipo de �onhe�imento é externo e não envolve um� tr�nsform�ção

existen�i�l.

No método so�ráti�o, o �onhe�imento d� verd�de é um pro�esso gr�du�l de re�ord�ção

e reflexão. No ent�nto, Kierkeg��rd �rgument� que o verd�deiro �onhe�imento d� verd�de

exige um momento de�isivo, um inst�nte em que o indivíduo é tr�nsform�do pel� verd�de.



81

38 Só�r�tes �p�re�e em Migalhas Filosóficas �omo um� figur� p�r�digmáti�� do mestre que n�d� <ensin�=, m�s
que �jud� o dis�ípulo � tom�r �ons�iên�i� de si mesmo. Kierkeg��rd, por meio do pseudônimo Joh�nnes Clim��us,
�ontr�põe Só�r�tes � Cristo, dest���ndo � diferenç� entre o �onhe�imento �omo re�ord�ção (�n�mnese, no modelo
so�ráti�o) e � verd�de �omo �lgo d�do pel� revel�ção (Cristo �omo o p�r�doxo �bsoluto).

Esse momento de�isivo está �usente no método so�ráti�o, que se b�sei� em um pro�esso

�ontínuo e in�rement�l.

Se, �gor�, o �prendiz deve �dquirir � verd�de, então o mestre tem de tr�zê-l� � ele, e não
só isto, m�s é pre�iso que lhe dê junt�mente � �ondição p�r� �ompreendê-l�.
(KIERKEGAARD, 1995, p.33)

Di�nte d�s limit�ções do modelo so�ráti�o, p�r� entender �omo o indivíduo pode

�l��nç�r � verd�de, Joh�nnes Clim��us, introduz � figur� do Mestre, o s�lv�dor. Um Mestre

divino que não �pen�s ensin� � verd�de, que não p�rte do pressuposto de que o �luno

previ�mente possui � verd�de, que re�onhe�e que o dis�ípulo está em um est�do de "não-

verd�de" (erro ou pe��do) e que tr�nsform� � �ondição existen�i�l do indivíduo.

Ao re�liz�r su� obr�, ele s�tisf�zi� t�nto à exigên�i� que est�v� nele qu�nto àquel� que
outros homens podi�m re�l�m�r dele. Assim �ompreendido, e �liás é �ssim que Só�r�tes
o �ompreendi�, o mestre situ�-se num� rel�ção de re�ipro�id�de, n� medid� em que, p�r�
ele, � vid� e �s �ir�unstân�i�s torn�m-se o ensejo de torn�r-se mestre, �lgum� �ois�. Su�
rel�ção é, então, �onst�ntemente t�nto �utopáti�� �omo simpáti��. Assim t�mbém o
entendi� Só�r�tes, e por isso não queri� re�eber nem honr�s, nem dignid�des, nem dinheiro
pelo seu ensin�mento, pois julg�v� �om � integrid�de de um morto. (KIERKEGAARD,
1995, p.44)

Só�r�tes38 er� �onhe�ido por su� �p�rên�i� físi�� pou�o �tr�ente, o que, �ntes mesmo

de ouvirem su�s p�l�vr�s, poderi� ��us�r um� impressão neg�tiv� n�s pesso�s. Pl�tão, seu

dis�ípulo, �hegou � �firm�r que Só�r�tes não er� "n�d� �tr�ente". Ess� dis�repân�i� entre su�

�p�rên�i� e � profundid�de de seu pens�mento ger�v� des�onfi�nç� e question�mentos,

lev�ndo muitos � subestimá-lo �ntes de �onhe�erem su�s idei�s. No ent�nto, su� inteligên�i�

e h�bilid�de no diálogo filosófi�o r�pid�mente �onquist�v�m �queles que se dispunh�m � ouvi-

lo. Joh�nnes Clim��us �present� Só�r�tes �omo um mestre que est�bele�e um� rel�ção de

re�ipro�id�de �om seus dis�ípulos.

Sendo possível �ompreender Só�r�tes �omo um mestre que utiliz� � filosofi� �omo

instrumento p�r� bus��r � verd�de, por seu método di�léti�o, �onsistindo em f�zer pergunt�s

p�r� lev�r seus interlo�utores � refletir e des�obrir � verd�de por si mesmos, t�mbém é possível

�ompreender que Joh�nnes Clim��us eviden�i� o p�r�doxo so�ráti�o, residente no f�to de que

ele ensin� sem tr�nsmitir um �onteúdo positivo, m�s �onduzindo o dis�ípulo � des�obrir um�

verd�de, que, �ontudo está dentro dos limites d� r�zão hum�n� e � função de Mestre seri� tão
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somente � de f��ilit�dor do �onhe�imento �nteriormente presente. Isso impli�� que o

�prendiz�do não seri� um en�ontro �om �lgo novo, m�s �pen�s um pro�esso de rememor�ção

de um� verd�de sempre presente.

Nos ev�ngelhos, Jesus é retr�t�do �omo um Mestre que, �ssim �omo Só�r�tes,

demonstr�v� simpli�id�de e humild�de em su� rel�ção �om os dis�ípulos. Ele não bus��v�

riquez�s m�teri�is ou honr�ri�s, vivendo de m�neir� modest� e próxim� �o povo. No ent�nto,

diferentemente de Só�r�tes, Jesus é �present�do �omo o próprio Deus en��rn�do, tr�zendo

um� �utorid�de divin� úni�� em seus ensin�mentos.

Qu�nto à su� �p�rên�i�, o profet� Is�í�s, em um� profe�i� messiâni��, des�reve o

"Servo Sofredor" �omo �lguém sem belez� ou m�jest�de que �tr�ísse � �tenção: "Não tinh�

qu�lquer belez� ou m�jest�de que nos �tr�ísse, n�d� em su� �p�rên�i� p�r� que o desejássemos"

(Is�í�s 53:2).

Contudo, Cristo é o p�r�doxo �bsoluto. Absoluto porque nun�� houve um �ntes e nun��

h�verá um outro �omo ele. Ele não é �pen�s um mestre que ensin� � verd�de, m�s é �

própri� Verd�de en��rn�d�. P�r� Kierkeg��rd, � en��rn�ção é o m�ior es�ând�lo p�r� � r�zão,

pois des�fi� qu�lquer tent�tiv� de expli��ção r��ion�l. Se Só�r�tes gui� o dis�ípulo à verd�de

que desde sempre está dentro dele, Cristo impõe um �hoque r�di��l �o pens�mento hum�no:

� verd�de não é �lgo ��essível pel� r�zão, m�s um dom que só pode ser re�ebido pel� fé.

Esse p�r�doxo se dá porque Cristo, sendo Deus, entr� n� históri� hum�n� e se �present�

�omo um indivíduo p�rti�ul�r, sujeito às mesm�s limit�ções d� existên�i� hum�n�. Não

obst�nte, o que ele tr�z é �lgo tot�lmente novo e impossível de ser �l��nç�do sem su� revel�ção.

Seu modo de �ondução do indivíduo à �ompreensão demonstr� que � ignorân�i� d� verd�de

não é um simples esque�imento ou f�lt� de reflexão, m�s, má �onsequên�i� d� sep�r�ção entre

o ser hum�no e Deus. Aqui, o des�onhe�imento d� verd�de não é �lgo n�tur�l, m�s sim um

est�do de pe��do e �lien�ção existen�i�l. O ser hum�no não está �pen�s tempor�ri�mente

esque�ido d� verd�de, ele está �f�st�do del�, sendo in��p�z de �l��nçá-l� por �ont� própri�.

P�r� � r�zão esse ensin�mento é um �bsurdo, pois o eterno não pode se torn�r tempor�l,

e Deus não pode se torn�r um homem sofredor. A própri� idei� de um Deus en��rn�do des�fi�

tod�s �s ��tegori�s do pens�mento r��ion�l, que oper� dentro d�s distinções entre finito e

infinito, tempo e eternid�de, hum�no e divino. Assim, enqu�nto Só�r�tes pode ser �ssimil�do

r��ion�lmente �omo um mestre d� reflexão, Cristo não pode ser reduzido � um simples sábio

ou � um modelo éti�o. Su� presenç� n� históri� exige um s�lto qu�lit�tivo, um� entreg�

existen�i�l que rompe �om � lógi�� hum�n� e ��olhe o p�r�doxo pel� fé.
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3.4 O Amor: �aminho para a sBperação do desespero e redenção

A reflexão sobre o �mor é essen�i�l n� obr� de Kierkeg��rd, est�ndo profund�mente

�one�t�d� à �ompreensão do ser hum�no �omo um� síntese de elementos opostos. Em As

Obras do amor Kierkeg��rd diz: "Pois o que vin�ul� o tempor�l e � eternid�de, o que é, senão

o �mor, que just�mente por isso existe �ntes de tudo, e perm�ne�e depois que tudo ���bou"

(KIERKEGAARD, 2003, p.20). O �mor é visto �omo um f�tor primordi�l p�r� � re�liz�ção

plen� do indivíduo, fun�ion�ndo �omo � forç� que h�rmoniz� e integr� �s dimensões

de finitude e infinitude, tempor�lid�de e eternid�de, ne�essid�de e possibilid�de. Esses p�res

de opostos �onstituem � n�turez� hum�n�, e o �mor é entendido �omo o elo que os une,

permitindo que o ser hum�no tr�ns�end� su�s �ontr�dições intern�s e �l��n�e um� existên�i�

�utênti��. O �mor é � �ondição sem � qu�l � síntese não se efetiv� �orret�mente.

P�rtindo do prin�ípio de que o p�r�doxo e o �mor se identifi��m e se efetiv�m, entende-

se que o �mor divino, m�nifest�do no p�r�doxo d� en��rn�ção, é � expressão máxim� d�

verd�de religios�. Di�nte do f�to de que � solução do desespero só se efetiv� por meio d�

síntese d�s du�lid�des que �onstituem o ser hum�no (finito/infinito, tempor�l/eterno,

ne�essid�de/possibilid�de), há que se re�onhe�er que ess� síntese não pode ser re�liz�d�

volunt�ri�mente pelo homem, pois ele está limit�do por su� �ondição de "não-verd�de"

(pe��do). Além disso, tendo em vist� que o �mor é o vín�ulo que re�liz� ess� síntese,

integr�ndo �s dimensões opost�s d� existên�i� hum�n�, �on�lui-se que é ne�essário um

medi�dor p�r� efetiv�r ess� integr�ção. Esse medi�dor só pode ser Cristo, pois ele é o úni�o

que, �omo Deus en��rn�do, une em si mesmo o hum�no e o divino, re�liz�ndo � síntese que

super� o desespero e rest�ur� � rel�ção do homem �om Deus.

M�s se não é por ne�essid�de que se move, o que será, senão o �mor? Pois o �mor
just�mente não tem � s�tisf�ção do desejo for� dele, m�s em si mesmo. Su� de�isão, que
não entretém um� rel�ção re�ípro�� diret� �om � o��sião, deve existir deste tod� �
eternid�de, embor� re�liz�ndo-se no tempo, el� se torne just�mente o inst�nte [...].
(KIERKEGAARD, 1995, p. 46)
O �mor deve, pois, dirigir-se àquele que �prende e o fim deve ser o de g�nhá-lo, pois só
no �mor o diferente se igu�l�, e só n� igu�d�de e n� unid�de há �ompreensão, m�s sem
�quel� �omrpeensão perfeit� o mestre não é o deus. (KIEKEGAARD, 1995, p.47)
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39 Em Migalhas Filosóficas, Joh�nnes Clim��us introduz � figur� do dis�ípulo de segund� mão p�r� �riti��r �
idei� de que o �onhe�imento d� verd�de pode ser tr�nsmitido indiret�mente, sem um� experiên�i� pesso�l e
existen�i�l. O dis�ípulo de segund� mão é �quele que re�ebe o �onhe�imento d� verd�de por meio de rel�tos,
tr�dições ou ensin�mentos tr�nsmitidos por outr�s pesso�s, em �ontr�ste �om o dis�ípulo direto, que teve um
�ont�to imedi�to �om o Mestre (Cristo).
40 P�r� Kierkeg��rd, � fé é um� rel�ção diret� e pesso�l �om Deus, e qu�lquer tent�tiv� de institu�ion�liz�r ou
ritu�liz�r ess� rel�ção �orre o ris�o de obs�ure�er � subjetivid�de e � singul�rid�de d� experiên�i� religios�.
Port�nto, ele não �onsider�ri� � igrej�, os p�stores ou os ritu�is �omo verd�deiros intermediários, m�s sim
�omo obstá�ulos poten�i�is à �utênti�� rel�ção �om Deus, ��so fossem tr�t�dos �omo substitutos p�r� � fé pesso�l.
"Do próprio de�s recebe a condigão aq�ele q�e, gragas à condigão, vem a ser discíp�lo" (KIERKEGAARD,
1995, p.143). "Porq�e pela graga sois salvos, por meio da fg; e isto não vem de vós, g dom de De�s." (Ef 2:8)
41 I Timóteo 2:5

Joh�nnes Clim��us �firm� que não há um dis�ípulo de segund� mão39, porque o

dis�ipulo de segund� mão é �quele que re�ebeu um pens�mento �bstr�to, é o dis�ípulo que

re�ebeu o ensin�mento de um ter�eiro. Só se torn� dis�ípulo de Cristo qu�ndo re�ebe um�

intermedi�ção entre ele e �risto. Ess� intermedi�ção pode �té ser �nun�i�d�40 pel� instituição

religios�, por um p�stor, um teólogo, um sistem�, um grupo de ritu�is et�. Tod�vi� Cristo é o

úni�o medi�dor41. Nenhum outro medi�dor deve existir porque � propost� é que o homem viv�

em união místi�� �om Cristo. A s�lv�ção n� verd�de está nisto, está n� presenç� de Cristo no

homem. Est� união mist� f�z �om que � presenç� de Cristo sej� imedi�t�, sem ne�essid�de de

qu�lquer intermedi�ção.

Joh�nnes Clim��us �firm� em Migalhas Filosóficas que esse �mor não é �pen�s

hum�no, m�s divino. É o �mor de Deus, m�nifest�do em Cristo, que possibilit� � síntese e �

�ur� do desespero. O �mor hum�no, por si só, é insufi�iente, um� vez que � n�turez� hum�n�

é moviment�d� pel� ne�essid�de, tod�vi� � ne�essid�de é sempre um limit�dor, pois el�

inevit�velmente está vin�ul�d� à verd�de que efetiv�mente o homem possui, que é finit�. É

�omo o �prendiz que �onhe�e �lgo m�s não �onhe�e o todo e por isso err�. M�s o mestre é

diferente. Ele dá o movimento e não o f�z por ne�essid�de porque ele de n�d� ne�essit�. Todo

o movimento que ele produz o mestre o produz porque nele reside tod� � possibilid�de e o f�z

por �mor. Ele �ge ex�lusiv�mente por �mor, não por ��rên�i� ou interesse, m�s por um�

generosid�de que brot� de su� n�turez� divin�. É esse �mor, desinteress�do e infinito, que

permite �o Mestre re�liz�r � síntese e ofere�er �o homem � �ur� p�r� o desespero.

Esse �mor é � �ondição sem � qu�l � síntese do ser hum�no não se efetiv� �orret�mente.

Sendo o vín�ulo que possibilit� ess� síntese, o �mor o�up� um� posição �entr�l n� existên�i�

e m�nifest�-se no inst�nte em que dois �mores se en�ontr�m: o �mor eterno, que sempre existiu,

e o �mor tempor�l, que em determin�do momento se desvin�ulou do eterno e �gor� deve

retorn�r � ele por �mor.
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42 M�teus 22:36
43 KIERKEGAARD, 2022, p.117
44 Apo��lipse 3:20 3 Eis que estou à port� e b�to: se �lguém ouvir � minh� voz e �brir � port�, entr�rei em su�
��s� e �om ele �e�rei, e ele �omigo.
45 KIERKEGAARD, 2022, p.123

A essên�i� genuín� do �mor, ou su� verd�deir� n�turez�, só se revel� qu�ndo há um�

�onexão �dequ�d� e h�rmonios� �om o senso de dever. Em outr�s p�l�vr�s, o �mor só se torn�

�utênti�o qu�ndo está �linh�do �om � liberd�de e � respons�bilid�de. Segundo Kierkeg��rd

em As obras do amor,

O �mor que se submeteu à tr�nsform�ção d� eternid�de em se torn�ndo dever, e �m� por
que deve �m�r, é independente, tem � lei de su� existên�i� n� própri� rel�ção do �mor p�r�
�om o eterno. Este �mor j�m�is pode torn�r-se dependente no sentido não verd�deiro, pois
� úni�� �ois� de que ele depende é o dever, e o dever é � úni�� �ois� que libert�.
(KIERKEGAARD, 2003, p.56)

"Am�rás o Senhor teu Deus de todo o teu �or�ção, e de tod� � tu� �lm�, e de todo o teu

entendimento"42, p�l�vr�s de Jesus sobre o dever de �m�r � Deus. P�r� Kierkeg��rd, o

desespero surge d� des�onexão do indivíduo �onsigo mesmo, �om o outro e �om o divino. A

super�ção desse desespero o�orre qu�ndo o indivíduo �ssume su� liberd�de de form� �utênti��,

re�onhe�endo-se �omo um ser finito di�nte do infinito (Deus), e �br�ç� � respons�bilid�de de

viver em �onformid�de �om ess� rel�ção.

O �mor, nesse �ontexto, só se torn� verd�deiro qu�ndo está enr�iz�do n� liberd�de

responsável, ou sej�, qu�ndo o indivíduo es�olhe �m�r não �pen�s por impulso ou ne�essid�de,

m�s �omo um� expressão de su� rel�ção �om o divino e �om o dever éti�o. Assim, � união

entre o �mor pesso�l e o �mor divino se �on�retiz� qu�ndo o indivíduo vive em liberd�de,

�ssumindo � respons�bilid�de de �m�r de m�neir� sin�er� e �omprometid�, tr�ns�endendo o

desespero pel� �onexão �om �lgo m�ior que si mesmo. Dess� form� o �mor �utênti�o emerge

d� integr�ção entre � liberd�de hum�n� e � respons�bilid�de di�nte do s�gr�do, torn�ndo-se

um ��minho p�r� � plenitude e � super�ção do desespero.

Assim, sendo o pe��do p�r� Anti-Clim��us � intensifi��ção do desespero di�nte de

Deus "ou �om � noção de Deus, desesper�d�mente não querer ser si mesmo ou

desesper�d�mente querer ser si mesmo"43, no en�ontro �om o �mor44 eterno e di�nte d�

possibilid�de de super�r o desespero, � redenção do si-mesmo �onsigo mesmo só se oper� pelo

p�r�doxo d� fé, pelo qu�l "o si-mesmo, �o querer ser si-mesmo, se fund� tr�nsp�rentemente

em Deus".45 Port�nto, o �mor é �h�ve p�r� � re�liz�ção d� síntese do si-mesmo, super�ção do

pe��do e do desespero e �onstrução de sentido existen�i�l.
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�ONSIDERAÇÕES FINAIS

A �ngústi�, �omo explor�d� �o longo dest� pesquis�, revelou-se um� experiên�i�

profund�mente enr�iz�d� n� �ondição hum�n�, que tr�ns�ende sentimentos pontu�is de

des�onforto ou medo. Identifi�ou-se que el� emerge �omo um� m�nifest�ção existen�i�l,

de�orrente d� tensão entre o finito e o infinito, o tempor�l e o eterno, � liberd�de e �

respons�bilid�de. No pens�mento kierkeg��rdi�no, � �ngústi� é �ompreendid� �omo expressão

d� bus�� hum�n� por sentido di�nte d�s in�ertez�s d� existên�i� 4 não um est�do � ser evit�do,

m�s um� �ondição ne�essári� p�r� o desenvolvimento d� individu�lid�de e d� �utenti�id�de.

Neste sentido, pôde-se �ompreender que � �ngústi� surge qu�ndo o indivíduo se

�onfront� �om � infinitude d�s possibilid�des e � respons�bilid�de de es�olher, �olo��ndo-o

di�nte do p�r�doxo d� liberd�de, � ��p��id�de de �gir, mesmo sem � g�r�nti� de prever ou

�ontrol�r �s �onsequên�i�s de su�s es�olh�s. Ess� in�ertez�, �li�d� à �ons�iên�i� de que ��d�

de�isão pode ter imp��tos irreversíveis, é o que ger� � vertigem d� liberd�de e � experiên�i�

d� �ngústi�. Por est� r�zão, el� não deve ser interpret�d� �omo um obstá�ulo, m�s �omo um

impulso existen�i�l que des�fi� o indivíduo � tr�ns�ender su� �ondição imedi�t� e � bus��r

um� existên�i� �utênti��.

Embor� � n�rr�tiv� bíbli�� de Adão e Ev� sej�m �lvo de divers�s interpret�ções, �s

prin�ip�is del�s, sobretudo �s de ��ráter dogmáti�o, tendem � enf�tiz�r um propósito m�is

mor�list� do que expli��tivo em rel�ção à �ondição ontológi�� hum�n�. No ent�nto, ess�

n�rr�tiv� é, de f�to, um exemplo poderoso p�r� �ompreender � �ngústi� �omo um fenômeno

univers�l, desde que ex�min�d� �lém d�s tendên�i�s d� interpret�ção liter�l. Ao �bord�r �

qued� do homem não �omo um evento justifi��dor d� religião, m�s �omo um� metáfor� p�r�

� tr�nsição d� ino�ên�i� p�r� � �ons�iên�i�, d� imedi�tez p�r� � reflexão, é possível re�onhe�er

� �ngústi� �omo o est�do que �nte�ede o pe��do, � "possibilid�de d� possibilid�de". Nesse

�ontexto, � �ngústi� revel� que � liberd�de hum�n� está intrinse��mente lig�d� à

respons�bilid�de, liberd�de que, por su� vez, não deve ser vist� �omo um� g�r�nti� de ��erto

ou de erro inevitável, m�s �omo um� �bertur� p�r� um� experiên�i� �onstitutiv� d� �ondição

hum�n�.

Ini�i�lmente, pode-se ter � impressão de que � �ngústi� difi�ult� � �ção do indivíduo

di�nte d� in�ertez� d� liberd�de. No ent�nto, �s reflexões dest� pesquis� lev�r�m à

�ompreensão de que o indivíduo �ngusti�do despert� p�r� � �ons�iên�i� de su� própri�

possibilid�de e, ness� possibilid�de, pode ressignifi��r o pro�esso de viver �ngusti�do. É esse

viver �ngusti�do que lev� o indivíduo à �on�retiz�ção de su� singul�rid�de, do �ont�to do
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indivíduo �om su� fé. A fé emerge, então, �omo possibilid�de de tr�vessi� de um �bismo. A

pesquis� �onduziu à �ompreensão de que, p�r� Kierkeg��rd, � fé não deve ser interpret�d�

�omo um� neg�ção d� �ngústi�, m�s �omo um� form� de tr�ns�endê-l�, sendo ne�essári� p�r�

� tom�d� de um� de�isão existen�i�l que v�i �lém d� r�zão e que �br�ç� o p�r�doxo e o �bsurdo.

Ess� de�isão é denomin�d� de "s�lto qu�lit�tivo", um movimento que provo�� mud�nç� n�

�ondição do indivíduo. A fé, nesse movimento, não elimin� � �ngústi�, m�s � tr�nsform� em

um motor p�r� � bus�� de sentido e p�r� � re�liz�ção d� existên�i� �utênti��. A rel�ção entre

�ngústi� e fé é �ompreendid� �omo di�léti��: � �ngústi� prep�r� o terreno p�r� � fé, e � fé, por

su� vez, redimension� � �ngústi�, d�ndo-lhe um propósito.

Cheg�-se, port�nto, �o entendimento de que � �ngústi� e � fé não são opostos, m�s

di�léti�os: � �ngústi� é o �h�m�do, e � fé, � respost�. Junt�s, el�s �onstituem um� �ondição

intrínse�� d� experiên�i� hum�n�, m�r��d� pel� tensão entre o finito e o infinito, � liberd�de

e � respons�bilid�de, o medo e � esper�nç�. A �ngústi�, longe de ser �pen�s um des�fio � ser

super�do, revel�-se �omo um� oportunid�de p�r� o �res�imento existen�i�l, p�r� o

enfrent�mento d�s in�ertez�s d� vid� e p�r� o �l��n�e de um sentido que tr�ns�ende �s

limit�ções hum�n�s. Assim, � �ngústi� não é o fim, m�s o iní�io de um movimento em direção

à �utenti�id�de e à plenitude d� existên�i�. Ess� jorn�d�, �omo demonstr�do �o longo dest�

pesquis�, é m�r��d� por um� di�léti�� �onst�nte entre � �ngústi� e � fé, onde � primeir� revel�

�s possibilid�des d� liberd�de e � segund� ofere�e um ��minho p�r� su� tr�ns�endên�i�,

integr�ndo-�s em um� dinâmi�� que �onduz à re�liz�ção d� existên�i� �utênti��.

A �nálise do �on�eito de fé n� obr� de Kierkeg��rd, p�rti�ul�rmente em Temor e

Tremor, revelou que � fé, embor� exemplifi��d� de m�neir� p�r�digmáti�� no rel�to bíbli�o de

Abr�ão, não se restringe � um �tributo religioso. El� se �onfigur� �omo um� ��r��terísti��

fund�ment�l d� experiên�i� hum�n�, um� possibilid�de inerente � todo indivíduo que se

�onfront� �om � liberd�de e � respons�bilid�de de d�r sentido à própri� existên�i�. A fé,

port�nto, não é um� �desão �eg� � dogm�s ou um� fug� d� re�lid�de, m�s um movimento que

tr�ns�ende � r�zão e � mor�lid�de �omum, espe�i�lmente em situ�ções que exigem um�

�onexão �om o infinito e o eterno.

O pens�mento de Kierkeg��rd eviden�i� que � r�zão, embor� essen�i�l p�r� muit�s

de�isões hum�n�s, não é sufi�iente p�r� lid�r �om tod�s �s dimensões d� vid�, e que há

momentos em que � r�zão se dep�r� �om o inexpli�ável, o �bsurdo e o p�r�dox�l, situ�ções

que des�fi�m � lógi�� e � �ompreensão hum�n�. É nesses momentos que o s�lto permite �o

indivíduo tr�ns�ender �s limit�ções d� r�zão e �br�ç�r o mistério d� existên�i� sem que isto

�onstitu� neg�ção d� r�zão, m�s um� super�ção de seus limites, um� form� de se rel��ion�r
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�om o in�ognos�ível e de en�ontr�r um sentido que v�i �lém do que pode ser �ompreendido

r��ion�lmente.

Com b�se no pens�mento de Kierkeg��rd, o movimento d� fé que tr�ns�ende �o

en�ontro �om o Absoluto é um s�lto existen�i�l que v�i �lém d� religião, dos dogm�s, d�

mor�lid�de, d� éti�� e dos sistem�s lógi�os. Represent� um� evolução n� existên�i� hum�n�,

onde o indivíduo, �o re�onhe�er �s limit�ções d� r�zão e d�s norm�s �onven�ion�is, �bre-se

p�r� � super�ção e � �onexão �om o infinito e o eterno. Port�nto, é um movimento de �uto-

�onhe�imento e de super�ção d�s própri�s limit�ções, no qu�l o indivíduo, �o se �onfront�r

�om o p�r�doxo e o �bsurdo, des�obre � possibilid�de de tr�ns�ender � si mesmo e de se

�one�t�r �om o infinito. Esse movimento é profund�mente pesso�l e subjetivo, e não depende

de estrutur�s extern�s, sej�m el�s religios�s, mor�is ou lógi��s. Em vez disso, ele exige �

�or�gem do indivíduo de �br�ç�r o des�onhe�ido, de question�r �s �ertez�s est�bele�id�s e de

se entreg�r �o mistério d� existên�i�, en�ontr�ndo um sentido que tr�ns�ende limites.

Tendo �ompreendido estes dois momentos, �om �s su�s espe�ifi�id�des, do pens�mento

kierkeg��rdi�no sobre � �ngústi� e � fé, inferiu-se que � �ngústi� lev� o indivíduo � um�

�preensão d� su� própri� possibilid�de, �onfront�ndo-o �om � liberd�de e � respons�bilid�de

de es�olh�. A fé, por su� vez, emergindo �omo o movimento que permite tr�ns�ender ess�

�ngústi�, propi�i� o s�lto em direção �o Absoluto, �brindo ��minho p�r� um� existên�i�

�utênti��.

No ter�eiro ��pítulo, �profundou-se ess� interlig�ção, revel�ndo �omo o �mor �tu�

�omo o elo tr�nsform�dor ness� dinâmi��. Enqu�nto � �ngústi� expõe � fr�gilid�de e �

liberd�de hum�n�, e � fé impulsion� o indivíduo p�r� �lém de si mesmo. O �mor re�on�ili� �s

tensões entre �s �ntinomi�s hum�n�s, infundindo sentido �o p�r�doxo e permitindo que o

indivíduo tr�ns�end� o desespero. Dess� form�, o �mor não é um mero �omplemento, m�s o

�or�ção puls�nte dess� di�léti��, tr�nsform�ndo � �ngústi� em esper�nç� e � fé em re�liz�ção

�on�ret�, �onduzindo o indivíduo �o verd�deiro �onhe�imento de si e à plenitude existen�i�l.

Foi possível �preender do pens�mento de Kierkeg��rd, que o Inst�nte e o desespero são

elementos �entr�is n� rel�ção di�léti�� entre �ngústi� e fé e essen�i�is p�r� � existên�i�

�utênti��. O Inst�nte não é um mero ponto no tempo, m�s um momento qu�lit�tivo que sintetiz�

o tempor�l e o eterno, �onfront�ndo o indivíduo �om � �ngústi� e � possibilid�de de desespero

ou fé. É nesse en�ontro entre finito e infinito que � fé se torn� possível, �omo um s�lto que

tr�ns�ende � r�zão e �br�ç� o p�r�doxo, re�onhe�endo que � verd�de divin� está �lém d�

�ompreensão. O Inst�nte, �ssim, é um esp�ço de revel�ção, onde o indivíduo, �o enfrent�r �

�ngústi� e o �bsurdo, des�obre que � fé é um� pergunt� viv� que o �onvid� � h�bit�r o mistério.
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Neste mesmo sentido observou-se que � super�ção do desespero o�orre por meio desse

s�lto qu�lit�tivo, envolvendo fé e �mor. O desespero, que surge qu�ndo o indivíduo f�lh� em

equilibr�r �s tensões d� síntese hum�n�, neg�ndo su� finitude ou su� rel�ção �om o infinito

obterá su� super�ção qu�ndo o indivíduo re�onhe�er su� in��p��id�de de re�liz�r � síntese

sozinho e se entreg�r à fé, ��eit�ndo o p�r�doxo d� en��rn�ção e � gr�ç� divin�, um pro�esso

�ontínuo de renov�ção d� rel�ção �om o Absoluto, no qu�l o Inst�nte se torn� o esp�ço onde

� �ngústi� e o desespero se tr�nsform�m em possibilid�des de tr�ns�endên�i�. Assim, � rel�ção

entre �ngústi� e fé, medi�d� pelo Inst�nte e pel� super�ção do desespero, redefine � existên�i�,

mostr�ndo que � verd�de está n� �or�gem de viver o p�r�doxo, em um� entreg� �ontínu� �o

mistério do infinito.

Import�nte, t�mbém, foi per�eber nos estudos sobre Kierkeg��rd que � lingu�gem

desempenh� um p�pel �ru�i�l n� �omuni��ção d� verd�de. Ao utiliz�r � �omuni��ção indiret�

4 por meio de pseudônimos, ironi� e n�rr�tiv�s dr�máti��s 4 ofere�e um des�fio à

�ompreensão r��ion�l de um� verd�de subjetiv� que só pode ser �preendid� �tr�vés do

eng�j�mento pesso�l. Ess� �bord�gem não é �pen�s um� estr�tégi� literári�, m�s um�

expressão d� su� própri� n�turez�, que não impõe obstá�ulos m�s que tr�ns�ende os limites d�

r�zão e d� objetivid�de. O p�r�doxo d� en��rn�ção exemplifi�� ess� dinâmi��: � união do finito

e do infinito, do tempor�l e do eterno, em Cristo, é um mistério que des�fi� � lógi�� hum�n�.

Esse p�r�doxo �omo expressão máxim� do �mor divino, um� forç� que possibilit� � síntese

hum�n� e � super�ção do desespero, permite �ompreender que � verd�deir� identid�de está n�

rel�ção �om o divino que só se pode �l��nç�r n� plenitude existen�i�l.

Di�nte d� �ompreensão �l��nç�d� nest� pesquis� dissert�tiv�, fi�� evidente que � obr�

kierkeg��rdi�n� �ind� reserv� muit�s questões � serem explor�d�s e respost�s � serem

des�obert�s. No ent�nto, é possível �firm�r que � rel�ção �om o divino, no pens�mento de

Kierkeg��rd, é um ��minho �berto � todos os indivíduos, independentemente de su� religião

ou �renç�s. A fé, o �mor e � verd�de subjetiv� emergem �omo os pil�res que torn�m ess�

rel�ção possível, m�nifest�ndo-se n� experiên�i� singul�r e intr�nsferível de ��d� pesso�. A

figur� de Cristo, �omo p�r�digm� do �mor e d� fé, ilumin� e inspir� esse ��minho, revel�ndo

que � �onexão �om o divino não é um privilégio de pou�os, m�s um� possibilid�de inerente à

�ondição hum�n�, ��essível � quem se dispõe � �br�ç�r o p�r�doxo, � enfrent�r � �ngústi� e �

re�liz�r o s�lto d� fé em direção �o Absoluto.
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